
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Segunda-feira, 13 de Março de 2000 Número 61

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Assembleia da República

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros . . . . . 4811

Presidência do Conselho de Ministros
Gabinete do Ministro Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4811
Gabinete do Secretário de Estado da Presidência do Con-

selho de Ministros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4811
Gabinete do Secretário de Estado da Juventude . . . . . . . . 4811
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4812
Direcção-Geral das Autarquias Locais . . . . . . . . . . . . . . . . 4812
Instituto da Comunicação Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4812

Ministério do Equipamento Social
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares

e do Imobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4812
Instituto de Gestão e Alienação do Património Habita-

cional do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4812
Laboratório Nacional de Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . 4813

Ministério da Defesa Nacional
Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4813
Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4813
Força Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4813

Ministérios da Defesa Nacional
e da Reforma do Estado

e da Administração Pública
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4817

Ministério da Administração Interna
Governo Civil do Distrito de Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . 4818

Ministérios das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4818

Ministério da Economia
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia 4818

Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-

fissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4818

Ministérios do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado

e da Administração Pública
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4820

Ministério da Justiça
Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro

da Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4820
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado . . . . . . . . . . . 4820
Gabinete de Estudos e Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . . . 4822
Instituto de Medicina Legal de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . 4822



4810 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 61 — 13 de Março de 2000

Ministérios da Justiça e da Reforma
do Estado e da Administração Pública

Despachos conjuntos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4822

Ministério do Planeamento
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo . . . . . . 4822
Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale

do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4822
Departamento de Prospectiva e Planeamento . . . . . . . . . . 4823
Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional . . . . . . . . . 4823

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural . . . . . . . . . . . . 4823
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste . . . 4823

Ministério da Educação

Direcção Regional de Educação do Algarve . . . . . . . . . . . 4824
Direcção Regional de Educação do Centro . . . . . . . . . . . . 4824
Direcção Regional de Educação de Lisboa . . . . . . . . . . . . 4824
Direcção Regional de Educação do Norte . . . . . . . . . . . . . 4824

Ministérios da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4825

Ministério da Saúde

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4825

Administração Regional de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . 4826
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo . . . 4829
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real . . . . . . . . . 4829
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco . . . . . . . . . . . 4829
Hospital de Cândido de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4832
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia 4832
Hospital Doutor José Maria Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . 4832
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4832
Hospital de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4833
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento . . . . . 4834
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4835

Ministérios da Saúde e da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4835

Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . 4835

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo . . . . . . . . . . 4837
Instituto da Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . 4838
Instituto de Promoção Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4838

Ministério da Ciência e da Tecnologia
Instituto de Meteorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4838

Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pú-
blica e da Modernização Administrativa . . . . . . . . . . . . 4839

Direcção-Geral da Administração Pública . . . . . . . . . . . . . 4839

Região Autónoma da Madeira
Secretaria Regional de Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4840

Tribunal Constitucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4840

Tribunal de Contas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4848

Alta Autoridade para a Comunicação Social . . . . . . . . . . . 4849

Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4849

Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4849

Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4849

Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4850

Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4850

Universidade Técnica de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4853

Instituto Politécnico de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4853

Instituto Politécnico da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4853

Instituto Politécnico de Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4853

Instituto Politécnico do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4854

Instituto Politécnico de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4854

Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 36/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 61, de 13 de Março de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção-Geral do Ensino Superior.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.



N.o 61 — 13 de Março de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 4811

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 5679/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Comunista Português:

Ana Paula Pereira Batalha — nomeada, nos termos do n.o 6 do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção dada
pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para a categoria de secretária
do Gabinete de Apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a
partir do dia 1 de Fevereiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 5680/2000 (2.a série). — Considerando que, pela
Lei n.o 63/98, de 1 de Setembro, foi criado o novo município de
Vizela, composto por sete freguesias destacadas dos municípios de
Guimarães, Lousada e Felgueiras;

Considerando que para a efectivação da transmissão de bens, uni-
versalidades, direitos e obrigações para o novo município torna-se
necessário proceder à elaboração da proposta final prevista no n.o 3
do artigo 11.o da Lei n.o 48/99, de 16 de Junho;

Considerando que, de acordo com o preceituado no mesmo artigo,
a elaboração dessa proposta final compete a uma comissão constituída
por um representante do Ministro Adjunto, pelos presidentes das
Câmaras Municipais de Guimarães, Lousada e Felgueiras, bem como
pelo presidente da comissão instaladora do município de Vizela:

É designado para representar o Ministro Adjunto no âmbito da
citada comissão o Dr. Alberto José Teixeira, chefe da Divisão de
Apoio Jurídico da Direcção Regional da Administração Autárquica
da Comissão de Coordenação da Região do Norte, que preside.

24 de Fevereiro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Despacho n.o 5681/2000 (2.a série). — Considerando que, pela
Lei n.o 83/98, de 14 de Dezembro, foi criado o novo município da
Trofa, composto por oito freguesias destacadas do município de Santo
Tirso;

Considerando que para a efectivação da transmissão de bens, uni-
versalidades, direitos e obrigações para o novo município torna-se
necessário proceder à elaboração da proposta final prevista no n.o 3
do artigo 11.o da Lei n.o 48/99, de 16 de Junho;

Considerando que, de acordo com o preceituado no mesmo artigo,
a elaboração dessa proposta final compete a uma comissão constituída
por um representante do Ministro Adjunto, pelo presidente da Câmara
Municipal de Santo Tirso e pelo presidente da comissão instaladora
do município da Trofa:

1 — É designado para representar o Ministro Adjunto no âmbito
da citada comissão o Dr. Carlos Afonso Pinheiro de Morais Gaio,
chefe da Divisão de Organização e Gestão Municipal da Comissão
de Coordenação da Região do Norte, que preside.

2 — O presidente da comissão é assessorado juridicamente pela
Dr.a Isabel Maria de Almeida Bastos Sá da Costa, técnica superior
de 1.a classe da Comissão de Coordenação da Região do Norte.

24 de Fevereiro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Despacho n.o 5682/2000 (2.a série). — Atendendo aos relevantes
serviços prestados ao desporto nacional, nomeadamente à patinagem,
por Manuel Santos, quer como praticante quer como dirigente;

Atendendo a que, durante a sua longa carreira de jogador, se salien-
tou pelo brilhantismo das suas actuações, aliado a um desportivismo
e correcção inexcedíveis, que fazem dele um exemplo para todos os
desportistas;

Atendendo a que desempenhou com grande empenho e dinamismo
vários cargos directivos, nomeadamente na Comissão Distrital de Árbi-
tros de Lisboa, na Comissão Central de Árbitros e na Federação
Portuguesa de Patinagem, onde actualmente exerce o cargo de vice-
-presidente na mesa do congresso;

Considerando que, pela sua dedicação e persistência, foi nomeado
sócio de mérito da Federação Portuguesa de Patinagem em 1975,

da Associação de Patinagem de Lisboa em 1978 e da Associação
de Patinagem de Santarém em 1980;

Considerando, por último, que a sua longa, prestimosa e diver-
sificada carreira é um exemplo de vontade, determinação e dedicação
em prol do desporto, que importa reconhecer e premiar:

Determina-se:
É concedida a medalha de mérito desportivo a Manuel Santos,

nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86, de 15 de
Março.

28 de Fevereiro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Despacho n.o 5683/2000 (2.a série). — Considerando o impor-
tante papel que a comunicação social desempenha na promoção e
desenvolvimento do desporto;

Considerando o currículo profissional de Artur Agostinho, uma
das mais populares figuras da rádio e televisão do nosso país;

Considerando que a sua actividade na rádio foi particularmente
relevante ao longo de mais de 60 anos, como locutor nas rádios por
onde passou, nomeadamente Rádio Luso, Rádio Voz de Lisboa, Clube
Radiofónico de Portugal, Rádio Peninsular, Rádio Renascença, Rádio
Comercial e Emissora Nacional, onde acabou por se fixar como relator
e comentador de futebol, hóquei em patins e ciclismo;

Considerando que deu um contributo muito positivo para a divul-
gação de momentos dos mais significativos do desporto português,
acompanhando as equipas portuguesas à Taça dos Campeões Euro-
peus, Taça das Taças, Campeonato do Mundo de Futebol de 1966
e Jogos Olímpicos de Helsínquia, Roma e Tóquio;

Considerando que, na sua actividade jornalística, contribuiu para
a promoção e desenvolvimento do desporto português dada a cola-
boração contínua desenvolvida em alguns jornais desportivos, nomea-
damente A Bola e o Record, jornal do qual foi director durante cinco
anos consecutivos;

Considerando, por fim, que a sua conduta, persistência e espírito
de sacrifício demonstrados ao longo da sua carreira o levaram a atingir
uma posição de destaque no campo da comunicação social, sendo-lhe
atribuído o «Prémio de Carreira» em 1999 pelo Clube Português
de Imprensa:

Determina-se:
É concedida a medalha de mérito desportivo a Artur Agostinho,

nos termos dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/86, de 15 de
Março.

28 de Fevereiro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 5684/2000 (2.a série). — 1 — Considerando a
reestruturação da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, operada pelo Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, e
a necessidade de dinamizar o funcionamento da Divisão de Gestão
Orçamental, criada pelo referido diploma, nomeio, em regime de subs-
tituição, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 2, 3 e 6 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, para exercer o cargo de chefe
de divisão de Gestão Orçamental do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros o licenciado João
Luís Martins Roberto, assessor do mesmo quadro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março
de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 5685/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, designo
como representante no Conselho Consultivo do Distrito da Guarda
o delegado regional da Guarda do Instituto Português da Juventude,
José Pires Veiga.

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 5686/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, designo
como representante no Conselho Consultivo do Distrito do Porto
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a delegada regional do Porto do Instituto Português da Juventude,
Maria de Lurdes Alves da Costa.

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 5687/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licen-
ciado João Paulo de Abreu Correia Alves, mediante concurso, para
exercer, em comissão de serviço e por um período de três anos, o
cargo de delegado regional de Coimbra do Instituto Português da
Juventude.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 5688/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 19.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4 de Junho, e do artigo 8.o, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nomeio o licen-
ciado José António Murta Rosa, mediante concurso, para exercer,
em comissão de serviço e por um período de três anos, o cargo de
director do Departamento de Apoio ao Associativismo do Instituto
Português da Juventude.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 5689/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros
de 10 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Pedro Miguel de Sousa Marques Simões, técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral — con-
cedida equiparação a bolseiro no País durante os meses de Abril,
Maio e Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Rectificação n.o 798/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, a p. 3788, rectifica-se que onde se lê «Maria Palmira Ferreira
Branco» deve ler-se «Maria Palmira Ferreira Franco».

1 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Iolanda Oliveira.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 4599/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção-Geral das Autarquias Locais.

22 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Despacho n.o 5690/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2000:

Dora Cláudia Vaz Lopes Carloto Matta e Silva — autorizada a recu-
peração do vencimento de exercício perdido referente a um dia.

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Instituto da Comunicação Social

Despacho n.o 5691/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 36.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Janeiro, e do
despacho n.o 3956/2000 (2.a série), de 21 de Janeiro da presidente
do Instituto da Comunicação Social, subdelego na chefe da Divisão
de Registos, licenciada Ana Maria Teixeira Rijo, as competências
que me foram delegadas relativamente à decisão de processos de
pedidos de registos de comunicação social, suas alterações e can-

celamentos, em conformidade com o regime previsto no Decreto
Regulamentar n.o 8/99, de 9 de Junho.

2 — Ratifico todos os actos praticados pela Dr.a Ana Maria Teixeira
Rijo desde a data da minha tomada de posse até ao momento presente.

22 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Manuel Paisana.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Despacho n.o 5692/2000 (2.a série). — Por despachos da pre-
sidente do conselho de administração do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário e da directora-geral
do Comércio e da Concorrência, foi autorizada a renovação por mais
um ano da requisição dos técnicos de 1.a classe Fernanda Cruz de
Pina Braz e Mário Rui Simões Geraldo do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência no IMOPPI, com
efeitos a 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Anúncio n.o 23/2000 (2.a série). — Faz-se público que o Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado, sito
na Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa, código postal
1069-050 Lisboa, pretende recrutar por transferência ou requisição
um fiscal de obras públicas para o quadro de pessoal da Direcção
de Gestão Habitacional do Centro, em Coimbra, pelo que os fun-
cionários interessados deverão formular a sua candidatura através
de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do IGA-
PHE, num prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
do presente anúncio do Diário da República, 2.a série, para a morada
atrás referida.

1 — Do requerimento deve constar:

Nome;
Estado civil;
Residência;
Carreira/categoria;
Serviço de origem.

2 — Documentos que devem acompanhar o requerimento:

Curriculum vitae;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração passada pelo serviço onde está colocado o candidato,

da qual conste a natureza do vínculo à Administração Pública,
a categoria e a carreira onde está inserido.

3 — Requisitos especiais:

Estar integrado na carreira de fiscal de obras públicas;
Possuir vínculo definitivo à Administração Pública.

4 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será a entrevista profissional de selecção.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
alterado da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as demais condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários do Ministério do Equipamento Social.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Gestão Habitacional do Centro do IGAPHE, sita na Avenida de
Emídio Navarro, 81, 2.o, em Coimbra.

7 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 17
de Julho, e 175/98, de 2 de Julho.

22 de Fevereiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.
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Despacho (extracto) n.o 5693/2000 (2.a série). — Por decisão
do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 28 de Fevereiro de
2000, no uso da competência delegada pelo despacho n.o 2926/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de
5 de Fevereiro de 2000:

Maria de Lourdes Ramos Ferreira Neves — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assessora principal da carreira de consultor
jurídico do quadro de pessoal dos serviços centrais deste instituto
público. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e
Administração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 5694/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2000, por delegação:

Fernando de Jesus Mendes, técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional de produção — nomeado definitiva-
mente, precedendo concurso, técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de técnico profissional de produção, escalão 1,
índice 305, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 5695/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de condutores mecânicos de automóveis, ao abrigo do
artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

125390, primeiro-marinheiro V Rui Manuel Eloy Caetano Marques.
109890, primeiro-marinheiro V Luís Filipe Lopes Rodrigues.

Promovidos a contar de 31 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da passagem
à reserva do 70766, cabo V José António dos Santos Rosa, e passagem
a situação de adido do 364188, cabo V Hermes Augusto Pereira,
respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 211990,
cabo V José Alberto da Silva Ferreira, pela ordem indicada.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5696/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de mergulhadores, ao abrigo do
n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

322498, primeiro-grumete U RV Luís António da Conceição Faustino.
310398, primeiro-grumete U RV Ricardo Luís dos Santos Marques.
309198, primeiro-grumete U RV Secundino Miguel Eusébio Gomes.

Promovidos a contar de 22 de Fevereiro de 2000.

O 322498, segundo-marinheiro U RV, ocupa o primeiro lugar na
escala de antiguidade, ficando os restantes pela ordem indicada.

23 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tava-
res, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 5697/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe de condutores mecânicos de auto-
móveis, ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

401198, primeiro-grumete VRV Júlio Miguel Borges da Rocha.
411198, primeiro-grumete VRV Pedro Filipe Rosa Pereira.
423098, primeiro-grumete VRV Marco André Lopes Seabra Moreira.
430298, primeiro-grumete VRV João Manuel da Encarnação Saragoça.
419098, primeiro-grumete VRV Carlos Alberto Rosa Marques.
426898, primeiro-grumete VRV Paulo Jorge Coelho Felgueiras Pires.
428098, primeiro-grumete VRV Paulo Jorge Coelho Marolho.

Promovidos a contar de 22 de Fevereiro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9315298,

segundo-marinheiro VRV Júlio Manuel Martins Gonçalves, pela
ordem indicada.

23 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 5698/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Novembro de 1999 do ajudante-general do Exército, no
uso de competência delegada:

Isabel Maria Martinho Garcia Leandro Alberty Martins, assessora
da carreira técnica superior de saúde do ramo de farmácia do
QPCE/HMP — concedida licença especial para o exercício de fun-
ções transitórias na Administração de Macau, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, conjugado com o artigo
único do Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 5699/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos OPCOM:

Sargento-ajudante:

1SAR OPCOM Q 016268-L, Rafael Vassalo da Costa — COFA.
1SAR OPCOM Q 013602-G, Vítor Manuel Mendonça — CFMTFA.
1SAR OPCOM Q 018068-J, José do Carmo Martins — GAEMFA.
1SAR OPCOM ADCN 016849-B, José de Abreu Oliveira — BLU-

MADI.
1SAR OPCOM Q 017103-E, José Cruz de Oliveira — AM1.
1SAR OPCOM Q 017447-F, Ângelo dos Santos Dias — BA6.
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O 4.o destes sargentos continua na mesma situação de adido e
os restantes preenchem, respectivamente, as vagas verificadas em 1
de Janeiro de 1999 no respectivo quadro especial, pela promoção
ao posto imediato dos sargentos-ajudantes OPCOM 004741-E, Manuel
Rodrigues Cândido, 016855-G, Adérito Ferreira Bouca-Nova,
013607-H, João Manuel Lopes Casto e Brito, 014727-D, António da
Paixão Esteves, e 014728-B, Joaquim Manuel Brites.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1
de Janeiro de 1999.

À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

15 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5700/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos PA:

Sargento-ajudante:

1SAR PA Q 032657-H, António Meira Sampaio — BA1.
1SAR PA Q 036648-L, Ilídio Torres Gonçalves — NAEWCFC.
1SAR PA Q 039722-K, Albertino Martins Ambrósio — DGMFA.
1SAR PA Q 037698-B, Fernando Manuel Antunes Pai-

xão — NAEWCFC.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no respectivo qua-
dro especial pela promoção ao posto imediato dos SAJ PA 010732-J,
Hermínio Damásio Palhinhas, 014565-D, Alberto Duarte Hortelão,
e 012879-B, Adelino Gomes de Morais, em 1 de Janeiro de 1999,
e 020625-D, Custódio Branco da Silva, em 1 de Maio de 1999.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada. Os três primeiros contam a antiguidade e os efeitos adminis-
trativos desde 1 de Janeiro de 1999 e o último desde 1 de Maio
de 1999.

Naquelas datas, são integrados no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

15 de Novembro de 1999. — Por Delegação do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5701/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto no artigo 5.o e no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-chefe:

SAJ MMA Q 017508-A, Jorge Augusto do Desterro Moreira da
Silva — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SCH MMA 006170-A, Jaime José Nobre
Rodrigues, verificada em 2 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Novembro de 1999. — Por Delegação do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5702/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-chefe:

SAJ MMA Q 017136-A, António Marques Pereira — BA6.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SCH MMA 006169-H, António Marujo
Picado, verificada em 8 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Outubro
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

22 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5703/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

Sargento-ajudante:

1SAR MMT Q 033747-B, Carlos Manuel de Jesus Loureiro — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMT 017198-A, Francisco António
Almeida Pires, verificada em 25 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 25 de Outu-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5704/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
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atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 031844-C, José Manuel Saraiva Simões — CRM.
1SAR SAS Q 021482-F, António Maria de Pinho Pereira — AMI.
1SAR SAS Q 030725-E, Vítor Manuel da Cruz Menino — DF.
1SAR SAS ADCN 039828-E, Rui Gil Marques Mendes — PR.
1SAR SAS Q 036442-J, José Jacinto da Silva Ribeiro — DP.

O quarto destes sargentos continua na mesma situação de adido
e os restantes preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no
respectivo quadro especial, em 1 de Janeiro de 1999, pela promoção
ao posto imediato do SAJ SAS 010734-E, Vítor Manuel Duarte Fer-
reira, em 12 de Janeiro de 1999, pela passagem à situação de adido
do SAJ SAS 014426-G, Cesaltino Vitória da Gama, em 1 de Fevereiro
de 1999, pela passagem à situação de reserva do SAJ SAS 010708-F,
António de Melo Azevedo, e pela promoção ao posto imediato do
SAJ SAS 014425-J, António Miguel Piçarra Cardoso.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de
Janeiro de 1999, o primeiro, 12 de Janeiro de 1999, o segundo, e
1 de Fevereiro de 1999, os seguintes.

Naquelas mesmas datas, são integrados no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5705/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 033796-L, Dário Rego Alves — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 017136-A, António Marques
Pereira, verificada em 8 de Outubro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 8 de Outubro
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5706/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 018680-F, Jorge Manuel Dias Ferreira — BA1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SAJ MMA 017508-A, Jorge Augusto
do Desterro Moreira da Silva, verificada em 2 de Novembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5707/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-ajudante:

1SAR SS Q 035108-D, António Henriques Lopes Valadinha,
CFMTFA.

Preenche a vaga verificada no respectivo quadro especial, em 2
de Novembro de 1999, pela passagem à situação de reserva do SAJ
SS 009951-B, José dos Anjos Andrade.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2 de Novem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5708/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SS:

Sargento-ajudante:

1SAR SS Q 016950-B, Armando Manuel Barbosa de Magalhães, AM1.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pelo
ingresso na categoria de oficiais do SAJ SS 029298-C, Manuel Coelho
Fernandes, verificada em 27 de Maio de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Maio
de 1999.

À data, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5709/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
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de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 036376-G, Vítor Manuel Santos Rodrigues, BA11.

Preenche a vaga verificada no respectivo quadro especial, em 26
de Julho de 1999, pela passagem à situação de adido do SAJ SAS
018288-F, José da Silva Batista.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de Julho
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5710/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 031827-C, Carlos José Dias Diniz, CTA.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ocupa transitoriamente a
vaga de SCH SAS, verificada em 5 de Julho de 1999, no respectivo
quadro especial pela passagem à situação de reserva do SCH SAS
010597-L, José Maria Ambrósio.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 5 de Julho
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5711/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 034575-L, António José Castro de Sousa, BA11.
1SAR SAS Q 029511-G, José António da Encarnação Carvalho Rocha,

DF.
1SAR SAS Q 022795-B, José António Neves Cortesão, DGMFA.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no respectivo qua-
dro especial, em 2 de Julho de 1999, pela promoção ao posto imediato
dos SAJ SAS 017401-H, Manuel Maria Ferreira de Carvalho de Oli-
veira, 017392-E, Luís Constantino Silva Freitas, e 010717-E, Elias
Marques Vicente.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 2
de Julho de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5712/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 036136-E, José Joaquim Alves Monteiro, DP.
1SAR SAS Q 031822-B, Alberto Manuel Gonçalves Pereira, BA5.
1SAR SAS Q 031826-E, Adriano da Rocha, AFA.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no respectivo qua-
dro especial, em 26 de Junho de 1999, pela passagem à situação
de adidos dos SAJ SAS 029684-J, Eduardo Maria do Carmo Correia,
023702-H, Manuel João Dorropio Falardo, e 028691-F, Horácio
Gonçalves.

São colocados na respectiva lista de antiguidade, pela ordem indi-
cada, à esquerda do SAJ SAS 036119-E, João António Pires Fernandes
e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 26 de Junho
de 1999.

À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5713/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o
e na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na
alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 018293-B, Nélson Augusto de Sousa — BA6.
1SAR SAS Q 031864-H, Silvério Eiras Silva — ER2.
1SAR SAS Q 036119-F, João António Pires Fernandes — DF.

Nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, ocupam, transitória e res-
pectivamente, vagas de SCH SAS no respectivo quadro especial veri-
ficadas, em 17 de Maio de 1999, pela passagem à situação de adido
do SCH SAS 010665-J, António Pinto Codeço, e pela promoção ao
posto imediato do SCH SAS 010573-C, António Joaquim Carvalho
Espiguinha, e, em 26 de Junho de 1999, pela passagem à situação
de adido do SCH SAS 011798-G, José Ferreira de Matos.

São colocados na respectiva lista de antiguidade, pela ordem indi-
cada e os dois primeiros contam a antiguidade e os efeitos admi-
nistrativos, desde 17 de Maio de 1999 e o último desde 26 de Junho
de 1999.
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Naquelas datas, são integrados no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5714/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 036243-D, Carlos Manuel Morais Aniceto — CFMTFA.
1SAR SAS Q 029150-B, João Paulo Rodrigues Gaudêncio — DP.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no respectivo qua-
dro especial, em 13 de Abril de 1999, pela passagem à situação de
reforma do SAJ SAS 014289-B, José Luís Rosa Andrade e Silva,
e, em 1 de Maio de 1999, pela promoção ao posto imediato do SAJ
SAS 014428-C, Manuel Fernando Novais dos Santos.

São colocados na respectiva lista de antiguidade, pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos, desde 13
de Abril e 1 de Maio de 1999.

Naquelas mesmas datas, são integrados no escalão 1 da estrutura
remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5715/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem às condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

Sargento-ajudante:

1SAR ABST Q 026032-A, José Carlos de Freitas Jordão, BA5.
1SAR ABST Q 029300-J, Ernesto da Conceição Bernardo Coelho,

CAVFA.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no respectivo qua-
dro especial, em 10 de Agosto de 1999, pela promoção ao posto
imediato do SAJ ABST 009875-C, Mário Cordeiro, e, em 12 de Agosto
de 1999, pela passagem à situação de reserva do SAJ ABST 009674-B,
Eduardo Joaquim Martins.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 10
e 12 de Agosto de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal da Força Aérea,
José Augusto Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5716/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,

de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

Sargento-ajudante:

1SAR ABST Q 016808-E, Carlos António de Oliveira Nava-
lho — DMA.

1SAR ABST Q 019037-D, Luís José Fróis Ferreira — CFMTFA.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas no respectivo qua-
dro especial, em 19 de Fevereiro de 1999, pelo falecimento do SAJ
ABST 013764-C, Manuel Lages de Carvalho, e, em 22 de Fevereiro
de 1999, pela promoção ao posto imediato do SAJ ABST 009845-A,
Carlos Manuel de Freitas Leiras.

São colocados na respectiva lista de antiguidade, pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos, respecti-
vamente, desde 19 e 22 de Fevereiro de 1999.

Naquelas datas, são integrados no escalão 1 da estrutura remu-
neratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 5717/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o e na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos ABST:

Sargento-ajudante:

1SAR ABST Q 018243-F, Ernesto Sequeira Marques — GAEMFA.
1SAR ABST Q 013753-H, Manuel José dos Santos — BA6.
1SAR ABST Q 019039-L, Artur Alberto dos Santos — DMA.
1SAR ABST Q 018264-J, Carlos Alberto Guerreiro Soares Vareiro —

CTA.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas em 1 de Janeiro
de 1999 no respectivo quadro especial pela promoção ao posto ime-
diato dos sargentos-ajudantes ABST 009484-G, Manuel da Encar-
nação Medeiros, 009493-F, Fernando Gardete Cabaço, 009495-B,
Francisco Prata Calmeiro, e 009700-E, Fernando Valente Carreto.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1
de Janeiro de 1999.

À data, são integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 57/90, de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, José Augusto
Valente de Oliveira Simões, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 295/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 25/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, foi afecta
à Direcção-Geral da Administração Pública a agente Margarida
Araújo Alcântara de Melo;

Considerando que o Instituto Hidrográfico requereu a integração
de Margarida Araújo Alcântara de Melo:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,

de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
1 — É integrada no quadro de pessoal do Instituto Hidrográfico

a licenciada Margarida Araújo Alcântara de Melo, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Margarida Araújo Alcântara de Melo . . . . . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . 1.o/400

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Instituto Hidrográfico, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 4600/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no edifício deste Governo Civil a lista de antiguidade
na categoria do pessoal do Governo Civil de Vila Real, nos termos
do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

27 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida
Olo.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 296/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços

públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Marília Aleluia Afonso Rodrigues
foi, pelo despacho conjunto n.o 91/99, de 15 de Dezembro de 1998,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro
de 1999, afecta à Direcção-Geral da Administração Pública, com a
categoria correspondente à que detinha à data da entrada em vigor
daquele diploma legal;

Considerando que entretanto o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio determinar que o pessoal que adquiriu aquele direito
seja integrado na carreira e categoria em que tenha sido provido
até 24 de Maio de 1995, aplicando-se igualmente, mediante reque-
rimento do interessado, ao pessoal cuja integração ou afectação à
DGAP já tenha ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, a funcionária
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, determina-se:

1 — É alterada a categoria da funcionária, com efeitos a partir
da data do presente despacho, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Marília Aleluia Afonso Rodrigues . . . . . . . . . . . . Técnica profissional . . . . . . . . . . Técnica profissional principal . . . 1/230

15 de Fevereiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 5718/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000, no uso de competência subdelegada
pelo despacho n.o 1814/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000:

José Alberto Lopes Ferreira, técnico superior principal — nomeado
para exercer, em regime de substituição, o cargo de chefe de divisão
de Combustíveis do quadro da Direcção Regional do Norte do
Ministério da Economia, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro
de 2000. (Está isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora Regional, Georgina Coru-
jeira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Listagem n.o 80/2000. — Lista nominativa do pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, do quadro de
pessoal criado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, aprovada
por despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de 4 de
Fevereiro de 2000:

Pessoal técnico superior

Assessor principal:

Armando José Gomes Tavares.

Assessor:

António Mónica Balseiro.
Maria Lucília Leal Pires Farias.
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Técnico superior principal:

Francisco José M. Trigueiros Aragão.
Manuel Vieira Rodrigues.

Técnico superior de 1.a classe:

António Inácio Ataíde.
António Lopes Vicente.
Helena Maria Clemente Almeida Moreira.
Maria Isabel Pinela Vilhena Castanha.
Maria José Sebastião Prata Augusto Silva.
Maria da Luz Campos L. Patrício Dionísio.

Técnico superior de 2.a classe:

Andresa Matos Silva.
Maria Alice Prazeres Júlio Vilhena.
Maria de Fátima Silva Monteiro Guerra.
Maria José do Espírito Santo Nabais.
Maria Lourdes Pires Corico.
Rita Sofia Cortes Caldeira Castel’Branco.
Teresa de Jesus Martins da Cruz.

Consultor jurídico:

Consultor jurídico de 1.a classe:

Maria Conceição S. A. L. Trancoso Vaz.
Maria Madalena P. Serra Larcher Castela.

Pessoal de informática

Operador de sistema de 2.a classe:

Ausenda Conceição C. Loureiro Marques.
José Artur Leitão e Costa.
Maria Antónia Gonçalves Parreira Costa.
Maria Conceição Guerreiro Bandeira.

Pessoal técnico

Técnico especialista:

Fernando Henrique Pinto Ribeiro.

Técnico principal:

Eduardo Alberto Carvalho Dias da Silva.

Técnico de 2.a classe:

Maria Alzira Fraga da Silva.

Diagnóstico e terapêutica

Espirometria:

Técnico principal:

Maria do Céu Geada Sousa Silva Martins.
Maria Luísa Reis Bravo.
Maria Manuela Conceição Branco.

Técnico de 1.a classe:

Maria Conceição Ferreira.
Maria Rita Conceição Martins Barros.
Vilde Tavares Prado Correia Mergulhão.

Técnico de 2.a classe:

Cristina Manuela Mesquita Marques.

Radiologia:

Técnico principal:

Joaquim Silva Godinho.
Maria Ondina Conceição Santos Godinho.

Audiometria:

Técnico de 1.a classe:

Isabel Piedade Andrina Pereira.
Maria do Carmo R. M. C. Matoso Ferreira.

Pessoal técnico-profissional

Carreira: compositor (artes gráficas):

Técnico profissional de 1.a classe:

Francisco Rodrigues Silvestre.

Carreira: técnico-profissional:

Técnico profissional especialista:

Maria Elvira Marques Silva.

Técnico profissional principal:

Amélia Abrantes Santos Marques.

Técnico profissional de 2.a classe:

Maria Emília Marques Rebelo.
Maria de Fátima Silva Maia Fonseca Veloso.

Pessoal administrativo

Chefe de secção:

Ana Benedita Carachinho Maia Silva.
Elisabete Leandro Serrão.
Maria de Fátima Torres Câncio Weber.
Maria Helena Carvalho Nóbrega.

Tesoureiro:

Beatriz dos Santos Costa Guerreiro.
Edite Manuela Gonçalves Duarte Teles.
Maria Helena Silvério Brito Luz.

Assistente administrativo especialista:

Acidália Leandro Serrão.
Luce Conceição Nunes Honório E. Cavaco (1).
Maria Amália P. Dantas S. Quintão Caldeira.
Maria dos Anjos Almeida M. Milheiro Valente.
Maria Lucília Carneiro Mesquita Silvestre.
Maria Luísa Pinto Nunes.
Maria Maximina Silva Vilhena Santos.
Quitéria Baptista.

Assistente administrativo principal:

Alice Maria Lacerda C. B. Nunes Martins.
Ana Bela Mendes Carvalho.
Anabela Moutinho G. Soares Garrinhas.
Benilde Maria Jesus Diogo.
Clarisse Brás Francisco Marques.
Elisabete Silva Abreu Rodrigues.
Graciosa Ribeiro Gonçalves.
Isabel Maria Marques Ideias.
Lénia Silva Sousa Custódio.
Lubélia Maria Jesus L. T. Rodrigues.
Luísa Maria Trindade Coelho Guardado (2).
Maria Adelaide Faria Grácio Ferreira.
Maria da Costa Dolores Loureiro.
Maria Cristina Correia Redondo Semedo.
Maria Dinorete Cabrita Reis Ricardo.
Maria de Fátima S. Hermenegildo Santos Lopes.
Maria de Fátima Valente P. Silva Santos.
Maria Helena Martins C. Ávila Delgado Silva.
Maria José Costa Gonçalves Costa.
Maria Josefa Rosado Grilo Morgado.
Maria Leonor Marques Gregório Português.
Maria Lurdes Gonçalves Sousa Brás.
Maria Margarida Pirra C. Valente Pinto Barbosa.
Mariana Filomena Casinhas Duarte Pesquita.
Mariana Santana Ventura Costa.
Matilde Joaquina Miguel Silva Alexandre.
Noémia Rosalina Vidal.

Assistente administrativo:

Ana Cristina Maia Silva.
Ana Maria Jesus Vaz Cruz.
Ana Paula Silva Rodrigues Enfermeiro.
Áurea Pereira Pinto Jesus.
Bruno António Ribeiro Barata.
Célia Maria Bento Pereira Lopes.
Filipe Fernando Raimundo.
Gertrudes Maria Batista Carapuça.
Hugo Miguel Botelho Jorge Encarnação.
Jacinta Dores Chula Janeiro Enfermeiro.
João Luís Oliveira Costa.
João Sousa Pero Mato.
Lénea Cristina Mendes Silva G. B. Frazão.
Lina Maria Lobato Lopes.
Manuel António Jesus Pereira.
Maria da Conceição Serra Oliveira.
Maria de Fátima Caldeira Ventura.
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Maria de Fátima Pereira Correia Serra.
Maria Gabriela Carrilho Mariano Raimundo.
Maria Helena Carvalho Cara Anjo Sousa.
Maria Nazaré Matos Rodrigues Girão.
Maria Nazaré Silva Rolo Oliveira.
Nuno Michael Oliveira Costa.
Rodolfo Manuel M. R. Couto Ferreira.
Sandra Paula C. Carvalho Lourenço Selas.
Teresa Manuela Carrilho Serém Lopes.
Teresa Sofia Câncio da Silva Weber.
Vanda Alexandra Botelho Jorge Encarnação.
Vítor Manuel dos Santos Godinho.

Pessoal auxiliar

Motorista de ligeiros:

Alfredo Freire Mendes.
Arlindo Dias Silva.
José Luís Balsinha Enfermeiro.
Manuel Marques Santos (3).

Telefonista:

Maria Conceição Pires.
Marina Rosa Oliveira Costa Cardoso.
Natália Graça Miguel Rodrigues (4).

Auxiliar administrativo:

Angelina Rosa Moreira Mendes.
António Pedro Decroock Desmet.
Madalena André Gomes Baldé.

Auxiliar de alimentação:

Ana Maria Matos Aleixo Oliveira Linã.

(1) Destacada nos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade.

(2) A estagiar como técnica superior de 2.a classe no Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

(3) Destacado no Comissariado Regional do Sul da Luta contra
a Pobreza.

(4) Requisitada pela Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

2 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 297/2000. — Considerando que a agente
Maria Filomena Ramos Simões, oriunda da Direcção de Serviços de
Solo e Obras Públicas de Macau, ingressou na Administração Pública
Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 771/98, de 15 de Outubro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro
de 1998, com a categoria de técnica-adjunta de 2.a classe;

Considerando que por despacho desta Direcção-Geral de 19 de
Fevereiro de 1999, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 8 de Março de 1999,
com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que se con-
sidera automaticamente criado, a extinguir quando vagar, na categoria
de técnica de 2.a classe de serviço social;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses, a agente
revelou aptidão para o lugar:

Ao abrigo do diposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decre-
to-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria Filomena Ramos Simões para a
categoria de técnica de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria Filomena Ramos Simões . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe
de serviço social.

Agente . . . . . . . . . . . . 1 285

2 — A reclassificação produz efeitos desde 8 de Março de 1999.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Manuel Cruz Pires. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E.
Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 5719/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo a licenciada Maria
Helena Cecília Sampaio Cordeiro Peru Pacheco, inspectora de finan-
ças superior do quadro da Inspecção-Geral de Finanças, para exercer,
em regime de requisição, as funções de adjunta do meu Gabinete.
(Dispensado o visto do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 5720/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 23 de Fevereiro de 2000:

Aurora Maria Carvalheiro dos Reis Martinez, escriturária, na situação
de licença sem vencimento de longa duração — autorizada a regres-
sar ao serviço ocupando o lugar de escriturária da 11.a Conservatória

do Registo Civil de Lisboa. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5721/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2000 do director-geral:

Licenciada Alexandra Maria Caldeira Teles, conservadora da 1.a Con-
servatória do Registo Predial da Amadora, a exercer, em regime
de requisição, as funções de conservadora auxiliar no Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas — dada por finda a referida requisição,
a seu pedido, com efeitos a partir de 29 de Fevereiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 5722/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 31 de Janeiro de 2000:

Sérgio Manuel Ratado Copeto — nomeado provisoriamente escritu-
rário da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Nota-
rial de Mora, ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Teresa Maria de Oliveira e Costa Maia — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Florbela Diogo Afonso Cabaço — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Silveira Francisco — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Oeiras, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria José Tainhas Neves — nomeada provisoriamente escriturária
da Conservatória do Registo Civil de Évora, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.
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Maria Manuela Ferreira de Magalhães Machado — nomeada pro-
visoriamente escriturária do 2.o Cartório Notarial de Guimarães,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Vânia Catarina de Carvalho Mesquita Guimarães — nomeada pro-
visoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Pre-
dial e Cartório Notarial de Terras de Bouro, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

João Henrique de Magalhães e Almeida Saraiva Coelho — nomeado
provisoriamente escriturário do 2.o Cartório Notarial do Porto,
ficando posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Maria Gertrudes Salvador Pernes Grilo — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Castelo de Vide, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Ana Luísa dos Santos Cabrita Pereira — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Sines, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Rogério Paulo Dias Franco — nomeado provisoriamente escriturário
do Cartório Notarial de Valença, ficando posicionado no 1.o escalão,
índice 150.

Maria João Machado do Canto — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Arouca,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Manuela dos Santos Lima — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória do Registo Civil de Santo Tirso, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula Campos Coelho Lopes — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Loures, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Ana Cristina Ferreira Vieira Mateus — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial da Maia, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Ana Isabel Nunes Ferreira — nomeada provisoriamente escriturária
da 1.a Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de Gaia, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Carla Marina Soares Figueiredo — nomeada provisoriamente escri-
turária da Conservatória dos Registos Civil e Predial de Oliveira
do Hospital, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Clementina do Carmo Barreiras dos Santos — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória do Registo Civil de Caldas
da Rainha, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Cristina Maria Calvário de Melo Garcia — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Belmonte, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Irene Maria Coelho da Silva Rebelo — nomeada provisoriamente
escriturária da 1.a Conservatória do Registo Civil de Vila Nova
de Gaia, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Helena de Jesus Félix Trigo — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Tabuaço, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Maria Julieta dos Santos Torres Valoura — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Chaves, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Marina da Luz Silva Carrilho — nomeada provisoriamente escriturária
do 2.o Cartório Notarial de Caldas da Rainha, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Paula Conceição Vieira de Matos Féria Borges — nomeada provi-
soriamente escriturária da Conservatória dos Registos Centrais de
Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Paula Cristina Lopes Farinha — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Oleiros, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Lúcia Azevedo Rocha — nomeada provisoriamente escriturária da
1.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria de Fátima Pires Monteirinho Leitão — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Penamacor, ficando posicionada no 1.o esca-
lão, índice 150.

Maria Pombalina Tavares da Silva, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Aveiro — Escola do Ensino
Básico 2, 3 de Aguada de Cima, Águeda — nomeada, em comissão
de serviço, escriturária da Conservatória do Registo Civil de
Águeda, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Irene de Matos Neto Valhelhas — nomeada provisoriamente
escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
Notarial de Castelo de Vide, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Vera Lúcia Figueiredo de Almeida Tarrafa — nomeada provisoria-
mente escriturária da Conservatória dos Registos Civil e Predial
e Cartório Notarial de Pampilhosa da Serra, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

António José da Conceição Barradas — nomeada provisoriamente
escriturário da Conservatória do Registo Civil de Serpa, ficando
posicionado no 1.o escalão, índice 150.

Eugénia Maria Pereira Machado Silva — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de São João da Pesqueira, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Gracinda Maria Rodrigues Costa — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial da Golegã, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Helena Isabel Ferreira Costa — nomeada provisoriamente escriturária
do 1.o Cartório Notarial da Figueira da Foz, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Lídia Maria Oliveira de Almeida Pinto, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação do distrito de Viseu — Escola Secundária
com 3.o Ciclo Básico Frei Rosa Viterbo, Sátão — nomeada, em
comissão de serviço, escriturária do Cartório Notarial de Santa
Comba Dão, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Edite Soares Esteves, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Braga — Escola do Ensino Básico 2, 3
Padre Martins Capela, de Terras do Bouro — nomeada, em comis-
são de serviço, escriturária do 2.o Cartório Notarial de Santo Tirso,
ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Teresa de Castro Mendes, assistente administrativa principal
do quadro privativo da Câmara Municipal de Cabeceiras de
Basto — nomeada, em comissão de serviço, escriturária do 2.o Car-
tório Notarial do Porto, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Patrícia Gonçalves — nomeada provisoriamente escriturária do
22.o Cartório Notarial de Lisboa, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Paula Alexandra Pereira do Coito, assistente administrativa do quadro
de vinculação do distrito de Aveiro — Escola Secundária de Santa
Maria da Feira — nomeada, em comissão de serviço, escriturária
do Cartório Notarial de Espinho, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Ricardo César Cunha Fernandes da Silva — nomeado provisoria-
mente escriturário do Cartório Notarial de Felgueiras, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

Rosa Maria Margarida da Silva Jorge — nomeada provisoriamente
escriturária do 1.o Cartório Notarial de Setúbal, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

José Carlos Almeida de Carvalho — nomeado provisoriamente escri-
turário do Cartório Notarial de Alijó, ficando posicionado no
1.o escalão, índice 150.

Helena da Conceição Vaz Ventura — nomeada provisoriamente escri-
turária do 1.o Cartório Notarial de Almada, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Ana Paula de Oliveira Teodoro — nomeada provisoriamente escri-
turária do Cartório Notarial de Mafra, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Margarida Adelaide da Cunha Fernandes — nomeada provisoria-
mente escriturária do Cartório Notarial de Felgueiras, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Maria Isabel Barbosa Pires — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Algés, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.

Rute Patrícia Lima de Freitas — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória do Registo Civil da Maia, ficando posicio-
nada no 1.o escalão, índice 150.

Isabel Maria Abreu — nomeada provisoriamente escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Torres Vedras, ficando posicionada
no 1.o escalão, índice 150.

Maria da Glória de Sousa Montenegro Afonso Pontes — nomeada
provisoriamente escriturária da Conservatória dos Registos Civil
e Predial de Arganil, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Susana Isabel dos Reis Santos Domingos — nomeada provisoriamente
escriturária do Cartório Notarial de Lagoa — Algarve, ficando posi-
cionada no 1.o escalão, índice 150.

Ana Maria dos Santos Franco — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Edite Isabel Lagem Mariquito — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório Nota-
rial de Marvão, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Ondina Maria dos Santos Gonçalves, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação do distrito de Aveiro — Escola do Ensino
Básico 2, 3 de Castelo de Paiva, em comissão de serviço como
assistente administrativa no Centro de Saúde de Termas de São
Vicente — nomeada, em comissão de serviço, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Paredes, ficando posicionada no
1.o escalão, índice 150.

Sandra Maria Couto Correia — nomeada provisoriamente escriturária
do Cartório Notarial de Chaves, ficando posicionada no 1.o escalão,
índice 150.
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Lisbete Carina Santos Ribeiro — nomeada provisoriamente escritu-
rária da Conservatória dos Registos Centrais de Lisboa, ficando
posicionada no 1.o escalão, índice 150.

Adolfo Viana Soares dos Reis — nomeado provisoriamente escritu-
rário da Secretaria Notarial de Póvoa de Varzim, ficando posi-
cionado no 1.o escalão, índice 150.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 5723/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento do Minis-
tério da Justiça de 24 de Fevereiro de 2000:

Teresa Paula Amaral Cintrão Neves, técnica profissional principal
da carreira de tradutor — nomeada, precedendo concurso, técnica
profissional especialista da carreira de tradutor do quadro de pessoal
do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Despacho n.o 5724/2000 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa de 1 de Fevereiro
de 2000:

Licenciada Rosa Maria Rodriguez Moinhos Espinheira — provida
definitivamente na categoria de assessora da carreira especialista

superior de medicina legal do quadro de pessoal deste Instituto
de Medicina Legal de Lisboa, nos termos do estatuído nos n.os 1,
2, 3, 4, 6 e 9 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 400, da
respectiva carreira, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 298/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, e pelo despacho
conjunto n.o 711/98, de 15 de Outubro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de 1998, foi afecto à
Direcção-Geral da Administração Pública o agente Júlio Nélson Diniz;

Considerando que a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais reque-
reu a integração de Júlio Nélson Diniz para exercer funções no Esta-
belecimento Prisional do Porto:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços

Prisionais o técnico de 2.a classe Júlio Nélson Diniz, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Júlio Nélson Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . 1.o/285

14 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral dos Serviços Prisionais, Celso José das Neves Manata. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho conjunto n.o 299/2000. — Considerando que a
agente Maria Margarida Rodrigues Baião Simões, oriunda da
Direcção dos Serviços de Educação e Juventude, ingressou na
Administração Pública Portuguesa pelo despacho conjunto
n.o 24/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999, com a categoria
de técnica superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Instituto de Reinserção Social na inte-
gração da agente em questão, em lugar do quadro de pessoal daquele

Instituto, que se considera automaticamente criado, a extinguir quando
vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe:

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, determina-se:

A integração de Maria Margarida Rodrigues Baião Simões para
a categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto de Reinserção Social, na seguinte situação jurídico-
-funcional:

Nome Carreira Categoria Vínculo Escalão Índice

Maria Margarida Rodrigues Baião
Simões.

Técnica superior . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Agente . . . . . . . . . . . . 1 400

16 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Instituto de Reinserção Social, João Figueiredo. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 4601/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Helena Cristina Peixe Mourato, João Carlos Canelas Pinheiro Mendes
e Maria de Fátima Ramalho Branquinho, funcionários do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — promovidos à categoria de técnico superior de 1.a classe,
escalão 1/460.

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 4602/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Feve-
reiro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

José Adalberto Tavares da Veiga, fiscal técnico de obras de 2.a classe
(técnico profissional de 2.a classe) do quadro do Gabinete de Apoio
Técnico (GAT) de Tomar, da área de actuação da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo — nomeado
definitivamente, após concurso, na categoria de técnico superior
de 2.a classe, escalão 1, índice 400, ficando exonerado do lugar
que ocupa no quadro a partir da data de assinatura do termo de
aceitação de nomeação.
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Fernanda Maria Gonçalves Caseiro, técnica principal do quadro do
Gabinete de Apoio Técnico (GAT) de Torres Novas, da área de
actuação da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após concurso, na cate-
goria de técnica especialista, escalão 1, índice 460, ficando exo-
nerada do lugar que ocupa no quadro a partir da data de assinatura
do termo de aceitação de nomeação.

Henrique Manuel Tavares Bello, técnico principal do quadro do Gabi-
nete de Apoio Técnico (GAT) de Abrantes, da área de actuação
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo — nomeado definitivamente, após concurso, na categoria de
técnico especialista, escalão 1, índice 460, ficando exonerado do
lugar que ocupa no quadro a partir da data de assinatura do termo
de aceitação de nomeação.

Maria Manuela da Silva Almeida, técnica de 1.a classe do quadro
do Gabinete de Apoio Técnico (GAT) das Caldas da Rainha, da
área de actuação da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após concurso, na cate-
goria de técnica principal, escalão 1, índice 400, ficando exonerada
do lugar que ocupa no quadro a partir da data de assinatura do
termo de aceitação de nomeação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 5725/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Fevereiro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Albertino dos Santos Figueiredo Marques, técnico superior principal
do quadro deste Departamento — renovado o contrato de coope-
ração na República de Moçambique, por seis meses, a partir de
27 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Despacho n.o 5726/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Novembro de 1999, foi autorizada a abertura de concurso interno
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar vago na categoria de técnico superior de 2.a classe do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional.

O aviso de abertura do concurso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999 (aviso
n.o 17 942/99).

Contudo, através de recurso aos mecanismos previstos no Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, deixou de se verificar a neces-
sidade subjacente à abertura do concurso, e dado que até ao momento
só foram praticados actos internos preparatórios da decisão final e
como tal não constitutivos de direitos ou de interesses legalmente
protegidos, revogo, nos termos do n.o 1 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, o meu despacho de 18 de Novembro
de 1999, pelo que o concurso se considera anulado.

14 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 4603/2000 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, os agrupamentos
Associação de Produtores de Azeite da Beira Interior e Associação
de Produtores de Queijo do Distrito de Castelo Branco propuseram,
respectivamente, como organismo privado de controlo e certificação
de azeites da Beira Interior — DOP, borrego da Beira — IGP, cabrito
da Beira — IGP e queijos da Beira Baixa — DOP a Beira Tradi-
ção — Certificado de Produtos da Beira, L.da

Verificadas quer a conformidade da candidatura com o disposto
nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97,
quer a satisfação dos critérios gerais para organismos de certificação
de produtos estipulados na norma portuguesa EN 45 011, de acordo

com o procedimento previsto no seu n.o 5, e ouvidos o grupo de
trabalho e a comissão consultiva interprofissional para a certificação
dos produtos agro-alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Beira Tradição — Certificação de Produtos da Beira, L.da,
é reconhecida como organismo privado de controlo e certificação
de azeites da Beira Interior — DOP, borrego da Beira — IGP, cabrito
da Beira — IGP e queijos da Beira Baixa — DOP, sendo aprovadas
as respectivas marcas de certificação, cujo modelo é publicado em
anexo e cujo registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial, no prazo de 10 dias a contar da publicação deste
aviso.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97, nomeadamente ao envio para a Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 5727/2000 (2.a série). — Por despachos
de 27 de Dezembro de 1999 e de 7 de Fevereiro de 2000, respec-
tivamente do presidente do Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária e do director regional do Ribatejo e Oeste:

Cristina Maria Ferreira Bastos, técnica profissional de 2.a classe da
carreira técnico-profissional do quadro da ex-Junta Autónoma de
Estradas — transferida, com igual categoria e carreira, para o qua-
dro de pessoal desta Direção Regional de Agricultura do Ribetejo
e Oeste, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 5728/2000 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Dezembro de 1999 e de 28 de Janeiro de 2000, respec-
tivamente do director regional do Ribatejo e Oeste e do presidente
do Instituto Nacional de Investigação Agrária:

Aurélio Gomes da Silva Serrano, motorista de pesados da carreira
de motorista de pesados do quadro do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária — autorizada a prorrogação da requisição, com
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efeitos reportados a 1 de Dezembro de 1999, nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
exercer funções nesta Direcção Regional de Agricultura. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 5729/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Fevereiro de 2000 do director regional do Ribatejo e Oeste
e do presidente da Câmara Municipal de Mafra:

Rui Egídio Muralha Gomes Pereira e Carlos Alberto Ferreirinho
Gonçalves, assessores da carreira de médico veterinário do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Mafra — autorizadas as pror-
rogações das requisições, com efeitos reportados a 1 de Janeiro
de 2000, para exercer funções nesta Direcção Regional de Agri-
cultura. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Rectificação n.o 799/2000. — Por se ter verificado lapso na publi-
cação do despacho (extracto) n.o 3277/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 2000,
a p. 2812, referente a requisições, rectifica-se que onde se lê «Maria
José Sequeira Santos Martins Baptista e António José Martins Bap-
tista» deve ler-se «Maria José Sequeira Santos Martins Baptista e
António José dos Penedos Martins Baptista».

10 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica 2, 3 D. José I

Aviso n.o 4604/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

18 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria José Simão.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho

Aviso n.o 4605/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de pessoal desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Ângelo Ferreira Monteiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Infante D. Pedro

Aviso n.o 4606/2000 (2.a série). — Nos termos do estipulado no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não
docente desta Escola referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Mota Curto.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Padre Donaciano de Abreu Freire

Aviso n.o 4607/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos funcionários desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

25 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Alves Redol

Aviso n.o 4608/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

15 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Luís Leandro Vasques Dinis.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos Pedro Eanes Lobato

Aviso n.o 4609/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso.

25 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Lurdes da Costa Batista.

Escola E. B. 2, 3 de Vialonga

Aviso n.o 4610/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta, no local habitual a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Armandina da Costa Soares.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 do Cerco

Aviso n.o 4611/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Helena Lopes Carvalho.

Escola Secundária Diogo de Macedo

Aviso n.o 4612/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/89, de 31 de Março e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
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placard da entrada dos Serviços Administrativos desta Escola a lista
de antiguidade na categoria de pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria de Oliveira Guedes dos Santos.

Escola Secundária de Fafe

Louvor n.o 153/2000. — Maria Miquelina Gonçalves Cunha exer-
ceu de forma excepcional as funções de docência de 1974-1975 a
1976-1977 e de 1982-1983 a 1999-2000 nesta Escola.

O seu desempenho profissional era, a todos os títulos, notável.
Punha uma dedicação quase missionária no acto pedagógico. Exigente
com ela, esmerada no ensino, deixou em cada aluno uma marca vita-
lícia de amizade e reconhecimento.

Ocupou vários cargos de forma imparcial e exemplar. Foi minha
assessora na comissão executiva instaladora no ano lectivo de
1998-1999, já sentindo a presença da doença que a debilitava.

Educada, firme, lutava por valores, esgrimia razões, contrapunha
inteligências.

Teve os empurrões da vida que a magoaram mas manteve a sere-
nidade clássica dos gigantes.

A registar que toda a população da cidade granjeava uma peculiar
simpatia e respeito pela louvada. Cidadã de corpo inteiro, via na
liberdade o objectivo último da educação.

Faleceu em 10 de Novembro de 1999, deixando-nos nesta angústia
de não saber porquê?

O conselho executivo e o conselho pedagógico atribuem este louvor
pelas razões apresentadas e como sinal incentivador do mérito pessoal.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano.

Louvor n.o 154/2000. — Conceição Manuela Prisco da Rocha
Almeida, psicóloga, exerceu as suas funções neste estabelecimento
de ensino desde o ano lectivo de 1994-1995 a 1998-1999.

O seu desempenho profissional sobressaiu devido ao seu empe-
nhamento e trabalho desenvolvido de forma excepcional, pelas qua-
lidades humanas e pelo seu relacionamento interpessoal com toda
a comunidade escolar.

Conceição Almeida confirmou os seus dotes profissionais e pessoais
na sua passagem pela Escola, ficando um traço de educação e de
interesse pelo trabalho que realizava.

Deixou dossiers orientadores e o serviço preparado. Prestou-se,
generosamente, a dar apoio ao colega que a viesse substituir.

A registar que toda a população escolar granjeava uma peculiar
simpatia e respeito pela louvada.

O conselho executivo e o conselho pedagógico atribuem este louvor
pelas razões apresentadas e como sinal incentivador do mérito pessoal.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano.

Louvor n.o 155/2000. — Ana Maria Teixeira de Sousa exerce as
funções docentes neste estabelecimento de ensino desde 1983-1984.

O desempenho profissional é digno de apreciação e valorização
pública. O seu caráter, o seu empenho em várias actividades e serviços
na Escola e a sua capacidade de coordenação realçam a sua noto-
riedade como exemplo a seguir.

O conselho executivo atribui este louvor pelas razões apresentadas
e como sinal incentivador do mérito pessoal.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano.

Escola E. B. 2, 3 José dos Anjos

Aviso n.o 4613/2000 (2.a série). — Comunica-se a todos os inte-
ressados que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada na
sala dos funcionários desta Escola E. B. 2,3 José dos Anjos, para
consulta, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar do presente aviso no Diário da República.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Manuel do Espírito Santo Rocha Pinto.

Escola E. B. 2, 3 Professor José Ribeirinha Machado

Aviso n.o 4614/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Júlio Fernandes.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 300/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e pelo despacho
conjunto n.o 397/99, de 13 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1999, foi afecta à Direcção-Geral
da Administração Pública a agente Maria de São José de Sousa Dey-
rieux Centeno Ogando dos Santos:

Considerando que a Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa requereu a integração de Maria de São
José de Sousa Deyrieux Centeno Ogando dos Santos;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se:
É integrada no quadro de pessoal da Faculdade de Medicina Vete-

rinária da Universidade Técnica de Lisboa a licenciada Maria de São
José de Sousa Deyrieux Centeno Ogando dos Santos, em lugar auto-
maticamente criado para o efeito e a extinguir quando vagar, na
seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão/índice

Maria de São José de Sousa Deyrieux Centeno
Ogando dos Santos.

Agente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Médico veterinário/técnica supe-
rior de 1.a classe.

2.o/475

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo da Faculdade de Medicina Veterinária, Maria Lucília Ferreira. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 4615/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho

de autorização de 27 de Dezembro de 1999 da coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de acesso para preenchimento de um lugar na categoria
de técnico superior principal da carreira técnica superior, existente
no quadro de pessoal da ARSLVT — Sub-Região da Saúde de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o
provimento do lugar referido e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
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de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos científico-técnicos, executadas com
autonomia e responsabilidade, na área jurídica, nomeadamente patri-
monial, em matérias específicas nas áreas da saúde.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e a remuneração, as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração pública central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso todos os funcionários com a categoria de técnico
superior de 2.a classe e que satisfaçam o disposto na alínea c) do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e o constante do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7 — Método de selecção — será utilizado como método de selecção
a avaliação curricular, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 19.o
e no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, em que
serão considerados os seguintes factores:

7.1 — Habilitação académica de base, onde se pondera a titula-
ridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida.

7.2 — A formação profissional, em que se ponderam as acções e
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas
funcionais dos lugares postos a concurso.

7.3 — A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação
da sua natureza e duração.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

7.5 — Classificação final — o resultado obtido na aplicação do
método de selecção será classificado na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser apresentadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora Sub-Regional de Saúde de Lisboa,
podendo ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas,
ou entregue pessoalmente na Avenida dos Estados Unidos da Amé-
rica, 75, 2.o, 1788 Lisboa Codex.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, com a indi-

cação do número de dias e horas da respectiva duração);
d) Experiência profissional, com menção expressa da categoria,

serviço a que pertence e natureza do vínculo, e antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de como é detentor
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas (n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho);

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, no entanto, só poderão
ser tidos em conta se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual constem, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as exercidas anteriormente,
com indicação dos respectivos períodos, actividades relevan-
tes, bem como a formação profissional detida e respectiva
duração;

b) Declaração emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional;

c) Declaração devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, inequivocamente,

a natureza do vínculo, a categoria detida, o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço relevantes para o concurso;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional.

8.4 — Os candidatos do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde
de Lisboa estão dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas d) e e) do número anterior, desde que os mesmos
constem dos respectivos processos individuais e disso façam menção
expressa no requerimento.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas de acordo com o disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Dulce Almeida Anes, assessora principal.
Vogais efectivos:

1.o Rui Miguel Marques Neves Pinho Bandeira, chefe de
divisão.

2.o António Manuel da Silva Rosa, técnico superior prin-
cipal.

Vogais suplentes:

1.o Paula Silvestre Mateus Carvalho, assessora principal.
2.o Jorge Pedro Ferreira, assessor principal.

Nas ausências e impedimentos do presidente do júri, este será sub-
stituído pela 1.a vogal efectiva.

25 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Erme-
linda Pechilga.

Administração Regional de Saúde do Norte

Aviso n.o 4616/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de âmbito regional para provimento de lugares
de assistente de saúde pública da carreira médica de saúde pública,
constante do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas
seguintes normas: Decreto-Lei n.o 310/82, de 2 de Agosto, na parte
vigente aplicável, Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro, Código do Procedimento Administrativo
e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Descongelamento — as vagas foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal disponível em condições de ocupar
os lugares a concurso.

4 — Especificação e exigências dos lugares e validade do concurso:
4.1 — Os lugares a prover constam do mapa anexo ao presente

aviso.
4.2 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-

tantes do artigo 35.o e do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

4.3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as quotas
atribuídas e para as que eventualmente resultem da redistribuição
das quotas do despacho conjunto n.o 619-A/99 nos locais constantes
do mapa anexo ou noutros da Administração Regional de Saúde do
Norte.

5 — Requisitos de admissão a concurso — podem candidatar-se a
este concurso todos os médicos vinculados ou não à função pública
que, até ao termo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais e especiais de
admissão.
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5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 57 do Regulamento
dos Concursos (Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 59.1 do Regu-
lamento:

Possuir o grau de assistente de saúde pública ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
a entregar pessoalmente na secretaria da mesma Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, sita à Rua de Santa Catarina, 1288,
4000-447 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, número e validade do
bilhete de identidade), residência e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

d) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente eventualmente esteja vinculado,
se for caso disso;

e) Identificação de quaisquer outros elementos de valorização
curricular que o candidato julgue dever referir, juntando pro-
vas dos mesmos;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
saúde pública ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

6.3 — Os candidatos já vinculados à função pública estão dispen-
sados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d),
e) e f) do número anterior e os não vinculados podem substituir
a sua apresentação por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

6.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 6.2 implica a não admissão ao concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção é o referido nos n.os 62 a 66 do Regu-

lamento aprovado pela Portaria n.o 44/98.
9 — Publicitação das listas:
9.1 — A lista dos candidatos ao concurso será afixada nas instalações

dos serviços de âmbito regional e dos serviços de âmbito sub-regional
da Administração Regional de Saúde do Norte.

9.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, nos termos do n.o 71 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro.

10 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Fernandes Pinheiro, chefe de serviço
de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. Orlando Manuel Mata Pinheiro Duarte, chefe de serviço
de saúde pública.

Dr. Victor Manuel Romão Lourenço, assistente graduado
de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Guilhar Morais Fernandes, assistente gra-
duado de saúde pública.

Dr. Rui Jorge Oliveira Fernandes Costa, assistente graduado
de saúde pública.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração,
a Vogal, Manuela Felgueiras.

Mapa de vagas

Sub-Região de Saúde de Bragança: Lugares

Centro de Saúde de Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Freixo de Espada à Cinta . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Miranda do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde do Porto:

Centro de Saúde de Aldoar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Castelo da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Soares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Vila Real:

Centro de Saúde de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Chaves n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Aviso n.o 4617/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de âmbito regional para provimento de lugares
de assistente de clínica geral da carreira médica de clínica geral, cons-
tante do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas
seguintes normas: Decreto-Lei n.o 310/82, de 2 de Agosto, na parte
vigente aplicável, Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro, Código do Procedimento Administrativo
e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 — Descongelamento — as vagas foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver pessoal disponível em condições de ocupar
os lugares a concurso.

4 — Especificação e exigências dos lugares e validade do concurso:
4.1 — Os lugares a prover constam do mapa anexo ao presente

aviso.
4.2 — As exigências particulares dos lugares a prover são as cons-

tantes do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
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4.3 — Validade do concurso — o concurso é válido para as quotas
atribuídas e para as que eventualmente resultem da redistribuição
das quotas do despacho conjunto n.o 619-A/99 nos locais constantes
do mapa anexo ou noutros da Administração Regional de Saúde do
Norte.

5 — Requisitos de admissão a concurso — podem candidatar-se a
este concurso todos os médicos vinculados ou não à função pública
que, até ao termo fixado neste aviso de abertura para apresentação
das candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais e especiais de
admissão.

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 58 do Regulamento
dos Concursos (Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 59.1 do Regu-
lamento:

Possuir o grau de assistente de clínica geral ou equivalente, nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março;

Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
a entregar pessoalmente na secretaria da mesma Administração Regio-
nal de Saúde do Norte, sita à Rua de Santa Catarina, 1288,
4000-447 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

6.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, número e validade do
bilhete de identidade), residência e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com identificação do
mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

c) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

d) Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço de
saúde a que o requerente eventualmente esteja vinculado,
se for caso disso;

e) Identificação de quaisquer outros elementos de valorização
curricular que o candidato julgue dever referir, juntando pro-
vas dos mesmos;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Cinco exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

6.3 — Os candidatos já vinculados à função pública estão dispen-
sados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d),
e) e f) do número anterior e os não vinculados podem substituir
a sua apresentação por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um desses requisitos.

6.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 6.2 implica a não admissão ao concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — Método de selecção:
8.1 — O método de selecção é o referido nos n.os 62 a 64 do Regu-

lamento aprovado pela Portaria n.o 47/98.
9 — Publicitação das listas:
9.1 — A lista dos candidatos ao concurso será afixada nas instalações

dos serviços de âmbito regional e dos serviços de âmbito sub-regional
da Administração Regional de Saúde do Norte.

9.2 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, nos termos do n.o 71 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

10 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Carlos Alvarenga Coelho da Silva, assis-
tente graduado de clínica geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Moreira Pinto Fonseca Almeida, assis-
tente graduada de clínica geral.

Dr.a Maria Helena Brito Oliveira Neves Pereira, assistente
graduada de clínica geral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Luz Santos Amaral, assistente graduada de
clínica geral.

Dr. Albérico José dos Santos Pires, assistente graduado de
clínica geral.

O presidente do júri será substituído nas suas ausências e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração,
a Vogal, Manuela Felgueiras.

Mapa de vagas

Sub-Região de Saúde de Braga: Lugares

Centro de Saúde de Barcelinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Celorico de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Esposende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Vieira do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Bragança:

Centro de Saúde de Alfândega da Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Carrazeda de Ansiães . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Freixo de Espada à Cinta . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Miranda do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Vila Flor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Vimioso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Vinhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Sub-Região de Saúde do Porto:

Centro de Saúde de Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Arcozelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Carvalhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Centro de Saúde de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Centro de Saúde de Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Rebordosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Santo Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde das Termas de São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde da Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Valongo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Vila do Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo:

Centro de Saúde de Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Melgaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Centro de Saúde de Monção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Centro de Saúde de Paredes de Coura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Centro de Saúde de Barroselas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sub-Região de Saúde de Vila Real:

Centro de Saúde de Alijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Chaves n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Chaves n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Mesão Frio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Mondim de Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Montalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Ribeira de Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Centro de Saúde de Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . . . 1
Centro de Saúde de Valpaços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Vila Real n.o 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Centro de Saúde de Vila Real n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo

Aviso n.o 4618/2000 (2.a série). — Por despacho da directora
da Escola de 17 de Fevereiro de 2000:

Maria Luísa Ramos Santos, professora-adjunta da Escola Superior
de Enfermagem de Viana do Castelo — concedida equiparação a
bolseiro para doutoramento, no período de 1 de Janeiro de 2000
a 31 de Janeiro de 2003, em regime de tempo parcial (50 %) no
primeiro ano e a tempo integral (100 %) nos anos seguintes.

29 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora, Maria Ermelinda
Miranda Ribeiro Jaques.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 4619/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
do único candidato aprovado no concurso documental para provi-
mento de uma vaga na categoria de professor-adjunto da carreira
de pessoal docente do ensino superior politécnico, na área científica
de Administração de Serviços de Enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 362/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10
de Janeiro de 2000, e homologada pelo conselho científico a 25 de
Fevereiro de 2000, se encontra afixada no expositor dos serviços admi-
nistrativos na data da publicação do presente aviso.

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Ana Maria Martins do
Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 4620/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de apoio
e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Por des-
pacho do conselho de administração do Hospital Amato Lusi-
tano — Castelo Branco de 29 de Setembro de 1999, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de seis lugares de auxiliar de apoio
e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais, existentes no
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 741/92,
de 24 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento através do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho pro-
ferido pela Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicação
feita a este Hospital pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de
1999, da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme ofício n.o 492, de 7 de Janeiro
de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano. O concurso destina-se ao provimento dos lugares postos a con-

curso de acordo com as quotas de descongelamento atribuídas, bem
como das que eventualmente o venham a ser no respectivo prazo
de validade, até ao limite da dotação do quadro de pessoal nesta
área.

5 — Local de trabalho — o Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, situado na Avenida de Pedro Álvares Cabral, Castelo Branco.

6 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outu-
bro, no Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, no Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro, e pelo despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o que consta
no n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 23 de Outubro,
nomeadamente:

a) Controlar as entradas e saídas de pessoas, veículos e mer-
cadorias;

b) Informar e acompanhar os utentes em todas as áreas;
c) Desempenhar a função de mensageiro e atender o público;
d) Receber e expedir correspondência;
e) Zelar pelos bens e haveres, procedendo, quando necessário,

ao seu armazenamento, conservação e distribuição;
f) Proceder à limpeza de utensílios, instalações e seus acessos.

8 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente aos índices e escalões da categoria de auxiliar de apoio
e vigilância, de acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, e as regalias sociais as vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
máxima de duas horas e incidirá sobre os temas previstos no anexo II
ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, versando os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto);

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro);

Deontologia do serviço público (Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993);
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c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso (Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro,
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, Lei n.o 48/90, de
24 de Agosto, e Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de
Janeiro).

10.2 — A avaliação curricular (artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho) visa avaliar as aptidões profissionais do candidato
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional.

10.3 — A entrevista profissional de selecção (artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho) visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares
Cabral, 6000-085 Castelo Branco, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
de candidatura, dele constando em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, fazendo referência ao Diário da

República onde se encontra publicado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei para a admissão ao concurso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever referir.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação, sob pena de
exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do currículo profissional.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Carlos dos Santos Oliveira, administrador
hospitalar.

Vogais efectivos:

João Mugeiro de Campos, encarregado dos serviços gerais;
Maria Duarte Vilela Roxo, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Joaquim Gonçalves, auxiliar de acção médica.
Maria dos Santos Martins Gaspar, operadora de lavandaria.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

16 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Alves Mendes da Mota.

Aviso n.o 4621/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 (con-
curso externo geral de ingresso para admissão a estágio de um técnico
superior de serviço social). — 1 — Nos termos do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por deliberação
de 29 de Setembro de 1999 do conselho de administração do Hos-
pital Amato Lusitano — Castelo Branco, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio de um técnico superior de serviço
social, existente no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas
Portarias n.os 741/92, de 24 de Julho, e 458/93, de 30 de Abril.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atra-
vés do despacho conjunto n.o 619-A/99 e do despacho proferido pela
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicação feita
a este Hospital pelo ofício n.o 10 866, de 21 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — A Direcção-Geral da Administração Pública informou não
haver excedentes colocáveis, conforme ofício n.o 682, de 18 de Janeiro
de 2000.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, 296/91, de
16 de Agosto, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações constantes
no Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho,
no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano.
O concurso destina-se ao provimento do lugar posto a concurso de
acordo com as quotas de descongelamento atribuídas, bem como as
que eventualmente o venham a ser no respectivo prazo de validade,
até ao limite da dotação do quadro de pessoal nesta área.

6 — Conteúdo funcional — a área funcional do lugar a prover é
a de apoio psicossocial em articulação com os serviços do Hospital
e da comunidade e a descrição das funções a desempenhar consta
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho — no Hospital Amato Lusitano — Castelo
Branco, situado na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 6000 Castelo
Branco, ou fora dele em situações eventualmente decorrentes do seu
âmbito de actividade.

8 — Remuneração — é a correspondente ao escalão e índice fixados
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para
a referida categoria.

8.1 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — O estágio tem como objectivo a preparação e formação do
estagiário com vista ao desempenho competente e eficaz das funções
do lugar a que se candidata e a avaliação da sua capacidade de adap-
tação ao serviço.

9.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no Regulamento do Está-
gio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica dos Hos-
pitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo despacho
ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano,
findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri do
presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do Regu-
lamento do Estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos gerais de candidatura — podem candidatar-se ao
concurso indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
cumulativamente os seguintes requisitos fixados no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.1 — Requisito especial de candidatura — constitui habilitação
literária adequada a licenciatura em Serviço Social ou sua equiparação
legal.

11 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

11.1 — A prova de conhecimentos gerais, a prova de conhecimentos
específicos e a avaliação curricular terão carácter eliminatório.

11.2 — Os programas das provas de conhecimentos foram apro-
vadas pelo despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.

11.3 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, tendo a dura-
ção de uma hora e meia e versará sobre cinco temas de entre os
seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre concurso;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação de emprego;
Estatuto Disciplinar da Administração Pública;
Faltas, férias e licenças.

f) Regulamento e estrutura da carreira correspondente ao lugar
posto a concurso;

g) Carta Deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais de procedimento administrativo.

11.4 — Bibliografia — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, Decretos-Leis
n.os 19/88, de 21 de Janeiro, 135/96, de 13 de Agosto, 11/93, de 15
de Janeiro, 6/96, de 31 de Janeiro, 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Junho, Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 407/91, de 17 de Outubro, 10/93, de
15 de Janeiro, 17/95, de 9 de Junho, e 116/97, de 4 de Novembro,
Decretos Regulamentares n.os 3/88, de 22 de Janeiro, e 15/96, de
12 de Novembro, e Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93,
de 17 de Março, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

11.5 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, tem a dura-
ção de uma hora e meia e versará sobre um dos temas abaixo refe-
renciados, a sortear no dia da prova:

a) Funções do serviço social hospitalar;
b) Importância do trabalho em equipa multidisciplinar;
c) O papel do serviço social na articulação com os serviços da

comunidade;
d) Contributo do serviço social na gestão hospitalar;
e) Humanização.

11.6 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

12 — A classificação final resultará das seguintes fórmulas:

PC=PCG+PCE
2

AC=HAB+FP+EP
3

CF=PC+AC
2

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CF=classificação final.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Amato Lusitano — Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares
Cabral, 6000-085 Castelo Branco, entregue pessoalmente no Serviço
de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, e dele deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o houver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mencionando

o número e data do Diário da República em que vem publi-
citado o aviso de abertura;

d) Outros elementos que o candidato julgue conveniente men-
cionar;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e ou
profissionais, original ou fotocópia autenticada;

b) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço
cívico, quando obrigatório;

c) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão
física passado por médico no exercício da sua profissão;

d) Certificado do registo criminal;
e) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;
f) Três exemplares do currículo profissional.

13.3 — É dispensável inicialmente a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas b), c) e d) do n.o 13.2 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um dos requisitos.

13.4 — Os documentos mencionados na alínea a) do n.o 13.2 podem
ser substituídos por certidão passada pelos serviços a que eventual-
mente os candidatos estejam vinculados, quando os mesmos constem
nos respectivos processos individuais.

14 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

16 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
afixadas no expositor do Serviço de Pessoal deste Hospital.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Roque Andrade Esteves, técnica
superior principal de serviço social.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Adónis Sanches Coelho, técnica superior
principal de serviço social.

Dr.a Ana Maria Lopes Rafael, técnica superior principal
de serviço social.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Amélia Corral de Oliveira Filipe, técnica superior
principal de serviço social.

Dr.a Maria Amélia Falcão Navarro, técnica superior prin-
cipal de serviço social.

18 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Alves Mendes da Mota.
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Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 4622/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar, ramo de laboratório,
da carreira de técnico superior de saúde, aberto pelo aviso
n.o 19 283-AO/99 (2.a série), publicado no 2.o suplemento ao Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, ficou
deserto.

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José
Manuel Lopes Martins.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 4623/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno
geral de ingresso para enfermeiro, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da referida publicação.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge
Caneca.

Hospital Doutor José Maria Grande

Rectificação n.o 800/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão no aviso n.o 3407/2000 (2.a série) no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000, no que se refere
ao júri do concurso externo de ingresso para provimento na categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
de planeamento e estatística, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Franco Lebreiro Aguiar Freitas Martins,
técnica superior principal (chefe de divisão) do Centro Regio-
nal de Segurança Social em Portalegre.

Licenciado João Pedro Martins Matos Ventura Rodolfo, técnico
superior de 2.a classe do Centro Regional de Segurança Social
em Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel da Costa Bonacho, técnico superior prin-
cipal (chefe de divisão) do Centro Regional de Segurança
Social em Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica superior
de 2.a classe do Centro Regional de Segurança Social em
Portalegre.»

deve ler-se:
«Vogais efectivos:

Licenciada Maria José Franco Lebreiro Aguiar Freitas Martins,
técnica superior principal (chefe de divisão) da Sub-Região
de Saúde de Portalegre.

Licenciado João Pedro Martins Matos Ventura Rodolfo, técnico
superior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciado José Manuel da Costa Bonacho, técnico superior prin-
cipal (chefe de divisão) da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica superior
de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Portalegre.»

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Rectificação n.o 801/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 3408/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000, no que
se refere ao júri do concurso externo de ingresso para provimento
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, área financeira, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel da Costa Bonacho, técnico superior
principal (chefe de divisão) do Centro Regional de Segu-
rança Social de Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica supe-
rior de 2.a classe do Centro Regional de Segurança Social
de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Franco Lebreiro Aguiar Freitas Mar-
tins, técnica superior principal (chefe de divisão) do Cen-
tro Regional de Segurança Social de Portalegre.

Licenciado João Pedro Martins Matos Ventura Rodolfo,
técnico superior de 2.a classe do Centro Regional de Segu-
rança Social de Portalegre.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

Licenciado José Manuel da Costa Bonacho, técnico superior
principal (chefe de divisão) da Sub-Região de Saúde de
Portalegre.

Licenciada Raquel Maria Pinto Bacharel Bilé, técnica supe-
rior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria José Franco Lebreiro Aguiar Freitas Mar-
tins, técnica superior principal (chefe de divisão) da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre.

Licenciado João Pedro Martins Matos Ventura Rodolfo,
técnico superior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde
de Portalegre.»

24 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Her-
mano Bravo Cosinha.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 4624/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e
101.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos do processo de selecção
sumária para a realização de contrato administrativo de provimento
para 20 lugares da categoria de enfermeiro, aberto pelo aviso
n.o 19 070/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Firmino Caetano.
Ana Cristina Mendes Beja.
Ana Gabriela de Almeida Pontes do Valle Cançado.
Ana Maria Silvestre Duarte.
Anita Rosa Carnaças Passinhas.
Arlete da Conceição Brinquete Espanhol.
Cláudia Margarida Durães Godinho Alves.
Cláudia Sofia Dias Mateus.
Dora Isabel dos Santos Salvador.
Elsa Cristina Ramalho Carreteiro Fernandes.
Eva Joaquina Ferreira Bação.
Fernando Manuel Sales Gomes.
João Paulo dos Santos Silva.
Luís Miguel do Espírito Santo Rosa.
Luís Pedro Carriço Pita Gomes.
Manuel Filipe Rodrigues Pedreira.
Maria da Conceição Figueira Melro.
Maria de Aires Pintassilgo Rebocho Nunes.
Maria do Carmo Aleixo Fernando.
Maria João Rego Dias.
Maria João Valido Godinho Queimado.
Maria Luísa Milheiras Nunes Croca.
Marta Isabel Gomes Pereira.
Marta Maria Véstia Maltinha.
Natércia da Conceição Mendes Caramujo.
Nídia João dos Santos Ildefonso.
Paula Cristina Jeremias Curado.
Paula Cristina Martins Nunes.
Rita Maria Saraiva Gato.
Sandra Cristina Pombeiro Sapatinha.
Sandra Mónica Vinhas Gomes.
Sandra Paula dos Santos Vasques.
Sílvia Alexandra Concinha Antunes.
Sofia Isabel Ferreira Pacheco.
Susana Cristina Salgueiro Castor.
Telma Sofia Chinarro Dias.
Vera Mónica de Carvalho Cabeça Branca.
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Candidatos excluídos:

Marta Sofia Salvador Perico Piteira (a).

(a) Falta do documento comprovativo das habilitações literárias.

24 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Virgínia de Jesus
Casinha Sobral Correia.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 4625/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para assistente principal (ramo de farmácia) da carreira técnica
superior de saúde. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de Santa Cruz de 3 de Fevereiro
de 2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar na categoria de assistente principal (ramo
de farmácia) da carreira técnica superior de saúde do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de
Março.

2 — O concurso é válido para o lugar referido, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — competem ao assistente do ramo de
farmácia as funções constantes do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, e do Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

5 — O local de trabalho é nas instalações do Hospital de Santa
Cruz, Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide,
sendo o vencimento fixado de acordo com o artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, e o mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir a

categoria de assistente com pelo menos três anos de bom e efectivo
serviço na categoria, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área funcional posta a concurso, bem
como outras capacitações adequadas com avaliação da sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, se o
júri assim o entender.

7.2 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção será
classificado na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Santa
Cruz e entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data

do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço a que pertence e natureza do vínculo à função público;
d) Pedido de admissão a concurso, fazendo referência ao

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, em conformidade
com o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais de provimento
constante do n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma, o qual
dispensa a apresentação dos documentos comprovativos dos
mesmos.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, devidamente autenticada pelo serviço ao qual
se encontra vinculado, da qual conste, de maneira inequívoca,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço dos três anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

c) Três exemplares no curriculum vitae, em formato A4, datado
e assinado pelo candidato, de que constem os elementos
necessários à avaliação curricular, devidamente comprovados
com certidões e declarações.

9.4 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do

concurso serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard do Serviço de Pessoal (edifício dos Serviços Adminis-
trativos).

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Josefa Morgado da Graça, assessora
superior do ramo de farmácia do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Nunes Chambre Bento, assessora
superior do ramo de farmácia do Hospital de Pulido
Valente.

Dr.a Maria José Santos Machado, assessora do ramo de
farmácia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Natércia Santos Almeida Jorge Gomes, assessora
superior do ramo de farmácia do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Corália G. Andrade de G. Pais Reis, assessora do ramo
de farmácia do Hospital de São José.

12 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

18 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Sousa e Silva.

Aviso n.o 4626/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — con-
curso institucional interno geral para provimento de um lugar de assistente
de medicina interna. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o,
30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Santa Cruz de 10 de Fevereiro de 2000, se encontra
aberto concurso institucional interno geral para provimento de uma
vaga de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 206/98, de 28 de Março.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão,
estejam ou não vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada
e para as que vierem a ocorrer no prazo de dois anos contados da
data da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2795 Carnaxide. No
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entanto, os candidatos admitidos podem vir a prestar serviço não
só neste Hospital, mas também noutras instituições com as quais este
estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, dentro de princípios de interdisciplinaridade e de comple-
mentaridade hospitalar.

5 — Regime de trabalho e vencimento — dedicação exclu-
siva — quarenta e duas horas semanais, salvo se os interessados decla-
rarem a sua opção pelo regime de tempo completo, podendo qualquer
deles ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente o despacho
ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 27 de Agosto de 1990. O vencimento é o constante no
anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, conjugado com
o Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6.3 — É exigência particular do lugar a prover possuir experiência
comprovada em diabetologia.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
e entregue no Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Cruz, Rua
do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2799-523 Carnaxide, bem como
os documentos que os devem instruir, pessoalmente ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenham sido expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 7.2.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
respectiva área profissional ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta dos documentos previstos na alínea a) do n.o 8 implica
a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Santa Cruz e a
lista de classificação final será publicada no Diário da República,
2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria João Reis Silva de Soares Pais, chefe
de serviço de medicina interna do Hospital de Santa Cruz.

Vogais efectivos:

Dr. Octávio Manuel Curado Corrêa Ribeiro, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital de Santa Cruz.

Dr.a Célia Maria Oliveira Nascimento, assistente de medi-
cina interna do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Manuel Cardoso de Menezes Beato de Oliveira,
assistente hospitalar de medicina interna do Hospital de
Santa Cruz.

Dr. Luís Filipe Lebre Mendes, assistente hospitalar de medi-
cina interna do Hospital de Santa Cruz.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Fevereiro de 2000. — O Director, António Sousa e Silva.

Aviso n.o 4627/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da secção
VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que aprova o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, publica-se, devidamente homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital de 17 de Fevereiro
de 2000, a lista de classificação final do concurso institucional interno
geral para provimento de uma vaga de assistente de cardiologia pediá-
trica da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital, aberto
por aviso n.o 16 694/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 267, de 16 de Novembro de 1999:

Rui Orlando Cardoso Morgado Ferreira — 18 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publlicação da presente lista, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 4628/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com
o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12
de Outubro, autorizo o Instituto de Medicina Legal de Coimbra a
adquirir directamente aos produtores, grossistas e importadores subs-
tâncias estupefacientes e psicotrópicos, para serem usadas como
padrões analíticos, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação e considerando-se renovada por igual período
se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 4629/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com
o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12
de Outubro, autorizo o Laboratório da Polícia Científica da Polícia
Judiciária a adquirir directamente aos produtores, grossistas e impor-
tadores substâncias estupefacientes e psicotrópicos, para serem usadas
como padrões analíticos, sendo esta autorização válida por um ano
a partir da data desta publicação e considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.
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Aviso n.o 4630/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezem-
bro de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com
o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12
de Outubro, autorizo o Instituto de Medicina Legal do Porto a adquirir
directamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias
estupefacientes e psicotrópicos, para serem usadas como padrões ana-
líticos, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 4631/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Dezem-
bro de 1999, no uso de competência delegada, de harmonia com
o disposto no artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12
de Outubro, autorizo a FOUTOFARMA — Comércio de Medica-
mentos, L.da, a comercializar, por grosso, substâncias estupefacientes,
psicotrópicas e seus preparados, no seu armazém sito na Rua da
Dr.a Madalena Perdigão, 5, A/B, Serra da Mira, 2700-303 Amadora,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação e considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Algarve

Aviso n.o 4632/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir

se menciona a lista do candidato admitido ao concurso interno para
o preenchimento de um lugar de enfermeiro especialista — área de
saúde mental e psiquiátrica para o quadro de pessoal da Direcção
Regional do Algarve do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, aberto pelo aviso n.o 18 805/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999:

Ana Maria Viegas Martins.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 301/2000. — Considerando que, ao
abrigo dos artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de
Abril, e pelo despacho conjunto n.o 627/98, de 19 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1998,
foi afecto à Direcção-Geral da Administração Pública o agente Mário
Fernando Teixeira Machado;

Considerando que o Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães
requereu a integração de Mário Fernando Teixeira Machado;

Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro:

Determina-se:
É integrado no quadro de pessoal do Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães o assistente administrativo Mário Fernando Tei-
xeira Machado, em lugar automaticamente criado para o efeito e
a extinguir quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

Mário Fernando Teixeira Machado . . . . . . . . . . . Agente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . 1.o/190

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, (Assinatura ilegível.). — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 5730/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 1.o, 3.o, 11.o e 13.o do Código das Expropriações, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, declaro a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação dos terrenos iden-
tificados nas plantas e mapas anexos ao presente despacho, necessários
à manutenção e exploração do ramal Poço Barreto-Vale de Lousas
(troço 5) do adutor EE de Alcantarilha/reservatórios iniciais, que se

integra na obra do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água
ao Barlavento Algarvio.

Fica a Águas do Barlavento Algarvio, S. A., concessionária do refe-
rido sistema, autorizada a tomar posse administrativa dos terrenos
em causa, por se demonstrar imprescindível para o interesse público
o desenvolvimento dos trabalhos no mais curto espaço de tempo
possível.

Mais declaro que, durante a execução dos trabalhos, poderão ser
ocupadas faixas marginais dos terrenos abrangidos pela expropriação,
nos termos do artigo 16.o do mesmo Código, numa largura variável
em função das necessidades decorrentes dos projectos aprovados.

17 de Novembro de 1999. — O Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.

MAPA DE PROPRIETÁRIOS E DE ÁREAS

Projecto: Águas do Barlavento

Concelho: Silves

Troço: 5

Áreas

Prédio
(em hectares)

Parcela
(em metros
quadrados)

Parcela Nome, morada, código postal e localidade Freguesia, secção, prédio

01/1.1 Maria Isabel Júdice Figueiredo Mascarenhas Brito e Cunha, Ave-
nida de 5 de Outubro, 176, rés-do-chão, direito, 1050 Lisboa.

Alcantarilha, N, 13 . . . . . . . . . . . . . 29,088 300
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Áreas

Prédio
(em hectares)

Parcela
(em metros
quadrados)

Parcela Nome, morada, código postal e localidade Freguesia, secção, prédio

02 João de Freitas Figueiredo Mascarenhas, Avenida de 5 de Outubro,
176, rés-do-chão, direito, 1050 Lisboa.

Alcantarilha, N, 14 . . . . . . . . . . . . . 10,92 400

03 João de Freitas Figuereido Mascarenhas, Avenida de 5 de Outubro,
176, rés-do-chão, direito, 1050 Lisboa.

Alcantarilha, N, 15 . . . . . . . . . . . . . 7,212 1000

04 Manuel Rufino Correia, Belamandil, Pechão, 8700 Olhão . . . . . . . . Alcantarilha, O, 1 . . . . . . . . . . . . . . 109,66 1500

05/5.1 Maria Teresa Valente C. Oliva e outros, Bacharel, 8300 Silves . . . . Alcantarilha, S, 13 . . . . . . . . . . . . . . 53,368 2900

06 Carlos Alberto Paiva Nobre Guedes da Silva e outros, Avenida
de D. Rodrigo da Cunha, 13, 1.o, C, 1700 Lisboa.

Alcantarilha, T, 18 . . . . . . . . . . . . . 22,852 2030

07 João Gil Cabrita,Casa Prateada, Estrada Nacional n.o 125, 8365
Pêra.

Alcantarilha, T, 19 . . . . . . . . . . . . . 0,532 900

08 Carolina Augusto Alves, Fontes da Matosa, 8365 Alcantarilha . . . . Alcantarilha, T, 21 . . . . . . . . . . . . . 3,052 350

09/09.1 João Maria Alves, Vale de Lousas, 8365 Alcantarilha . . . . . . . . . . . . Alcantarilha, V, 38 . . . . . . . . . . . . . 29,96 3320

10 Kebelmann Dorothea Maria Hermine, Vale de Lousas, 8365
Alcantarilha.

Alcantarilha, V, 9 . . . . . . . . . . . . . . 0,324 80

11 Câmara Municipal de Silves, 8300 Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcantarilha, V, Urban . . . . . . . . . . 0,259 2590
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 4633/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe — referência 4/IAG/00. — 1 — Faz-se público
que, por meu despacho de 27 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento
de um lugar de técnico profissional de 1.a classe da carreira de arquivo
do grupo de pessoal técnico profissional do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

3 — O lugar destina-se ao preenchimento da vaga em Évora.
4 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos

termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

4.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço cumpridos naquela categoria
classificados de Bom.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, do disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. Sendo que as condições de trabalho
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Área funcional — área de arquivo.
7 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Lília Graciete Zambujo Fidalgo, técnica supe-
rior principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Rosa Pinelas Gouveia Catita, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Arquitecta Filomena Santos Murteira Carvalho, técnica
superior de 2.a classe.
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Vogais suplentes:

1.o Dr. Rui Manuel Mourato Pires Mendes, técnico superior
de 2.a classe.

2.o Dr. Rui Manuel Oliveira Ribeiro, técnico superior de
2.a classe.

8 — O método de selecção será a avaliação curricular, que visará
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a qualificação e experiência profissionais, a formação profissional e,
caso seja entendimento do júri, será também considerada a classi-
ficação de serviço. A classificação final será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão das actas de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director regional do
Ambiente — Alentejo, entregue na Secção de Pessoal ou enviado
registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a
Rua do Eborim, 18, 4.o, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos, se as houver;

f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente — Alentejo, desde que possuam nos seus pro-
cessos individuais e ou os documentos necessários para a candidatura
a concurso, ficam dispensados da apresentação do(s) documentos(s),
devendo, contudo, fazer referência da razão da não apresentação do(s)
documento(s) no processo de candidatura.

13 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal, sita na Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o

27 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido
Valente.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 5731/2000 (2.a série). — Por despachos
de 27 de Dezembro de 1999 e de 2 de Fevereiro de 2000, respec-

tivamente da vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza
e do presidente da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo:

Maria da Conceição Pólvora Cara de Anjo Miguéns, tradutora espe-
cialista principal do quadro da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo, a exercer funções em regime de requisição no Instituto
da Conservação da Natureza — autorizada a transferência com a
mesma categoria para o quadro do extinto Serviço Nacional de
Parques, Reservas e Conservação da Natureza, ficando exonerada
do lugar de origem a partir da data da aceitação do lugar. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 5732/2000 (2.a série). — Por despachos
de 8 de Fevereiro de 2000 do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza:

António Manuel Ambrósio Pereira Coelho, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do extinto Serviço Nacional de Par-
ques, Reservas e Conservação da Natureza — autorizada a con-
cessão de uma licença sem vencimento de longa duração, com início
em 27 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Ricardo Alexandre dos Santos Silva e Pereira de Lima, vigilante da
natureza do quadro de pessoal do extinto Serviço Nacional de Par-
ques, Reservas e Conservação da Natureza — autorizada a con-
cessão de uma licença sem vencimento de longa duração, com início
em 1 de Fevereiro de 2000, nos termos do disposto no artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho (extracto) n.o 5733/2000 (2.a série). — Por despacho
conjunto de 26 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto de
Promoção Ambiental e do subdirector-geral da Administração
Pública:

Paulo Fernando Pina Severino, oriundo do território de Macau e
afecto à Direcção-Geral da Administração Pública, na situação de
requisitado no Instituto de Promoção Ambiental, pelo prazo de
seis meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril, em conjugação com os artigos 5.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro — reclassificado na categoria
de técnico de 2.a classe e integrado no quadro de pessoal do Instituto
de Promoção Ambiental na mesma categoria, em lugar criado auto-
maticamente e a extinguir quando vagar, com efeitos a partir de
1 de Junho de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, Fernando Gonçalves.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 5734/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do IM de 25 de Fevereiro de 2000:

Maria Isabel Monteiro Torres da Silva Fonseca Monteiro, Nuno
Miguel Marta de Araújo Moreira e Manuel João Pires Lopes, em
comissão de serviço extraordinária, a frequentar o estágio de
ingresso na carreira de meteorologista superior — nomeados defi-
nitivamente na categoria de meteorologista superior de 2.a classe,
ficando exonerados da categoria anterior a partir da data da publi-
cação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Rectificação n.o 802/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 1775/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 31 de Janeiro de 2000, relativo à abertura do concurso para a
categoria de auxiliar administrativo (carreira do grupo de pessoal auxi-
liar), rectificam-se os n.os 1 e 7 do mesmo aviso.

Onde se lê:
«1 — Concurso interno de ingresso misto.
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7 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova escrita de conhecimentos (eliminatória);
Avaliação curricular.»

deve ler-se:

«1 — Concurso interno de ingresso.
7 — Métodos de selecção a utilizar:

Prova escrita de conhecimentos específicos (eliminatória);
Avaliação curricular.

A prova terá a duração de cento e vinte minutos, sendo os candidatos
classificados numa escala de 0 a 20 valores. Serão excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Prova de conhecimentos específicos — o programa das pro-
vas incidirá sobre os seguintes temas:

Organização e competências do Instituto de Meteorologia;
Regime jurídico de pessoal, noções elementares sobre férias, fal-

tas e licenças;
Noções gerais sobre o atendimento ao público.

7.2 — Bibliografia — a bibliografia a utilizar será:

Portaria n.o 506/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Portaria n.o 355/97, de 28 de Maio;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 6/87, de 29 de Janeiro.

7.3 — Os critérios de apreciação e a ponderação dos métodos de
selecção a utilizar constarão de acta de reunião do júri, que será
facultada aos candidatos, sempre que o solicitarem.»

Os candidatos têm um prazo de 10 dias úteis para a apresentação
das candidaturas a contar da data da publicação da presente rec-
tificação no Diário da República.

1 de Março de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 5735/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Ana Rita Torres Pereira Amorim, trabalhadora
oriunda da Administração do território de Macau, a quem foi re-
conhecido o direito de ingresso na Administração Pública Portuguesa
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu a
concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Ana Rita Torres Pereira Amorim licença especial para
o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de um
ano, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 5736/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias em Macau, por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que tal foi requerido por Maria Alexandra Tendeiro
Caldas Duque Nobre, afecta à Direcção-Geral da Administração
Pública, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro;

Considerando que o Governador de Macau reconheceu a excep-
cionalidade da situação conforme o disposto no artigo único do Decre-
to-Lei n.o 66/99, de 11 de Março:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

conjugado com o Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, é concedida
a Maria Alexandra Tendeiro Caldas Duque Nobre licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano, com efeitos a 1 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 5737/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Maria Teresa Leitão Catalão Mousinho, tra-
balhadora oriunda da Administração do território de Macau, a quem
foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública Por-
tuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, requereu
a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Maria Teresa Leitão Catalão Mousinho licença especial
para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Despacho n.o 5738/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários da administração central, local e autó-
noma a licença especial para o exercício de funções transitórias em
Macau, por períodos de duração não superior a dois anos, renováveis;

Considerando que Raquel Maria Lobato de Faria Pinheiro da Silva,
trabalhadora oriunda da Administração do território de Macau, a
quem foi reconhecido o direito de ingresso na Administração Pública
Portuguesa ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril,
requereu a concessão de licença especial:

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a Raquel Maria Lobato de Faria Pinheiro da Silva licença
especial para o exercício de funções transitórias em Macau, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 20 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 5739/2000 (2.a série). — Considerando que Ale-
xandre Patraquim Peixoto Carneiro foi, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 89-F/98, de 13 de Abril, afecto à Direcção-Geral da Administração
Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 627/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 1998;

Considerando que em 30 de Setembro de 1998 o agente efectuou
a sua apresentação na DGAP, ficando na situação de disponibilidade
para colocação em actividade nos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública;

Considerando que decorrido mais de um ano desde essa data sem
que tenha aceite qualquer das colocações que lhe foram propostas
pela DGAP não foi o agente integrado em serviço ou organismo
público, mantendo-se, ininterruptamente, em situação de inactividade:

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 2 do mesmo
artigo:

Determina-se:
Alexandre Patraquim Peixoto Carneiro, agente afecto ao quadro

transitório criado junto da DGAP, passa à situação de licença sem
vencimento de longa duração com efeitos à data do presente despacho.

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, J. E. Lopes Luís.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Rectificação n.o 3/2000/M. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que onde se lê «Nicolau Tolentino de Freitas Gonçalves»
deve ler-se «Nicolau Tolentino de Freitas Gonçalves Correia».

22 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 412/99/T. Const. — Processo n.o 45/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — José Fernando Bastos Gomes, sargento do Exército, interpôs
no Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra recurso conten-
cioso de anulação do despacho proferido em 22 de Dezembro de
1997 pelo general comandante da Logística, no uso de competência
delegada pelo general Chefe do Estado-Maior do Exército através
do despacho n.o 3214/97, de 3 de Junho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho de 1997.

Com o referido recurso, pretendia o então recorrente obter a decla-
ração da «inexistência jurídica do acto, ou a sua nulidade, por violação
do conteúdo de direitos fundamentais da Constituição ou anulando-se
o acto por violação de lei e falta de fundamentação e vício de forma
por preterição de uma formalidade essencial», já que o despacho
proferido pelo general comandante da Logística lhe indeferira o «paga-
mento de retroactivos na sequência do Decreto-Lei n.o 299/97, de
31 de Outubro.»

Por sentença de 25 de Novembro de 1998, o juiz do Tribunal Admi-
nistrativo de Círculo de Coimbra concedeu provimento ao recurso,
declarando a nulidade do acto recorrido, recusando a aplicação, por
inconstitucionalidade, do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 299/97, de 31
de Outubro, por considerar que tal disposição legal violava o princípio
da igualdade consagrado no artigo 13.o da Constituição.

Da decisão recorreu o Ministério Público, ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea a), da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, para o Tribunal
Constitucional, delimitando-se o recurso à recusa de aplicação do
citado artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 299/97, de 31 de Outubro.

O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto em exercício neste Tribunal
apresentou alegações, tendo concluído:

«1.o A norma constante do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 299/97,
de 31 de Outubro, que se limita a prescrever acerca do início da
vigência do regime criado neste diploma legal — traduzido na criação
de um novo abono ou diferencial de remuneração, destinado a alterar
e corrigir anomalias ao sistema retributivo dos militares dos diversos
ramos das Forças Armadas, imputáveis ao Decreto-Lei n.o 80/95, de
22 de Abril — não viola o princípio constitucional da igualdade.

2.o Na verdade, nada na lei fundamental impõe que a inovatória
criação de um novo abono deva retroagir à data da publicação do
diploma legal, revogado pelo citado Decreto-Lei n.o 299/97, estando
fora do objecto do presente recurso de constitucionalidade averiguar
se as discriminações remuneratórias, imputadas ao Decreto-Lei
n.o 80/95, afrontam ou não o referido princípio da igualdade.

3.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
O recorrido alegou, tendo terminado a alegação com as seguintes

conclusões:
«1.o Existe violação do princípio da igualdade consagrado no

artigo 13.o da CRP pelo artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 299/97, de
31 de Outubro, ao fixar, arbitrariamente, a sua eficácia a partir de
1 de Julho de 1997.

2.o A manter-se o juízo de inconstitucionalidade da norma não
há lugar à repristinação de normas revogadas (a contrário sensu do
artigo 282.o da CRP).

3.o Só produzindo efeitos interpartes, cujas consequências são reti-
radas em execução de sentença.

4.o Pronunciando-se apenas em sede fiscalização concreta — nos
termos do artigo 80.o da Lei do Tribunal Constitucional —, não com-
portando uma interpretação àcerca de uma norma que apenas se
refere à eficácia ou vigência, e não à relação substantiva.

5.o Termos em que deverá ser considerado improcedente o presente
recurso, mantendo-se os fundamentos e a decisão da sentença do
Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra.»

Cumpre decidir.
2 — O objecto do presente recurso circunscreve-se à apreciação

da (in)constitucionalidade da norma constante do artigo 8.o do Decre-

to-Lei n.o 299/97, de 31 de Outubro, desaplicada na sentença recorrida
por ter sido considerada inconstitucional por violação do princípio
da igualdade consagrado no artigo 13.o da lei fundamental.

Não está, portanto, em causa no âmbito do presente recurso apreciar
quaisquer outras questões de inconstitucionalidade normativa fun-
dadas em outras normas legais, designadamente as constantes do
Decreto-Lei n.o 80/95, revogado pelo diploma ora em apreço.

De resto, nem o recorrido coloca qualquer outra questão de incons-
titucionalidade no recurso contencioso decidido pela sentença ora
impugnada.

A norma em apreço dispõe sobre a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 299/97, nos seguintes termos:

«O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de Julho de 1997.»
Com o Decreto-Lei n.o 299/97, de 31 de Outubro, o Governo con-

sagrou o direito ao percebimento de um «diferencial de remuneração»
aos primeiros-sargentos dos quadros permanentes da Marinha no
activo que auferissem remuneração inferior à de sargentos, também
da Marinha, com menor antiguidade ou posto; determinou, ainda,
nos casos de promoção de segundos-sargentos a primeiros-sargentos,
o posicionamento dos promovidos que percebessem remuneração já
com a inclusão de diferenciais de remuneração no 1.o escalão do
posto de primeiro-ajudante, mantendo o diferencial no montante que
excedesse o 1.o escalão.

Atribuiu também o mesmo direito ao abono de diferencial aos
primeiros sargentos do Exército e da Força Aérea no activo, no caso
destes auferirem menor remuneração do que os primeiros-sargentos
da Marinha com igual ou menor antiguidade.

Por último, revogou, como se disse, o Decreto-Lei n.o 80/95.
O Decreto-Lei n.o 80/95 viera corrigir «a existência de anomalias

com especial incidência na categoria de sargentos da Marinha e, dentro
desta, no posto de primeiro-sargento» que originaram «efeitos per-
versos com nítido prejuízo da hierarquia funcional, dadas as espe-
cificidades de alimentação e a natureza do desenvolvimento de tal
carreira e das praças da Marinha das classes homónimas».

O legislador de 1995, ao introduzir no ordenamento jurídico o
diploma citado, reconhecia que o regime remuneratório generica-
mente consagrado para as carreiras dos quadros permanentes dos
três ramos das Forças Armadas criara, no que respeita à Marinha,
anomalias tais como as que resultaram de um primeiro-sargento
daquele ramo (categoria hierarquicamente superior à de segundo-
-sargento) poder auferir remuneração inferior à destes. Pretendeu,
portanto, corrigir tal situação através do reposicionamento nos esca-
lões da respectiva escala indiciária, fazendo que os primeiros-sargentos
que auferissem remuneração inferior à dos sargentos de menor anti-
guidade ou posto fossem remunerados de acordo com o escalão da
respectiva escala indiciária equivalente ao valor daquele pelo qual
os sargentos de menor antiguidade eram efectivamente remunerados
ou, na falta daquele escalão, para o índice imediatamente superior.

O objectivo da intervenção legislativa de 1995 foi, assim e apenas,
o de corrigir as anomalias decorrentes da aplicação do regime remu-
neratório geral dos quadros das Forças Armadas, que atingiam com
especial gravame os sargentos da Marinha (e apenas os deste ramo
das Forças Armadas).

Sucede que, por força do «esquema correctivo» consagrado pelo
Decreto-Lei n.o 80/95, de 22 de Abril, se criou uma situação de acordo
com a qual os primeiros-sargentos da Marinha poderiam vir a auferir,
objectivamente, remuneração desigual à vencida pelos primeiros-sar-
gentos do Exército e da Força Aérea com igual ou superior anti-
guidade, o que ocasionou a intervenção legislativa de 1997, nos termos
já referidos.

Importa, desde já, assinalar que o Decreto-Lei n.o 299/97, de 31
de Outubro, não consagra uma total equiparação aos primeiros-sar-
gentos do Exército ou da Força Aérea, da situação motivadora do
diferencial remuneratório aos primeiros-sargentos da Marinha, visto
que o diferencial de remuneração é atribuído sempre que eles aufiram
remuneração inferior à de outro sargento, também da Marinha, com
igual ou menor antiguidade no posto (cf. o artigo 1.o do diploma).

A atribuição do diferencial previsto no artigo 2.o aos primeiros-
-sargentos do Exército e da Força Aérea só tem lugar quando os
primeiros-sargentos aufiram menor remuneração e tenham igual ou
maior antiguidade no posto em relação aos primeiros-sargentos da
Marinha, o que significa que essa mesma atribuição é independente
do facto de, nestes dois ramos das Forças Armadas, se poder, hipo-
teticamente, desenhar uma situação na qual existam, nesses ramos,
sargentos com menor antiguidade ou posto que, porventura, aufiram
remunerações efectivas superiores às de primeiro-sargento.

Visou-se assim impedir que os primeiros-sargentos da Marinha
— com igual ou menor antiguidade do que os primeiros-sargentos
do Exército ou da Força Aérea — viessem a auferir remuneração
efectiva superior à destes, o que resultara do regime consagrado pelo
Decreto-Lei n.o 80/95, cuja apreciação — em sede de inconstitucio-
nalidade não cabe — repete-se — no âmbito do presente recurso.

A eventual diferenciação de remunerações entre os primeiros-sar-
gentos da Marinha com igual ou menor antiguidade no posto que
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os primeiros-sargentos do Exército ou da Força Aérea só ocorreu,
assim, após a consagração do regime remuneratório estabelecido no
Decreto-Lei n.o 80/95, diferenciação a que, por sua vez, o legislador
quis pôr fim com o Decreto-Lei n.o 299/97, de 31 de Outubro, no
qual se insere a norma em apreço.

Tal significa que a haver desigualdade de tratamento violadora
do princípio da igualdade consagrado no artigo 13.o da CRP, ela
só pode ter resultado do citado Decreto-Lei n.o 80/95.

Ora, a norma cuja inconstitucionalidade constituiu fundamento de
recusa de aplicação pelo Tribunal a quo dispõe sobre a eficácia do
novo diferencial remuneratório, que o legislador situa em momento
anterior à sua aprovação, a saber: «a partir de 1 de Julho de 1997».

Ou seja, a partir daquela data, a eventual diferenciação remune-
ratória existente entre os primeiros-sargentos da Marinha e os do
Exército e da Força Aérea, com igual ou menor antiguidade no posto,
deixa de se verificar.

A sentença recorrida desaplicou esta norma por entender que ela
viola o princípio da igualdade consagrado no artigo 13.o da CRP,
sem, no entanto, averiguar se o diploma que estabeleceu o diferencial
de remuneração através do reposicionamento nos escalões da escala
indiciária dos primeiros-sargentos da Marinha no activo, introduzido
pelo Decreto-Lei n.o 80/95, estava ferido de inconstitucionalidade.

Foi, como se disse, o Decreto-Lei n.o 80/95, de 22 de Abril, que
consagrou uma diferenciação remuneratória para os primeiros-sar-
gentos da Marinha com igual ou menor antiguidade no posto em
relação aos primeiros-sargentos do exército ou da Força Aérea.

Se se considerar que tal diferenciação remuneratória integra uma
desigualdade inadmissível, arbitrária, ilegítima e sem qualquer jus-
tificação fundada em valores objectivos constitucionalmente relevantes
(cf., sobre o princípio da igualdade, entre muitos outros, os Acórdãos
deste Tribunal n.os 186/90, 187/90 e 188/90, publicados in Acórdãos
do Tribunal Constitucional, vol. 16.o, e sobre a problemática da proi-
bição de discriminações versus diferenciações de tratamento, Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Ano-
tada, 3.a ed., pp. 127 e 128), então a desigualdade censurável em
sede de constitucionalidade ocorreu por força do Decreto-Lei
n.o 85/90, e não do diploma no qual se insere a norma do artigo 8.o,
ora em apreço.

O Decreto-Lei n.o 299/97 limitou-se a conceder aos primeiros-sar-
gentos do Exército e da Força Aérea o direito ao abono do diferencial
remuneratório concedido aos primeiros-sargentos da Marinha — dei-
xando intocáveis as situações já constituídas para estes últimos ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 85/90 — sempre que aqueles auferissem
menor remuneração e tivessem igual ou superior antiguidade no posto
em relação a estes.

O que se pretendeu com o diploma de 1997 foi impedir que os
primeiros-sargentos do Exército e da Força Aérea, com igual ou supe-
rior antiguidade no posto, viessem a auferir remuneração efectiva
inferior à dos seus homólogos da Marinha, terminando — a partir
da sua eficácia, a saber, 1 de Julho de 1997 — com uma situação
em que, objectivamente, se descortinava uma diferenciação remu-
neratória mais favorável para os primeiros-sargentos da Marinha que
tivessem igual ou inferior antiguidade relativamente aos igualmente
graduados do Exército e da Força Aérea, diferenciação que havia
sido criada pelo Decreto-Lei n.o 80/95, de 22 de Abril.

Tal diferenciação foi «sanada» pelo Decreto-Lei n.o 299/97, de 31
de Outubro, não se descortinando qualquer inconstitucionalidade, por
violação do princípio da igualdade, na circunstância de a sua eficácia
se ter retrotraído a 1 de Julho desse mesmo ano.

Não é do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 299/97, de 31 de Outubro,
que resulta qualquer diferenciação ilegítima e infundada de trata-
mento, susceptível de obter reparo por violação do princípio da igual-
dade, resultando a mesma (eventualmente) das disposições do Decre-
to-Lei n.o 85/90, de 22 de Abril sobre o qual a decisão recorrida
se não pronunciou, nem tão-pouco foi suscitada pelo recorrido, que,
assim, ficou fora do alcance da apreciação deste Tribunal.

O que se deixa dito segue de muito perto o Acórdão n.o 306/99
deste Tribunal Constitucional que versou questão idêntica à do pre-
sente recurso.

3 — Decisão. — Pelo exposto, concede-se provimento ao recurso,
determinando-se, em consequência, a reforma da decisão recorrida
de harmonia com o presente juízo sobre a questão de constitu-
cionalidade.

Custas pelo recorrido particular, fixando-se a taxa de justiça em
15 UC.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Artur Maurício (relator) — Vítor
Nunes de Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 414/99/T. Const. — Processo n.o 940/98. — Acor-
dam no Tribunal Constitucional:

1 — SIESSA — Soluções Integrais em Sistemas Software e Apli-
cações, L.da, veio impugnar no Tribunal Fiscal Aduaneiro de Lisboa

a liquidação relativa ao registo n.o 10 068, relativo à taxa de fazendas
demoradas, no valor de 5 % sobre o valor da mercadoria, prevista
nos artigos 638.o e 639.o do Regulamento das Alfândegas.

O Tribunal Fiscal Aduaneiro de Lisboa resolveu desencadear o
mecanismo previsto no artigo 177.o do Tratado da Comunidade Euro-
peia e, depois de recebido o respectivo acórdão do Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias (TJCE), por sentença de 2 de Maio de
1996 decidiu julgar a impugnação procedente e anular a liquidação.

A decisão do TJCE foi no sentido de que o ordenamento comu-
nitário não se opõe a que a «autoridade aduaneira exija o pagamento
de uma importância para além dos direitos aduaneiros e dos eventuais
encargos pela armazenagem temporária das mercadorias para aceitar
uma declaração destinada à sua colocação em livre prática depois
de expirados os prazos previstos no artigo 15.o, n.o 1, do Regulamento
(CEE) n.o 451/88», «na condição de o montante dessa importância
ser fixado no respeito do princípio da proporcionalidade e em con-
dições análogas às existentes em direito nacional para infracções da
mesma natureza e gravidade».

Não se conformando com a procedência da impugnação, a Fazenda
Pública interpôs recurso para o Supremo Tribunal Administrativo
(STA), que, pelo Acórdão de 25 de Junho de 1998, decidiu conceder
provimento ao recurso, revogando a decisão recorrida e mantendo
o acto de liquidação impugnado.

Inconformada com o assim decidido, SIESSA — Soluções Integrais
em Sistema Software e Aplicações, L.da, veio interpor recurso para
o Tribunal Constitucional pretendendo que se aprecie a conformidade
constitucional do artigo 639.o do Regulamento das Alfândegas.

As alegações apresentadas neste Tribunal concluíram pela forma
seguinte:

«I — O artigo 639.o, § 2.o, do Regulamento das Alfândegas, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 483-E/88, de 28 de Dezem-
bro, aplicado pelo douto acórdão recorrido, viola o princípio da pro-
porcionalidade, estando em consequência eivado de inconstituciona-
lidade material (artigos 266.o, n.o 2, e 18.o, n.o 2, da CRP).

II — A denominada ‘multa ou taxa de leilões’ introduzida por
aquele diploma afecta de forma ostensiva as garantias de defesa con-
sagradas no artigo 32.o, n.os 1, 2, 5 e 8, da CRP, uma vez que cor-
responde a uma sanção, sendo porém aplicada sem precedência de
qualquer tipo de processo contraditório.

III — O douto acórdão recorrido desprezou as preocupações paten-
tes no acórdão do TJCE proferido por reenvio determinado pelo
Tribunal Fiscal Aduaneiro de Lisboa nos presentes autos, que aler-
tavam para a necessidade de qualquer tipo de sanção como o que
ora se discute se dever adequar ao princípio da proporcionalidade.

IV — A aplicação do artigo 639.o, § 2.o, do Regulamento das Alfân-
degas, cria situações insuperáveis de injustiça e desigualdade, punindo
de forma igual culpas distintas (mesmo sem culpa!), valores díspares,
ou moras diferentes, resultando numa inadmissível responsabilização
objectiva.

V — A aplicação da ‘taxa de leilões’ de forma alguma assume ‘con-
dições análogas para infracções da mesma natureza e gravi-
dade’ — acórdão do TJCE. Com efeito, o adicional de 5 % estabe-
lecido no artigo 639.o, § 2, do Regulamento das Alfândegas, pode
inclusive atingir valores superiores aos previstos no Regime Jurídico
das Infracções Aduaneiras para o descaminho e para o contrabando.

VI — A norma contida no artigo 639.o, § 2.o, do Regulamento das
Alfândegas, foi revogada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 376-A/89,
de 25 de Outubro, ofendendo a sua aplicação os princípios da tipi-
cidade e legalidade informadores de todo o direito penal.

Preceitos violados: artigos 266.o, n.o 2, 18.o, n.o 2, 29.o, 32.o, n.os 1,
2, 5 e 8, e 168.o, n.o 1, alínea i) da CRP.

Termos em que deve ser dado provimento ao presente recurso,
com todas as suas legais consequências.»

Também a Fazenda Nacional apresentou alegações em que se for-
mularam as seguintes conclusões:

«1.a O único preceito constitucional com o qual pode ser confron-
tado o douto acórdão recorrido é o artigo 266.o, n.o 2, da Constituição,
o único cuja violação foi invocada pela recorrente ao longo do
processo.

2.a Devem, deste modo, ser excluídos de apreciação todos os res-
tantes preceitos, quer da Constituição, quer de lei simples, invocados
pela recorrente nas suas alegações para esse Tribunal Constitucional.

3.a No que se refere ao invocado vício de inconstitucionalidade
por violação do princípio da proporcionalidade consagrado no artigo
266.o, n.o 2, da Constituição, o mesmo não se verifica, porquanto:

a) O pagamento do montante constante do § 2.o do artigo 639.o
do Regulamento das Alfândegas é uma alternativa à venda
das mercadorias, oferecida à livre opção do operador eco-
nómico, consequentemente não tendo a natureza de sanção
nem a podendo ter, porque o excesso do prazo legal não
é uma infracção fiscal aduaneira punível com coima, é um
facto jurídico independente de culpa que desencadeia como
efeito jurídico a venda das mercadorias em hasta pública ou,
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em alternativa, e só em certas circunstâncias e mediante ini-
ciativa do operador económico, o pagamento do dito mon-
tante, o qual funciona, assim, como mero estímulo para que
os prazos legais não sejam excedidos;

b) A Administração não exige o pagamento no uso de poderes
discricionários, mas sim no cumprimento de um dever legal
a que está vinculada;

c) O mecanismo legal criado pelo § 2.o do artigo 639.o do Regu-
lamento das Alfândegas é adequado ao interesse público do
despacho das mercadorias dentro dos prazos legais e aos inte-
resses dos donos dos bens que, através do pagamento, encon-
tram uma alternativa à venda destes em hasta pública, de
que se podem socorrer sem que sejam obrigados a isso.

Nestes termos e nos demais de direito e com o douto suprimento
de VV. Ex.as deve o recurso ser julgado improcedente, confirmando-se
o douto acórdão recorrido, como se crê ser de justiça.»

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos — 3 — A questão que vem suscitada nos autos

e que vem definida no requerimento de interposição do recurso é
a da inconstitucionalidade do artigo 639.o do Regulamento das Alfân-
degas, na redacção do Decreto-Lei n.o 483-E/88, de 28 de Dezembro,
por contender com os princípios da proporcionalidade e da legalidade
tributária, consagrados nos artigos 266.o, n.o 2, e 103.o, ambos da
Constituição da República (versão de 1992).

Torna-se necessário, antes de mais, delimitar o âmbito do recurso.
De facto, a recorrente imputa a inconstitucionalidade a todo o

artigo 639.o do Regulamento das Alfândegas. Porém, o acórdão recor-
rido que revogou a sentença do Tribunal Fiscal Aduaneiro, mantendo
na ordem jurídica o acto de liquidação impugnado, apenas aplicou
o corpo do artigo e o seu § 2.o

Na verdade, de acordo com o estabelecido no artigo 638.o do Regu-
lamento das Alfândegas, as mercadorias armazenadas em quaisquer
depósitos de regime aduaneiro ou livre serão vendidas em hasta
pública quando excedem os respectivos prazos de armazenagem.

Nos termos do que se dispõe no corpo do artigo 639.o, «os donos
das mercadorias demoradas além dos prazos legais de armazenagem
podem despachá-las desde que assim o requeiram no prazo de seis
meses contados a partir da sujeição da mercadoria ao regime de hasta
pública».

De acordo com o § 2.o do preceito, as mercadorias assim des-
pachadas, para além das despesas de armazenagem e tráfego, ante-
riores e posteriores à entrada no armazém de leilões, e despesas com
anúncios já publicados ficam ainda sujeitas ao pagamento de uma
percentagem de 5 % sobre o seu valor.

É a conformidade à lei fundamental desta norma — corpo do artigo
639.o e seu § 2.o — que a recorrente pretende ver apreciada na medida
em que «o sancionamento da mora no desalfandegamento, através
de uma taxa ou multa percentual sobre o valor da mercadoria, não
é compatível com o princípio da proporcionalidade». Porém, a recor-
rente em parte alguma das suas alegações se refere à violação do
princípio da tipicidade fiscal (artigo 103.o da Constituição), dando
apenas como violado o artigo 266.o da Constituição, uma vez que
a decisão da 1.a instância afastou a hipótese delineada na petição
inicial de se estar perante uma taxa ou direito aduaneiro adicional
ou uma multa (conhecida por «multa de leilões»).

Assim, cumpre apreciar a questão da violação do princípio da pro-
porcionalidade pela norma do artigo 639.o e § 2.o do Regulamento
das Alfândegas.

4 — O STA, na sequência de uma jurisprudência uniforme, tem
entendido que a percentagem ad valorem prevista no § 2.o do
artigo 639.o do Regulamento das Alfândegas integra uma «sanção
processual ou procedimento tendente a assegurar o normal, desen-
volvimento do processo de desalfandegamento de mercadorias».

Uma vez definido nos autos que o estabelecimento de tal per-
centagem não contende com o direito comunitário (cf. o acórdão
do Tribunal de Justiça das Comunidades junto a fl. 50, do processo),
escreveu-se na decisão recorrida: «Não estamos perante uma indem-
nização devida ao Estado pela ocupação de armazéns para além dos
respectivos prazos, uma vez que essa percentagem é devida quer as
mercadorias ocupem armazéns do Estado quer armazéns não per-
tencentes ao Estado.

Estamos, pois, perante uma sanção de natureza administrativa ou
processual cominada para ilícitos praticados no processo, gracioso
ou não, visando o seu normal desenvolvimento.»

Parece, portanto, claro que o Tribunal recorrido entendeu a obri-
gação do pagamento da percentagem de 5 % sobre o valor das mer-
cadorias não desalfandegadas, para além das despesas anteriores e
posteriores de armazenagem e tráfego e anúncios, como uma sanção
administrativa ou processual compulsória destinada ao aceleramento
do normal desenvolvimento de todo o procedimento de despacho
das mercadorias já sujeitas ao regime de hasta pública.

Importa, pois, apurar se uma medida administrativa de natureza
compulsória, cuja finalidade é a de promover o respeito dos prazos

de desalfandegamento de mercadorias por parte dos operadores eco-
nómicos, viola o princípio da proporcionalidade pelo facto de se tratar
de uma percentagem ad valorem fixada em 5 % do valor das
mercadorias.

A situação que resulta dos artigos 638.o e 639.o do Regulamento
das Alfândegas é a seguinte: as mercadorias depositadas em quaisquer
depósitos de regime aduaneiro ou livre serão vendidas em hasta
pública se excederem os respectivos prazos de armazenagem (mer-
cadoria demorada). Porém, dentro do prazo de seis meses após sujei-
ção de tais mercadorias ao regime de hasta pública, a lei prevê ainda
a possibilidade do seu desalfandegamento desde que os donos de
tais mercadorias o requeiram e satisfaçam o pagamento de 5% do
respectivo valor, assim como as despesas de armazenagem e tráfego
e anúncios, se já tiverem sido publicados.

Portanto, os donos das mercadorias, se pretenderem evitar a venda
das mesmas e que sejam declaradas para livre prática ou para outro
regime aduaneiro terão de suportar o ónus do pagamento da per-
centagem de 5 % sobre o seu valor.

No entender da recorrente, o que ofende o princípio da propor-
cionalidade é o método de cálculo de uma sanção por percentagem,
chamando à colação para demonstrar tal violação a comparação com
as sanções estabelecidas no Regime Jurídico das Infracções Fiscais
e Aduaneiras (RJIFA), pelo qual a mora no desalfandegamento seria
mais gravosamente punida que o descaminho de mercadorias.

Vejamos.
A actuação da Administração está efectivamente vinculada à obser-

vância do princípio da proporcionalidade, de modo particularmente
relevante no âmbito do desenvolvimento de uma actividade discri-
cionária, da qual constitui um dos limites jurídicos (artigos 266.o, n.o 2,
da Constituição e 5.o, n.o 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

O princípio da proporcionalidade impõe que exista uma adequação
não só entre o fim da lei e o fim do acto como entre o fim da
lei e os meios escolhidos para alcançar tal fim. A adequação terá
ainda de manter-se entre as circunstâncias de facto que ocasionam
o acto e as medidas que vierem a ser efectivamente tomadas. A pro-
porcionalidade abrange assim não só a congruência, adequação ou
idoneidade do meio ou medida para realizar o fim que a lei propõe
como também a proibição do excesso.

Admitindo que no caso em apreço se está no domínio de intervenção
do princípio da proporcionalidade, a fixação de uma percentagem
fixa de 5 % sobre o valor das mercadorias em causa, já sujeitas ao
regime de venda em hasta pública, é medida adequada e idónea para
realizar o fim da lei — a liberação das mercadorias do referido
regime — passando-as de novo à livre prática?

A resposta é indubitavelmente afirmativa: num momento em que
o fim das mercadorias é a sua venda pública, com a consequente
perda para o respectivo dono, pode este desembaraçar a mercadoria
pagando o quantitativo fixado legalmente. Este quantitativo tem o
seu valor prefixado na lei, dependendo o quantitativo a desembolsar
de mera operação aritmética de acordo com o valor declarado das
mercadorias.

Dado que a finalidade da medida é a de promover o respeito dos
prazos de desalfandegamento, é manifesto que os operadores eco-
nómicos que incumpriram esses prazos verão as mercadorias ser ven-
didas, com o consequente prejuízo. Porém, a lei admite que possam
obviar a tal venda e prejuízo pagando além das despesas a referida
percentagem. O valor da quantia a pagar depende do valor das próprias
mercadorias, e a opção entre o seu pagamento ou não está na dis-
ponibilidade do respectivo dono, dependendo apenas da sua vontade
em dispor das mercadorias, pois a Administração, feito o pedido de
despacho, está obrigada a desembaraçar as mercadorias.

Não existe, assim, no caso em apreço, uma situação relativamente
à qual se possa afirmar que a estipulação da medida administrativa
compulsória em causa seja intoleravelmente desproporcionada ou
exorbitante e, por isso, seja constitucionalmente inadmissível.

III — Decisão — Nos termos do que fica exposto, o Tribunal Cons-
titucional decide não julgar inconstitucional a norma do artigo 639.o
e § 2.o do Regulamento das Alfândegas, na redacção do Decreto-Lei
n.o 483-E/88, de 28 de Dezembro, e, em consequência, negar pro-
vimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida, na parte
impugnada.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 415/99/T. Const. — Processo n.o 1062/98. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal de Círculo de Abrantes realizou-se o julga-
mento, em processo de querela, de Antonieta de Jesus Costa Galhofo,
pronunciada como autora imediata de dois crimes de abuso de con-
fiança agravado, puníveis pelo artigo 300.o, n.os 1 e 2, alínea a), do
Código Penal de 1982 (CP/82).
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Após três adiamentos da audiência de discussão e julgamento, dois
dos quais por falta da arguida, que, devidamente notificada, justificou
as faltas, realizou-se nova audiência em 8 de Julho de 1998, em que
a arguida, apesar de devidamente notificada para comparecer com
a advertência de a sua comparência ser obrigatória, sob pena de ser
condenada em multa, se faltar injustificadamente, e de ser julgada
como se estivesse presente e representada pelo seu defensor oficioso,
nos termos do artigo 566.o do Código de Processo Penal de 1929,
voltou a não estar presente.

Antes da audiência, o mandatário da arguida fez chegar ao Tribunal
por fax um requerimento arguindo a nulidade insuprível [artigo 119.o,
alínea f), do Código de Processo Penal] do despacho que ordenara
a notificação da arguida nos termos atrás referidos, por entender
que ao caso devia aplicar-se o Código de Processo Penal em vigor
em tudo o que lhe fosse mais favorável, sendo certo que tal despacho
viola os artigos 29.o, n.os 1 e 4, 32.o, n.os 2 e 3, e 202.o da Constituição.

Aberta a audiência de julgamento, foi proferida pelo presidente
do tribunal colectivo a seguinte decisão:

«Atendendo aos fundamentos constantes do requerimento de hoje
que deu entrada neste Tribunal Judicial da Golegã, via fax, os quais
se afiguram pertinentes, entende o Tribunal não aplicar aos presentes
autos o disposto no artigo 566.o, § 1, do Código de Processo Penal
de 1929, na medida em que a arguida deixa entender que pretende
estar presente na audiência de discussão e julgamento, sendo certo
que tem justificado as faltas.

Afigura-se que tal norma é mesmo inconstitucional, por violação
do disposto nos artigos 32.o, n.os 1 e 5, e 2.o da Constituição da
República Portuguesa, na medida em que impede que seja decretado
um ulterior adiamento da audiência de julgamento quando a arguida,
notificada da nova data do julgamento e tendo manifestado a intenção
de estar presente nessa audiência, venha a faltar na data marcada
por estar comprovadamente impossibilitada de comparecer por motivo
justificado.

Neste sentido já se pronunciou o Tribunal Constitucional (1.a Sec-
ção) no Acórdão n.o 339/97, de 23 de Abril de 1997, processo n.o 663/96,
publicado no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 466, pp. 125 e segs.)

Assim, o Tribunal decide não realizar hoje a audiência de julga-
mento marcada.

Para a audiência de discussão e julgamento designa-se o próximo
dia 27 de Outubro de 1998, pelas 9 horas e 45 minutos, na sede
do Tribunal de Círculo de Abrantes.

Caso a ré Antonieta Galhofo, a testemunha Isabel Osório e a decla-
rante Isabel Pereira, esta última se se mostrar devidamente notificada,
não justificarem a falta no prazo legal, vão desde já condenadas em
7500$ de multa e em igual montante de indemnização, cada uma,
a favor do Cofre Geral dos Tribunais (artigo 91.o do Código de Pro-
cesso Penal de 1929.»

2 — É desta decisão que vem interposto o presente recurso obri-
gatório de constitucionalidade pelo Ministério Público.

Nas alegações apresentadas neste Tribunal, o procurador-geral-ad-
junto em exercício formulou as seguintes conclusões:

«1.o A norma constante do artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo
Penal de 1929, aplicável residualmente aos processos regidos por esse
diploma, enquanto prevê a possibilidade de realização do julgamento
com dispensa da presença do arguido que já haja faltado duas vezes,
justificando embora as faltas por razões de saúde, não é inconsti-
tucional, a partir do momento em que entrou em vigor a nova redacção
do n.o 6 do artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa,
emergente da revisão operada pela Lei Constitucional n.o 1/97.

2.o Tal norma apenas é inconstitucional enquanto conexionada com
a segunda parte do artigo 568.o do mesmo Código, na medida em
que se satisfaz com a notificação da decisão condenatória proferida
ao defensor, presente naquela audiência, dispensando que seja noti-
ficado o próprio arguido, dispensado de comparecer ao julgamento,
já que tal regime não assegura, em termos bastantes, os direitos de
defesa.

3.o Termos em que deverá proceder, em parte, o presente recurso,
em conformidade com o juizo de inconstitucionalidade (meramente
parcial) da norma desaplicada pela decisão recorrida.»

A arguida, recorrida, não apresentou alegações.
Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Torna-se necessário delimitar com pre-

cisão o objecto do presente recurso.
Com efeito, no requerimento de interposição do recurso, o repre-

sentante do Ministério Público junto do Tribunal recorrido apenas
refere que na «decisão judicial foi recusada a aplicação da norma
constante do artigo 566.o,§ 1.o, do Código de Processo Penal de 1929,
com fundamento na sua inconstitucionalidade», pelo que só esta
norma pode ser objecto da apreciação do Tribunal.

É certo que nas suas alegações o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto
em exercício neste Tribunal alarga o conhecimento do recurso a uma
outra norma: a que resulta da conexão do artigo 566.o com a segunda
parte do artigo 568.o do mesmo Código, na medida em que se dispensa
a notificação pessoal ao próprio arguido, já dispensado de comparecer

no julgamento, bastando-se com a notificação da decisão ao defensor
oficioso, não se garantido assim os direitos de defesa do arguido.

Ora, é manifesto que esta norma não foi de todo em todo aplicada,
ou melhor, recusada a sua aplicação na decisão recorrida. Não foi
recusada nem o podia ter sido; embora o julgamento tenha sido mar-
cado, certo é que ainda se não iniciou, pois apenas se verificaram
sucessivos adiamentos do mesmo, não havendo ainda qualquer decisão
que devesse ser notificada ao arguido.

Nestes termos, não tendo sido recusada a aplicação da norma do
artigo 566.o, § 1.o, conjugada com a segunda parte do artigo 568.o,
do Código de Processo Penal de 1929, falta um dos pressupostos
de admissibilidade do recurso de constitucionalidade, pelo que não
pode conhecer-se da questão da sua conformidade à lei fundamental
como objecto do presente recurso, que apenas abrangerá a norma
do artigo 566.o e § 1.o do mesmo Código.

4 — Vejamos, antes de mais, o teor da norma que vem questionada.

«Artigo 566.o

Se o réu estiver praticamente impossibilitado de comparecer na
audiência de julgamento por idade, moléstia, ou por outra causa jus-
tificativa, como a de residir em lugar afastado do território português
continental, insular ou ultramarino, poderá ser interrogado no domi-
cílio ou dispensado de comparecer em julgamento, procedendo-se
a este, como se estivesse presente, nos termos do § 1.o do artigo
418.o, sem prejuízo, porém, de ulterior determinação sobre a sua com-
parência, se o tribunal a reputar necessária ao esclarecimento da
verdade.

§ 1.o Se a causa de não comparência do réu for de natureza tem-
porária, adiar-se-á o julgamento pelo tempo reputado necessário, a
requerimento do Ministério Público, do réu ou do assistente, ou ofi-
ciosamente em despacho fundamentado, e, decorridos dois meses,
quando o processo for de querela ou correccional, ou um mês, quando
for outra a forma do processo, a contar do dia para esse julgamento
designado e a que de novo tenha faltado, proceder-se-á ao julgamento
à revelia no dia que for fixado, dentro dos 15 subsequentes ao decurso
daqueles prazos, devendo o réu ser notificado para o julgamento com
essa cominação.»

A norma cuja aplicação foi recusada na audiência de 8 de Julho
de 1998 e acabada de transcrever permite que o arguido em processo
penal seja julgado sem que esteja fisicamente presente na audiência
(revelia imprópria), no caso de estar impossibilitado de comparecer
por razão considerada justificada e decorridos certos prazos, no caso
de a impossibilidade ser temporária.

Ora, a presença do arguido na audiência de julgamento é uma
exigência do princípio das garantias de defesa que o processo criminal
tem constitucionalmente de assegurar — artigo 32.o, n.o 1, da Cons-
tituição. De igual modo, tal presença é também imposta pelo princípio
da imediação das provas, que é uma exigência do processo criminal
de um Estado de direito assente no respeito da dignidade da pessoa
humana.

Assim, o Tribunal Constitucional não só já julgou inconstitucional
uma norma de conteúdo idêntico à norma que vem questionada — o
artigo 394.o, n.o 3, do Código de Justiça Militar (Acórdão n.o 394/89,
in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 13.o vol., t. II, p. 1087), como
também já julgou inconstitucional, em outros arestos, a própria norma
do Código de Processo Penal de 1929 (Acórdãos n.os 212/93 e 339/97,
o primeiro publicado in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 24.o vol.,
p. 571, e o segundo no Diário da República, 2.a série, de 3 de Julho
de 1997), em situação muito semelhante à dos próprios autos, isto
é, numa situação em que a norma impede que seja decretado um
novo adiamento quando o arguido notificado da data do julgamento,
e tendo manifestado a intenção de estar presente na audiência, venha
a faltar na data marcada por estar impossibilitado de comparecer
com motivo justificado.

E, se não se tivessem entretanto alterado os parâmetros de aferição
da conformidade constitucional da norma em causa, bastaria, para
a resolução do caso em apreço, a renovação dos argumentos já expen-
didos nos referidos acórdãos.

Porém, posteriormente à prolação destes acórdãos, mas antes da
data em que foi proferida a decisão recorrida, entrou em vigor a
Lei Constitucional n.o 1/97, de 20 de Setembro, que aprovou a 4.a revi-
são constitucional.

Com esta alteração da Constituição, acrescentou-se o n.o 6 do artigo
32.o, que tem o seguinte teor:

«A lei define os casos em que, assegurados os direitos de defesa,
pode ser dispensada a presença do arguido ou acusado em actos pro-
cessuais, incluindo a audiência de julgamento.»

Esta norma constitucional resultou dos projectos do PSD e do PS,
com a intenção de permitir a regulamentação pelo legislador ordinário
dos chamados julgamentos à revelia, uma vez que a inexistência de
uma norma constitucional como esta vinha-se revelando um factor
de bloqueamento de uma justiça pronta, pelos sucessivos adiamentos
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das audiências de julgamento e de impedimento da aceleração das
decisões dos tribunais.

A norma constitucional em questão dá claramente abertura à rea-
lização de actos processuais, aí se incluindo expressamente o julga-
mento, sem a presença do arguido, desde que fiquem assegurados
os seus direitos de defesa. Como refere o procurador-geral-adjunto
nas suas alegações, «visou-se pôr termo ao inadmissível protelamento
indefinido das audiências penais, obtido pelos arguidos à custa de
sucessivas faltas, mesmo que justificadas».

Assim sendo, a norma do artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo
Penal de 1929, na medida em que permite a realização do julgamento
sem a presença do arguido, não é inconstitucional desde que fiquem
garantidos os restantes direitos de defesa do arguido.

Aliás, mesmo quando se entendia que a ausência do arguido na
audiência não era constitucionalmente aceitável, mesmo então já se
aduziam situações em que a sua presença podia ser dispensada sem
afectar o princípio geral: nos casos em que as infracções tinham fraca
ressonância ética ou sanções leves, no caso de o arguido ter con-
veniência em não comparecer (artigo 394.o, n.o 2, do Código de Pro-
cesso Penal) ou a sua presença se torne impossível (artigos 332.o,
n.os 5 e 6, e 334.o, n.o 1, do mesmo Código) ou a sua presença seja
um factor de perturbação (artigo 325.o, n.o 4, do referido Código).

De qualquer modo, uma vez que a norma constitucional do n.o 6
do artigo 32.o condiciona a dispensa da presença do arguido ou acusado
ao asseguramento das garantias de defesa, há que verificar se a norma
cuja aplicação se recusou, caso venha a ser aplicada, não afecta des-
necessária ou desproporcionadamente o direito-dever de o arguido
ser ouvido e de assistir ao julgamento.

No caso em apreço, a norma do artigo 566.o, no corpo do preceito,
estabelece que o arguido, se estiver impossibilitado de comparecer
na audiência, pode ser interrogado no seu domicílio ou, em alternativa,
dispensado de comparecer. Porém, esta dispensa fica sujeita a que
ulteriormente, se o tribunal assim o reputar necessário, determine
de novo a sua comparência para o completo esclarecimento da ver-
dade. Pelo seu lado, o § 1.o do preceito prevê o adiamento da audiência
pelo tempo considerado necessário para ultrapassar o impedimento
de comparência, no caso de este ser de natureza temporária. Decorrido
este prazo, se o arguido voltar a faltar ao julgamento entretanto mar-
cado, a norma determina que se proceda, em 15 dias, ao julgamento
à revelia do arguido decorridos os prazos fixados na lei, mas impondo
que «o réu seja notificado pessoalmente para o julgamento com aquela
cominação» (julgamento à revelia).

Ora, este regime, apenas relativo à notificação para julgamento,
não afecta de forma relevante ou excessiva o núcleo essencial do
direito de defesa.

Assim, tendo em atenção o que se dispõe no artigo 32.o, n.o 6,
da Constituição da República Portuguesa, a norma questionada não
é inconstitucional, pelo que deve o presente recurso proceder e a
decisão recorrida ser revogada.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
conceder provimento ao presente recurso, não julgando inconstitu-
cional a norma do artigo 566.o, § 1.o, do Código de Processo Penal
de 1929 e, em consequência, determina-se a reformulação da decisão
recorrida em conformidade com o presente julgamento de cons-
titucionalidade.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 417/99/T. Const. — Processo n.o 108/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal de Círculo de Anadia, responderam, sob acu-
sação do Ministério Público, os arguidos António Augusto da Costa
Vidal, José António Matos da Silva e Costa, João Hêrnani Machado
dos Santos e FRIPORTUS, Electromecânica, S. A., tendo sido con-
denados, por Acórdão de 17 de Fevereiro de 1998:

Os três primeiros arguidos, como co-autores de um crime de
desvio de subsídio, previsto e punível pelo artigo 37.o, n.os 1
e 3, do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, na pena de
1 ano de prisão e 45 dias de multa (à taxa diária de 5000$),
ficando a execução da pena de prisão suspensa por 2 anos
com a condição de em 30 dias demonstrarem ter liquidado
as quantias que foram condenados a entregar às entidades
de que receberam os financiamentos (5 799 719$, ao Fundo
Social Europeu, e 4 745 224$, à segurança social);

A arguida FRIPORTUS, pela prática de um crime de desvio
de subsídio, previsto e punível pelo artigo 37.o, n.os 1 e 3,
do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, com referência
ao artigo 3.o do mesmo diploma, na pena de 45 dias de multa
(à taxa diária de 25 000$).

Todos os arguidos interpuseram recurso desta decisão.
2 — O Supremo Tribunal de Justiça entendeu que, tendo apre-

sentado como conclusões das alegações «um extensíssimo texto com
63 números, que se estendem por 22 folhas, o que ainda é agravado
pela remissão que é feita para outras peças do processo», «os recor-
rentes não foram capazes de resumir as razões do seu pedido, apre-
sentando para o efeito um texto a que melhor caberia a designação
de verdadeira motivação». Observando que tal circunstância implica
falta de conclusões e que a falta de conclusões equivale à falta de
motivação, o Supremo Tribunal de Justiça rejeitou o recurso, invo-
cando os artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal (Acórdão de 24 de Setembro de 1998, de fl. 1295 a fl. 1320 v.o).

Os arguidos requereram a aclaração e a reforma deste Acórdão,
mas o Supremo Tribunal de Justiça indeferiu o pedido (Acórdão de
26 de Novembro de 1998, de fl. 1328 a fl. 1331 v.o).

3 — António Augusto da Costa Vidal, José António Matos da Silva
e Costa, João Hêrnani Machado dos Santos e FRIPORTUS, Elec-
tromecânica, S. A., vieram então interpor recurso para o Tribunal
Constitucional, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei n.o 28/82, da decisão proferida pelo Supremo Tribunal de Justiça
— para apreciação da constitucionalidade da interpretação dada aos
artigos 412.o e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal e ao
artigo 690.o do Código de Processo Civil — e da decisão proferida
pelo tribunal de 1.a instância — para apreciação da constitucionalidade
da interpretação dada aos artigos 2.o, n.o 4, e 70.o a 73.o do Código
Penal de 1995, ao artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de
Janeiro, ao artigo 6.o do Regulamento CEE n.o 2950/83, do Conselho,
de 17 de Outubro de 1983, ao n.o 12 do despacho de 26 de Setembro
de 1985 do Secretário de Estado do Emprego e Formação Profissional,
ao n.o 20 do despacho de 13 de Maio de 1986 do Ministro do Trabalho
e Segurança Social, aos artigos 16.o e 28.o do Despacho Normativo
n.o 40/88, ao artigo 19.o do Despacho Normativo n.o 94/89, de 13
de Outubro, e ao artigo 9.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 242/88,
de 7 de Julho.

O conselheiro relator no Supremo Tribunal de Justiça admitiu o
recurso interposto do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça exarado
de fl. 1295 a fl. 1320 v.o (o acórdão que rejeitou o recurso dos recor-
rentes), mas não admitiu o recurso interposto do acórdão da 1.a ins-
tância, por este ser passível de recurso ordinário, que foi efectivamente
interposto.

4 — No Tribunal Constitucional, os recorrentes concluíram assim
as suas alegações:

«1 — O recurso interposto pelos ora recorrentes para o Supremo
Tribunal de Justiça foi rejeitado com fundamento no facto de, não
obstante estes terem apresentado conclusões conjuntamente com a
sua motivação de recurso, estas não deverem ser como tal consideradas
por não serem ‘capazes de resumir as razões do seu pedido’.

2 — O Tribunal a quo faz aplicação ao processo penal de norma
do processo civil, ofensiva e limitativa dos direitos de defesa dos argui-
dos, constitucionalmente consagrados, designadamente o direito de
recorrer das decisões que lhes forem desfavoráveis.

3 — O Tribunal a quo efectua errada aplicação das normas dos
artigos 412.o e 420.o do Código de Processo Penal, porquanto se
socorre da aplicação supletiva de normas de processo civil que limitam
os direitos de defesa dos arguidos.

4 — Ainda que assim não se entenda, e, ao invés, se perfilhar que
seria legítima aquela aplicação das normas do processo civil (ex vi
artigo 4.o do Código de Processo Penal), sempre se dirá que continua
a ser materialmente inconstitucional a aplicação ‘desgarrada’ da norma
do artigo 690.o, n.o 1, desacompanhada do dever constante do n.o 4
do mesmo artigo — face à falta, deficiência ou obscuridade das con-
clusões, deveria o Tribunal a quo ter convidado os recorrentes a apre-
sentá-las ou corrigi-las, em vez de ter, tão simplisticamente, consi-
derado as conclusões não existentes (existindo elas de facto) e como
tal rejeitando o recurso com esse fundamento.

5 — Os direitos de defesa dos arguidos encontram-se ‘protegidos’
pelo princípio da legalidade, isto é: os direitos de defesa só podem
ser limitados ou restringidos por lei vigente à data da prática dos
factos, pelo que qualquer interpretação das normas aplicáveis que
restrinja tais direitos de defesa dos arguidos, nomeadamente a quan-
tificação, ou metragem, das conclusões, não constante de qualquer
disposição legal — em parte alguma da lei de processo penal (ou
até de processo civil) se estabelece qual a dimensão, ou quantidade,
máxima das conclusões —, constitui frontal ofensa aos direitos de
defesa dos arguidos e flagrante ofensa do princípio da legalidade,
sendo, portanto, materialmente inconstitucional.

6 — Tendo as normas dos artigos 412.o e 420.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal e 690.o do Código de Processo Civil, este aplicável
ex vi do artigo 4.o do Código de Processo Penal, sido interpretadas
e aplicadas de forma a terem violado as disposições dos artigos 18.o
e 32.o, n.o 1, da Constituição da República Portuguesa, as disposições
dos artigos 8.o, 10.o e 11.o da Declaração Universal dos Direitos do
Homem e as disposições do artigo 6.o da Convenção Europeia dos
Direitos do Homem, as quais vigoram na ordem jurídica interna nos
termos do disposto nos artigos 8.o e 16.o da Constituição da República
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Portuguesa, encontra-se a interpretação daquelas normas ferida de
inconstitucionalidade material.

Nestes termos, e com o douto suprimento de VV. Ex.as (nos termos
do disposto no artigo 79.o-C da LOFPTC), devem tais normas ser
julgadas inconstitucionais quando interpretadas e aplicadas em termos
de ser permitida a rejeição do recurso devido ao tamanho, extensão
ou deficiência das conclusões de recurso, sem que lhes seja dada
a oportunidade de as corrigir e ou esclarecer, sendo, desse modo,
significativa e gravemente restringidos e limitados os direitos de defesa
dos arguidos, como é, aliás, de justiça.»

Por sua vez, o Ministério Público concluiu:
«1.o É inconstitucional, por violação do princípio das garantias de

defesa do arguido, a interpretação das normas constantes dos arti-
gos 412.o, n.o 1, e 420.o do Código de Processo Penal, traduzida em
considerar que a falta de concisão das conclusões da motivação do
recorrente deve conduzir à liminar rejeição do recurso, sem facultar
ao arguido a possibilidade de suprir o vício que o tribunal entende
inquinar tal peça processual.

2.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.»
II — 5 — Através do presente recurso, interposto ao abrigo da alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, os recorrentes pretendem
que o Tribunal Constitucional aprecie a constitucionalidade das nor-
mas dos artigos 412.o e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal
e do artigo 690.o do Código de Processo Civil, na interpretação que
lhes foi dada no acórdão recorrido.

São pressupostos do recurso interposto ao abrigo da alínea b) do
n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional:

Que os recorrentes tenham suscitado, durante o processo, a
inconstitucionalidade das normas que pretendem que este Tri-
bunal aprecie;

Que tais normas tenham sido aplicadas no julgamento da causa,
como ratio decidendi, não obstante essa acusação de incons-
titucionalidade.

Ora, como bem sublinha nas suas alegações o representante do
Ministério Público junto do Tribunal Constitucional, a norma do
artigo 690.o do Código de Processo Civil não foi aplicada na decisão
recorrida — o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24 de
Setembro de 1998, exarado de fl. 1295 a fl. 1320 v.o, que rejeitou
o recurso dos recorrentes.

Tal norma é invocada pelo Supremo Tribunal de Justiça tão somente
para ilustrar a afirmação segundo a qual as conclusões das alegações
de recurso devem ser formuladas de modo sintético. Diz-se a esse
propósito no acórdão:

«O carácter sintético das conclusões é hoje claramente salientado
pelo n.o 1 do artigo 690.o do Código de Processo Civil, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro.»

Todavia, a decisão de rejeição do recurso fundamentou-se exclu-
sivamente nas normas dos artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal. Consequentemente, só essas normas constituem
objecto do presente recurso, pois apenas quanto a elas podem dar-se
como verificados os pressupostos exigidos pela alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.

6 — É o seguinte o teor das normas impugnadas (no texto anterior
ao que resulta da Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, tal como aplicado
na decisão sob recurso):

«Artigo 412.o

Motivação do recurso

1 — A motivação enuncia especificamente os fundamentos do
recurso e termina pela formulação de conclusões, deduzidas por arti-
gos, em que o recorrente resume as razões do pedido.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 420.o

Rejeição do recurso

1 — O recurso é rejeitado sempre que faltar a motivação ou for
manifesta a improcedência daquele.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
Os recorrentes entendem que estas normas, interpretadas no sentido

de que o carácter prolixo das conclusões das alegações de recurso
conduz à rejeição imediata do recurso, são inconstitucionais, por vio-
lação dos artigos 18.o e 32.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa, dos artigos 8.o, 10.o e 11.o da Declaração Universal dos
Direitos do Homem e do artigo 6.o da Convenção Europeia dos Direi-
tos do Homem.

7 — O Tribunal Constitucional teve já ocasião de se pronunciar
sobre a questão de constitucionalidade que vem suscitada nos pre-
sentes autos: a questão de saber se o sentido atribuído no acórdão
recorrido aos artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal é compatível com a garantia constitucional de que o processo
penal assegura «todas as garantias de defesa», consagrada no
artigo 32.o, n.o 1, da Constituição.

Nos acórdãos n.os 193/97 (inédito) e 43/99 (Diário da República,
2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 1999, pp. 4494 e seguintes),
o Tribunal concluiu que as normas constantes dos artigos 412.o, n.o 1,
e 420.o, n.o 1, do Código de Processo Penal são inconstitucionais
quando interpretadas no sentido de a falta de concisão das conclusões
da motivação implicar a rejeição liminar do recurso penal sem que
ao recorrente seja previamente dada oportunidade de suprir o vício
dessa falta de concisão.

O Tribunal entendeu que a exigência de apresentação sintética
das conclusões das alegações de recurso, representando embora um
valor relacionado com a necessidade de estruturação lógica do pro-
cedimento na fase de recurso, não pode constituir um entrave buro-
crático à realização da justiça.

Na verdade, o n.o 1 do artigo 32.o da Constituição, ao assegurar
todas as garantias de defesa, garante os mecanismos que possibilitem
o exercício efectivo do direito de defesa em processo criminal,
incluindo o direito ao recurso (duplo grau de jurisdição), no caso
de sentenças condenatórias.

Uma interpretação normativa dos preceitos respeitantes à moti-
vação do recurso em processo penal e às respectivas conclusões (arti-
gos 412.o e 420.o do Código de Processo Penal) que faça derivar
da prolixidade ou da falta de concisão das conclusões um efeito comi-
natório, irremediavelmente preclusivo do recurso, sem dar ao recor-
rente a oportunidade de suprir a deficiência detectada, constitui uma
limitação desproporcionada das garantias de defesa do arguido em
processo penal, restringindo o seu direito ao recurso e, nessa medida,
o direito de acesso à justiça.

Não pode obstar a esta conclusão o princípio da celeridade pro-
cessual, conatural ao processo penal. A necessidade de proceder a
uma compatibilização entre os dois princípios em presença — os prin-
cípios da celeridade e da plenitude das garantias de defesa —, dando
cumprimento ao artigo 18.o, n.o 2, da Constituição, exige que, perante
conclusões de recurso tidas por não concisas, se dê ao recorrente
a possibilidade de aperfeiçoar tais conclusões (à semelhança, aliás,
do que hoje dispõe o artigo 690.o, n.o 4, do Código de Processo Civil).

Assim sendo, uma interpretação das normas impugnadas que leve
à imediata rejeição do recurso, por se entender que a prolixidade
ou falta de concisão das conclusões equivale à falta de conclusões
e por se entender que a celeridade processual impede a notificação
do recorrente para aperfeiçoar a deficiência das conclusões, afecta
desproporcionadamente uma das dimensões do direito de defesa, na
vertente do direito ao recurso, garantido pelo artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição da República Portuguesa, pelo que é inconstitucional.

É essa jurisprudência que aqui se reafirma, remetendo para os
fundamentos, mais amplos, constantes dos Acórdãos n.os 193/97 e
43/99.

III — 8 — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucionais, por violação do artigo 32.o, n.o 1,
da Constituição da República Portuguesa, as normas cons-
tantes dos artigos 412.o, n.o 1, e 420.o, n.o 1, do Código de
Processo Penal, quando interpretadas no sentido de a falta
de concisão das conclusões da motivação implicar a rejeição
liminar do recurso penal, sem que ao recorrente seja pre-
viamente dada oportunidade de suprir o vício dessa falta de
concisão;

b) Conceder provimento ao recurso, devendo o acórdão recor-
rido ser reformado em conformidade com o presente juízo
de inconstitucionalidade.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 416/99/T. Const. — Processo n.o 686/97. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Amílcar Neto Contente e outros interpuseram recurso con-
tencioso do acto de registo da oferta pública de aquisição, realizado
em 21 de Setembro de 1993, no uso de poderes delegados pelo con-
selho directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, pelo
vogal Dr. António Varela.

A oferta pública em causa dizia respeito à aquisição pela
SONAE — Turismo, S. A., de acções da ORBITUR — Intercâmbio
de Turismo, S A.

Os recorrentes, accionistas da ORBITUR — Intercâmbio de
Turismo, S. A., pediram a declaração de nulidade do acto recorrido
com fundamento em falta de fundamentação, nos termos do
artigo 133.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo.

O juiz da 1.a Secção do Tribunal Administrativo de Círculo de
Lisboa, por sentença de 16 de Novembro de 1994, julgou os recorrentes
partes ilegítimas, com fundamento em que o acto recorrido, ainda
que sofresse do vício invocado de falta de fundamentação, seria mera-
mente anulável e da sua anulação não adviria qualquer efeito para
a esfera jurídica dos recorrentes, uma vez que mesmo essa even-
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tualidade não determinaria a invalidade das operações de transmissão
de títulos efectuadas.

2 — Amílcar Neto Contente interpôs recurso desta decisão. Nas
suas alegações invocou a inconstitucionalidade do n.o 1 do artigo 46.o
do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo, com o sentido
que lhe foi atribuído na sentença recorrida, por contrariar os arti-
gos 268.o, n.o 5, 20.o, n.o 1, e 18.o, n.o 1, da Constituição.

O Supremo Tribunal Administrativo, em Acórdão de 13 de Maio
de 1997, limitou o objecto do recurso jurisdicional à apreciação da
legitimidade activa do recorrente e considerou que as restantes ques-
tões suscitadas pelo recorrente, respeitando a aspectos de fundo, só
no momento da decisão de fundo podem ser conhecidas.

Partindo do princípio de que a legitimidade activa se caracteriza,
em geral, pelo «interesse pessoal, directo e legítimo dos recorrentes»
e que «tal interesse existe quando da procedência da pretensão resulte
uma vantagem imediata para a esfera jurídica dos recorrentes», o
Supremo Tribunal Administrativo entendeu que, no caso da eventual
anulação do acto de registo da oferta pública de aquisição de acções
não derivaria para o recorrente qualquer vantagem imediata, «porque
as operações de compra e venda dos títulos representativos do capital
da ORBITUR efectuados à sombra da OPA não deixariam de produzir
os efeitos centrais da transmissão da respectiva propriedade se o
registo fosse anulado, como deriva do artigo 534.o do CMVM, que
vincula o oferente a lançar oferta em virtude da deliberação do con-
selho de administração [da sociedade] e da sua publicitação pelo anún-
cio preliminar».

Analisando os efeitos do registo, aquele Tribunal considerou que
«o registo da oferta não confere a faculdade de a realizar», que «as
irregularidades do registo, ou mesmo a sua falta, não determinam
a invalidade da oferta, nem das transmissões de acções que no seu
âmbito se processem» e que, por tudo isso, «o direito a eventuais
indemnizações dos portadores de títulos abrangidos pela OPA, por
virtude de deficiências do anúncio e da nota informativa [. . .] não
deriva do registo nem da sua anulação, mas de deficiências, incidentes
sobre matéria de informações insuficientes ou inexactas, acções ou
omissões de que a lei faz derivar responsabilidade civil, na medida
em que sejam causadoras de prejuízos [sendo], portanto, um direito
a indemnização por informações, que vincula a empresa que as emite,
e não o órgão que aceita a efectivação do registo da OPA, isto é,
o direito àquela indemnização pode ser desencadeado independen-
temente de recurso contra o acto de registo e da respectiva anulação
ou declaração de nulidade, pelo que fica demonstrado que não será
deste recurso, nem da respectiva procedência, que o recorrente pode
retirar aquele efeito ressarcitório, directa ou reflexamente».

Pronunciando-se quanto à questão de constitucionalidade suscitada
pelo recorrente, o Supremo Tribunal Administrativo afirmou:

«Não colhe ainda a argumentação do recorrente de que a inter-
pretação do artigo 46.o citado viola o disposto em preceitos cons-
titucionais, como o artigo 268.o, n.o 5, porque a garantia de acesso
à justiça administrativa não significa garantia de uma decisão de fundo,
bem podendo, por falta de pressupostos processuais, esse acesso dar
lugar apenas a uma decisão que recuse outra mais aprofundada.

Assim como não existe restrição do direito de acesso à justiça ou
de garantias consagradas constitucionalmente, na disposição do
artigo 46.o do RSTA, na interpretação adoptada, e no cotejo com
os artigos 18.o e 20.o da CRP, visto que a garantia de acesso aos
tribunais se refere à defesa dos direitos e interesses legítimos
(artigo 20.o), não tendo esta característica o exercício de direitos por
aqueles a quem não dizem respeito, que não podem, por isso mesmo,
ser os respectivos titulares legítimos.»

Com estes fundamentos, o Supremo Tribunal Administrativo negou
provimento ao recurso, confirmando a sentença recorrida.

3 — É deste acórdão do Supremo Tribunal Administrativo que vem
interposto o presente recurso de constitucionalidade por Amílcar Neto
Contente, com fundamento na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da
Lei do Tribunal Constitucional, para apreciação da norma do «n.o 1
do artigo 46.o do Regulamento do STA, aplicada ex vi do artigo 24.o
da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos, na revelação e
aplicação que dela foi feita nos autos», que o recorrente considera
contrária aos artigos 2.o, 18.o, n.o 1, 20, n.o 1, 205, n.o 2, e 268.o,
n.o 5, da lei fundamental [versão de 1989].

3.1 — O recorrente concluiu assim as suas alegações:
«1) Nos termos do disposto no artigo 4.o, alíneas c) e f), e no

artigo 5.o, alíneas a) e e), do Código do MVM e nas normas supra-
-invocadas que, em seu desenvolvimento, especificamente, regulam
a instrução, apreciação e decisão de pedidos de registo de operações
públicas de aquisição de acções, os destinatários da oferta gozam de
um direito legalmente protegido e são interessados quer para intervirem
no respectivo procedimento administrativo (artigo 53.o, n.o 1, do CPA)
quer para ulteriormente interporem recurso contencioso da decisão
final nele produzidas, ao abrigo do disposto no artigo 268.o, n.o 4,
da CRP, directamente aplicável, como é o caso do recorrente; pelo
que,

2) O recorrente tem legitimidade para o respectivo processo
jurisdicional;

3) A norma aplicada, dada como extraída do n.o 1 do artigo 46.o
do Regulamento do STA, ex vi alínea b) do artigo 24.o da LPTA,
viola os princípios e normas constitucionais consignados nos artigos 2.o,
17.o, 18.o, n.os 1 e 2, 20.o, n.o 1, 205.o, n.o 2, e 268.o, n.os 4 e 5,
da lei fundamental;

4) A norma do referido Regulamento tem de ser entendida em
conformidade com os princípios e normas constitucionalmente con-
sagrados, supra-invocados;

5) De outro modo, a respectiva disposição legal tem de haver-se
como revogada pelo artigo 290.o, n.o 2, da CRP; pelo que,

6) Com a devida vénia, se requer seja a decisão recorrida revogada,
ordenando-se que os autos sigam os seus legais e normais termos,
para que se cumpra, a final, a garantia constitucional de acesso à,
justiça administrativa, de que o recorrente não pode ser excluído.»

3.2 — Em contra-alegações, a Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários suscitou uma questão prévia quanto ao conhecimento do
recurso, por considerar que o recorrente não reporta o vício de incons-
titucionalidade à norma objecto de impugnação — o artigo 46.o do
RSTA —, mas à própria decisão recorrida, matéria que se encontraria
subtraída ao controlo de constitucionalidade. Quanto à norma objecto
do recurso, e para o caso de não ser acolhido aquele entendimento,
concluiu:

«30.a Face ao quadro normativo descrito, forçoso é concluir que
mesmo quando cotejada com o complexo normativo do Código do
Mercado de Valores Mobiliários pertinente para o caso, a norma
do artigo 46.o do RSTA não se mostra desconforme nem com o dis-
posto nos artigos 20.o, n.o 1 e 268.o, n.o 4, nem com o disposto no
artigo 18.o, todos da nossa lei fundamental. Não é, pois, censurável
do ponto de vista jurídico-constitucional que o legislador exija um
interesse directo, pessoal e legítimo no recurso de anulação de um
acto administrativo porquanto essa exigência é co-natural ao fim
mesmo do direito de acesso aos tribunais e à garantia da justiça admi-
nistrativa (tutela de direitos e interesses legalmente protegidos), nem
se mostra desconforme à Constituição que a satisfação do fim desse
direito não possa ser alcançada por um meio processual que, no caso,
se mostra improfícuo para a salvaguarda das posições jurídicas sub-
jectivas dos particulares. Neste contexto, irrelevante se torna chamar
à colação sequer como parâmetro aferidor da norma impugnada os
artigos 205.o, n.o 2, e 290.o, n.o 2, ambos da Constituição.

31.a Do mesmo modo não resultam violados nem o artigo 2.o, nem
o artigo 268.o, n.o 5, da Constituição. Com efeito, não pode ter-se
por violado o princípio da confiança ínsito na ideia de Estado de
direito democrático nem o princípio do acesso à justiça administrativa,
porquanto, conforme já atrás se explanou, o ordenamento jurídico
aplicável ao caso não deixa de acolher instrumentos normativos que
consagram o acesso à justiça para defesa dos direitos e interesses
legalmente protegidos dos accionistas de uma sociedade sobre a qual
é lançada uma OPA. Ponto é que esses instrumentos sejam adequa-
damente utilizados, contra as decisões que efectivamente comportem
a possibilidade de afectar tais direitos e interesses dos accionistas,
e não através de mecanismos processuais (como o da impugnação
contenciosa do acto de registo) que não produzem quaisquer efeitos
nas esferas jurídicas daqueles accionistas.»

3.3 — A recorrida SONAE — Turismo, S. A., alegou:
«Os direitos e garantias constitucionais que o recorrente considera

terem sido violados pela decisão recorrida não podem ser entendidos
em termos amplos e genéricos, de tal modo que devam tutelar inte-
resses meramente abstractos.

A lei constitucional tutela interesses concretos e pessoais.
E, porque assim, no respeitante ao acesso à Justiça, é sempre exigível

a verificação de todos os pressupostos processuais.
Não é quem quer que pode recorrer aos tribunais para obter uma

sentença, mas sim quem tem um interesse legítimo em obtê-la.
Esse interesse há-de ser pessoal e directo.
Como no acórdão recorrido se sustenta, o recorrente não logrou

mostrar que possuí um tal interesse, pois não demonstra, nem se
divisa, nenhum efeito útil que pudesse retirar da nulidade ou da anu-
lação do acto de registo da OPA.

De resto, tal acto foi praticado para cumprimento de uma obrigação
legal, sujeita a responsabilidade contra-ordenacional, pelo que, como
se diz na decisão recorrida, é uma condição de regularidade e não
de validade.

A decisão recorrida, portanto, não violou as normas constitucionais
que são apontadas pelo recorrente, pois fez delas uma correcta
aplicação.

Ao presente recurso deve, portanto, ser negado provimento, com
as legais consequências.»

3.4 — Ouvido sobre a questão prévia suscitada pela Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários, o recorrente pronunciou-se no sen-
tido de que a mesma não deveria ser atendida por este Tribunal.

II — 4 — Suscitou a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
a questão prévia do não conhecimento do recurso, por considerar
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que o recorrente não reporta o vício de inconstitucionalidade a uma
norma, mas à própria decisão recorrida.

Verifica-se porém que, nas alegações de recurso para o Supremo
Tribunal Administrativo, o recorrente invocou a questão da incons-
titucionalidade da norma contida no n.o 1 do artigo 46.o do Regu-
lamento do Supremo Tribunal Administrativo, com o sentido que
lhe foi atribuído na sentença então recorrida, que considerou contrária
aos artigos 268.o, n.o 5, 20.o, n.o 1, e 18.o, n.o 1, da Constituição.
Também no requerimento de interposição do recurso para este Tri-
bunal, e nas alegações aqui apresentadas, o recorrente reporta o vício
de inconstitucionalidade directamente à norma que impugna, e não
a um acto jurisdicional.

Deve assim considerar-se suscitada pelo recorrente, durante o pro-
cesso, a inconstitucionalidade da norma do n.o 1 do artigo 46.o do
Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo — ou dessa norma
na interpretação que lhe foi dada no acórdão recorrido —, estando
portanto preenchido o requisito estabelecido na alínea b) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, ao abrigo da qual
foi interposto o presente recurso.

É deste modo desatendida a questão prévia colocada pela recorrida
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

5 — O presente recurso tem por objecto a norma do n.o 1 do
artigo 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo,
aprovado pelo Decreto n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1957.

Incluído na «Subsecção I, ‘Da legitimidade para recorrer’», da «sec-
ção II — ‘Dos recursos interpostos directamente para o Supremo Tri-
bunal Administrativo’», o artigo 46.o do Regulamento do Supremo
Tribunal Administrativo dispõe o seguinte:

«Artigo 46.o

Legitimidade activa

Os recursos [os recursos interpostos directamente para o Supremo
Tribunal Administrativo] podem ser interpostos:

1.o Pelos que tiverem interesse directo, pessoal e legítimo na
anulação de acto administrativo susceptível de recurso directo
para a secção;

2.o Pelo Ministério Público.»

A norma do n.o 1 do artigo 46.o foi interpretada pelo acórdão
recorrido (e, já antes, pela sentença do Tribunal Administrativo de
Círculo de Lisboa) no sentido de que só tem legitimidade para recorrer
quem tiver interesse directo, pessoal e legítimo na anulação do acto
(no caso, o acto de registo de oferta pública de aquisição de acções
da ORBITUR — Intercâmbio de Turismo, S. A.).

Na perspectiva do recorrente, a norma é inconstitucional por con-
trariar os artigos 2.o, 18.o, n.o 1, 20.o, n.o 1, 205.o, n.o 2 [actualmente,
202.o, n.o 2], e 268, n.o 5 [actualmente, 268.o, n.o 4], da Constituição
da República Portuguesa.

6 — A discussão do problema que constitui o objecto do presente
recurso de constitucionalidade exige em primeiro lugar, e fundamen-
talmente, o confronto entre os pressupostos do conceito de legiti-
midade processual no âmbito do contencioso administrativo, que
decorram de uma análise do artigo 268.o, n.o 4, da Constituição da
República Portuguesa (versão de 1997) — na perspectiva de uma aná-
lise das condições de acesso à justiça administrativa —, e a norma
do artigo 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo,
a fim de verificar se tal norma é restritiva do conceito constitucional
de interesse processual no âmbito contencioso-administrativo e se
limita o direito à tutela jurisdicional efectiva.

6.1 — A caracterização do interesse processual feita na norma
citada assenta nas três qualidades que esse interesse deve revestir,
como vínculo que se estabelece entre a parte e o objecto do recurso
[o recurso interposto directamente para o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo]: ser directo, ser pessoal e ser legítimo.

A tripartição utilizada, já tradicional no nosso contencioso admi-
nistrativo e na jurisprudência administrativa, foi objecto da atenção
de Marcello Caetano (Manual de Direito Administrativo, II, 10.a ed.,
4.a reimp., Coimbra, 1991, a pp. 1356 e segs.) Segundo este autor,
o interesse é directo «quando o provimento do recurso implique a
anulação ou declaração de nulidade de acto jurídico que constitua
obstáculo à satisfação de pretensão anteriormente formulada pelo
recorrente (quer essa pretensão seja positiva, quer negativa) ou seja
causa imediata de prejuízos infringidos pela Administração»; é pessoal
«quando o recorrente alegue esperar uma utilidade concreta para
si próprio ou para a sua função, do provimento do recurso, isto é,
seja pessoa em cuja carreira, em cuja esfera jurídica ou actividade
se vá produzir o efeito da declaração pretendida», enfim, é legítimo
«se a utilidade proveniente do provimento do recurso não for repro-
vada pela ordem jurídica». Com estas três qualidades, Marcello Cae-
tano, defensor de uma teoria objectivista da natureza do recurso de
anulação, pretendia restringir o acesso aos tribunais administrativos
apenas àqueles que fossem destinatários directos do acto recorrido

(que detivessem a titularidade do interesse prejudicado pela emissão
do acto) e que pudessem retirar alguma vantagem da anulação ou
da declaração de nulidade. A exigência da legitimidade do interesse
relacionava-se com a sua não reprovabilidade pela ordem jurídica.

6.2 — Esta era a concepção vigente no momento em que foi apro-
vada a Constituição da República Portuguesa de 1976.

A lei fundamental não pretendeu estabelecer qualquer conceito
de legitimidade especial para o contencioso administrativo. No seu
n.o 2, o artigo 269.o da Constituição tinha por objectivo garantir o
acesso à justiça administrativa, nomeadamente para exercício do
direito ao recurso de anulação:

«2 — É garantido aos interessados recurso contencioso, com fun-
damento em ilegalidade, contra quaisquer actos administrativos defi-
nitivos e executórios.»

6.3 — A alteração constitucional de 1982 alargou, por um lado,
o leque de actos recorríveis através da introdução do segmento «inde-
pendentemente da sua forma» (cf. o artigo 268.o, n.o 3, da Cons-
tituição). Com esta expressão, teve-se em vista impedir que razões
formais impedissem o acesso à tutela jurisdicional contencioso-ad-
ministrativa, nomeadamente evitar situações em que, através da uti-
lização de formas legislativas, o Governo emite decisões indivi-
duais — actos administrativos encapotados —, a fim de se furtar ao
controlo da sua legalidade pelos tribunais administrativos.

Por outro lado, a Constituição lançaria as bases para a consagração
legislativa de um novo meio processual: a acção para o reconhecimento
de direitos e interesses legalmente protegidos. Esta acção viria a ser
introduzida em 1985, pelo artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de
16 de Julho.

No que diz respeito ao problema da legitimidade no contencioso
administrativo, a neutralidade do texto constitucional não se alterou
com a revisão de 1982. Disso deu conta o Tribunal Constitucional
no Acórdão n.o 258/88 (Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 11
de Fevereiro de 1989, a pp. 1541 e segs.; Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 12.o vol., a pp. 725 e segs.). Afirmou então o Tribunal:

«[. . . ] Ora, a este propósito, das duas uma: ou se entende, com
o acórdão recorrido, que o n.o 3 do artigo 268.o da Constituição se
limita a garantir aos interessados o recurso contencioso, ‘deixando
à lei ordinária a definição dos requisitos da legitimidade’, ou se aceita
que é a própria Constituição a ‘contemplar apenas os recursos desen-
cadeados pelos titulares de interesse pessoal no provimento do recurso’,
como escrevem J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição
da República Portuguesa Anotada, 2.a ed., 2.o vol., 1985, n. IX ao
artigo 268.o

Parecendo preferível a primeira alternativa, tem de reconhecer-se
que, ao exigir que o interesse seja pessoal, directo e legítimo, está
o artigo 46.o, n.o 1, do Regulamento do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo a delimitar o conceito de ‘interessado’ e não a restringir
esse mesmo conceito.

Não deve chocar, por isso mesmo, a aparente diferença de regimes
que se pretende ver nos casos previstos no n.o 3 do citado artigo 268.o
e no n.o 1 do mesmo artigo: neste, ou seja, no direito dos cidadãos
a serem informados do andamento dos processos em que são inte-
ressados, é a própria Constituição a exigir o interesse directo; no outro,
isto é, no direito ao recurso contencioso, permite a Constituição que
tal exigência, ou outra, seja feita pelo legislador ordinário.»

6.4 — A revisão constitucional de 1989, porém, modificou signi-
ficativamente a redacção do n.o 3 — que passou a n.o 4 — do
artigo 268.o, suprimindo o segmento «definitivos e executórios» na
referência aos actos administrativos impugnáveis. A alteração, que
tem sido muito discutida na doutrina e na jurisprudência, foi objecto
da atenção do Tribunal Constitucional no Acórdão n.o 9/95 (Diário
da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 1995, a pp. 3160
e segs.; Acórdãos do Tribunal Constitucional, 30.o vol., pp. 333 e segs.).
Uma vez que no caso sub judice o pressuposto processual que se
analisa é a legitimidade das partes, e não a impugnabilidade do acto,
não interessa agora aqui discutir de forma directa o sentido de tal
alteração. No entanto, não se podem ignorar os efeitos reflexos que
ela acarreta.

O Tribunal Constitucional concluiu no citado Acórdão n.o 9/95:
«O sentido da garantia constitucional de recurso contencioso contra

actos administrativos ilegais é, portanto, esta: ali onde haja um acto
da Administração que defina a situação jurídica de terceiros, cau-
sando-lhe lesão efectiva dos seus direitos ou interesses legalmente
protegidos, existe o direito de impugná-lo contenciosamente, com fun-
damento em ilegalidade. Tal direito de impugnação contenciosa já
não existe, se o acto da Administração não produz efeitos externos
ou produz uma lesão de direitos ou interesses apenas potencial.»

E reiterou no Acórdão n.o 115/96 (Diário da República, 2.a série,
n.o 105, de 6 de Maio de 1996, a pp. 6002 e segs.):

«No domínio do contencioso de anulação [. . . ] há-de no entanto
excluir-se todo e qualquer acto que não esteja a concretizar lesões,
todo o acto que no procedimento serve apenas actos de primeira
grandeza.»
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6.5 — A orientação constitucional vai, assim, no sentido de que
deve abrir-se a via contenciosa sempre que o recorrente sofra uma
lesão actual na sua esfera jurídica, provocada pela emissão do acto
administrativo. O particular pode não ser destinatário directo do acto
— fenómeno muito comum nos dias de hoje, quando avultam os pro-
cedimentos de massa e os actos multilaterais —, mas, desde que sofra
uma lesão actual, deve ter acesso à via jurisdicional, sob pena de
se assistir a uma restrição ilegítima do seu direito à tutela jurisdicional,
com assento no n.o 4 do artigo 268.o da lei fundamental, após a revisão
constitucional de 1997.

Como nota Vasco Pereira da Silva (Para Um Contencioso Admi-
nistrativo dos Particulares, Coimbra, 1989, a pp. 127 e 128):

«Uma concepção adequada da legitimidade, no contencioso admi-
nistrativo de anulação, é aquela que procura assegurar a ligação entre
a relação material substantiva e a relação processual, fazendo que
os participantes no recurso sejam os sujeitos efectivos da relação mate-
rial, e não uma concepção que pretenda substituir-se à consideração
das situações jurídicas substantivas das partes e arvorar-se em critério
exclusivo de determinação do acesso ao juiz. [ . . . ] ‘ser parte legítima
na acção é ter o poder de dirigir a pretensão deduzida em juízo
ou a defesa contra ela oponível. A parte terá legitimidade como autor,
se for ela quem juridicamente pode fazer valer a pretensão em face
do demandado, admitindo que a pretensão exista, e terá legitimidade
como réu, se for a pessoa que, juridicamente pode opor-se à pro-
cedência da pretensão, por ser ela a pessoa cuja esfera jurídica é
directamente atingida pela providência requerida’. A função deste
pressuposto processual é a de evitar que a decisão deixe de produzir
o seu efeito jurídico útil, por ‘não poder vincular os verdadeiros sujeitos
da relação controvertida’ [ . . . ], razão pela qual têm legitimidade, ‘em
regra, as partes na relação jurídica litigada’ [ . . . ]»

Uma concepção constitucionalmente adequada de legitimidade —
leia-se: uma concepção que articule a possibilidade do acesso ao direito
com a utilidade desse acesso, isto é, com as efectivas necessidades
de tutela jurisdicional — exigirá portanto a verificação do preenchi-
mento do critério da lesão actual na esfera, jurídica do recorrente
provocada pelo acto administrativo objecto do recurso de anulação.
Uma vez provada a lesão, terá de se viabilizar a sindicância juris-
dicional da legalidade do acto, a fim de permitir ao recorrente o
exercício do seu direito à tutela jurisdicional efectiva.

E só haverá lesão actual, em termos constitucionalmente relevantes,
se o recorrente puder retirar alguma utilidade do provimento do
recurso, se da anulação do acto resultar o desaparecimento daquela
lesão.

7 — No presente processo, o recorrente invocou ainda a violação
das normas dos artigos 2.o, 18.o, n.o 1, 20.o, n.o 1, e 205.o, n.o 2 [na
versão actual, artigo 202.o, n.o 2], da Constituição da República
Portuguesa.

As disposições constitucionais invocadas reforçam a ideia de que
a tutela jurisdicional efectiva decorre do princípio do Estado de direito
democrático; de que, sendo um direito fundamental de natureza aná-
loga aos direitos, liberdades e garantias (e também uma garantia de
todos os direitos fundamentais constitucionalmente consagrados), a
tutela jurisdicional efectiva goza de aplicabilidade directa a todas as
entidades, públicas e privadas; de que é aos tribunais que cabe asse-
gurar a efectivação desse direito.

Assim sendo, a apreciação da conformidade da norma constante
do artigo 46.o do RSTA com estas normas constitucionais não tem
autonomia relativamente à análise da conformidade da norma impug-
nada com o preceito do artigo 268.o, n.o 4, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa. Por isso o Tribunal entendeu centrar a discussão,
em primeira linha, no confronto entre a norma do artigo 46.o do
RSTA e o artigo 268.o, n.o 4, da Constituição (que correspondia,
à data de interposição do recurso, ao n.o 5 do mesmo artigo), sede
do direito à tutela jurisdicional efectiva no domínio especificamente
contencioso-administrativo.

Sublinha-se agora apenas que, não sendo o direito de acesso à
justiça e aos tribunais um direito absoluto, não existe qualquer con-
tradição entre a garantia constitucional de acesso à justiça e a deli-
mitação pelo direito ordinário dos pressupostos ou requisitos de natu-
reza processual de efectivação dessa garantia. Pode até considerar-se
que existe um certo paralelismo entre a caracterização do recurso
contencioso de anulação no texto constitucional, designadamente no
artigo 268.o fazendo apelo à noção de «tutela de direitos ou interesses
legalmente protegidos», e o critério determinante da legitimidade
constante da norma do artigo 46.o do RSTA, assentando no «interesse
directo, pessoal e legítimo» do recorrente na anulação do acto.

A Constituição garante o direito ao recurso contencioso, deixando
à lei ordinária a definição dos requisitos ou pressupostos da legi-
timidade.

O artigo 46.o do RSTA procede à conformação desse direito ao
recurso contencioso em termos tais que não configura qualquer res-
trição a um direito, liberdade ou garantia — ficando assim afastada
a violação do artigo 18.o da Constituição da República Portuguesa.

A norma questionada no presente processo limita-se a concretizar
os requisitos ou pressupostos de efectivação da garantia geral de
«acesso ao direito e aos tribunais», para «defesa dos direitos e inte-
resses legalmente protegidos», consagrada na norma do artigo 20.o
da Constituição, bem como da garantia dos administrados à justiça
administrativa, para «tutela jurisdicional efectiva dos direitos e inte-
resses legalmente protegidos», a que se refere o artigo 268.o, n.o 4
(e n.o 5), da Constituição.

Não existe por isso violação dos artigos 2.o, 18.o, n.o 1, 20.o, n.o 1,
202.o, n.o 2, e 268, n.o 4, da Constituição da República Portuguesa.

8 — A Constituição não garante o acesso indiscriminado a juízo
— pois isso seria susceptível de constituir grave obstáculo para o objec-
tivo da célere administração da justiça —, antes exige o preenchimento
do pressuposto processual do interesse das partes (dos lesados), inte-
resse que justificará o direito de impugnar judicialmente a validade
de um determinado acto administrativo e de obter a sua anulação
ou a declaração da sua nulidade.

A verificação, em cada caso, dos requisitos ou pressupostos de
que depende a legitimidade do recorrente pode exigir a coordenação
do artigo 46.o do RSTA com outras normas de natureza substantiva
que regulem a situação material controvertida — no caso dos autos,
as normas do Código do Mercado de Valores Mobiliários que regem
as condições e os efeitos do acto de registo da oferta pública de
aquisição de acções.

Ora, em primeiro lugar, não cabe ao Tribunal Constitucional pro-
nunciar-se sobre a questão subjacente ao presente recurso de cons-
titucionalidade, nomeadamente verificar se da anulação do acto
impugnado decorre alguma vantagem para o recorrente, se daí deriva
alguma alteração na respectiva esfera jurídica, sendo certo que o recor-
rente não questionou a conformidade constitucional das normas do
Código do Mercado de Valores Mobiliários aplicáveis à situação
litigiosa.

Por outro lado, pode acontecer que a aplicação da norma do
artigo 46.o do RSTA a uma situação concreta conduza à conclusão
de que o meio processual escolhido pelo recorrente não é, no caso,
meio idóneo de salvaguarda da respectiva posição jurídica. Tal resul-
tado não pode porém justificar a imputação do vício de inconsti-
tucionalidade à norma questionada.

Recordando a expressão utilizada pelo Supremo Tribunal Admi-
nistrativo nestes autos:

«[. . . ] a garantia de acesso à justiça administrativa não significa
garantia de uma decisão de fundo, bem podendo, por falta de pres-
supostos processuais, esse acesso dar lugar apenas a uma decisão
que recuse outra mais aprofundada.»

9 — Conclui-se assim que o sentido atribuído na decisão recorrida
à norma do n.o 1 do artigo 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal
Administrativo, confirmando a ilegitimidade do recorrente, por con-
siderar não poder ele retirar da anulação do acto de registo de uma
oferta pública de aquisição de acções qualquer efeito útil que possa
repercutir-se na sua esfera jurídica, não se afigura ilegítimo à luz
dos artigos 268.o, n.o 4, 2.o, 18.o, n.o 1, 20.o, n.o 1, e 202.o, n.o 2,
da Constituição da República Portuguesa.

III — 10 — Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tri-
bunal Constitucional decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma do n.o 1 do artigo 46.o
do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo, apro-
vado pelo Decreto n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1957, na
interpretação que lhe foi dada no acórdão recorrido, por con-
siderar não existir violação dos artigos 2.o, 18.o, n.o 1, 20.o,
n.o 1, 202.o, n.o 2, e 268.o, n.o 4, da Constituição da República
Portuguesa;

b) Negar provimento ao recurso, confirmando a decisão recor-
rida, no que se refere à questão de constitucionalidade.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 29 de Junho de 1999. — Maria Helena Brito — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de Almeida.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 5740/2000 (2.a série). — Louvor a Maria Laura
de Brito Viegas. — Ao cessar funções na Direcção-Geral do Tribunal
de Contas, em virtude da passagem à aposentação, após cerca de
42 anos de serviço público, louvo Maria Laura de Brito Viegas, assis-
tente administrativa principal, pelas qualidades pessoais e profissionais
reveladas no exercício das suas funções, nomeadamente a sua dedi-
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cação, espírito de serviço, competência e excelente relacionamento
humano, o que muito contribuiu para prestigiar o Tribunal de Contas.

29 de Fevereiro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Rectificação n.o 803/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro
de 2000, publica-se novamente a deliberação n.o 154/2000 — delibe-
ração de 26 de Janeiro de 2000 sobre a renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Voz
do Caima», de que é titular PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos
do Jornal e Voz do Caima, C. R. L.

1 — No dia 6 de Maio de 1999 a Alta Autoridade para a Comu-
nicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da
Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Voz do Caima, de que é titular PROCAIMA — Cooperativa
dos Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L., para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Oliveira de Azeméis;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 97MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz do Caima;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a PRO-

CAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima,
C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Voz do Caima,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Radio Voz do Caima, de que é titular a PROCAIMA — Coo-
perativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira, juiz conselheiro.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 5741/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 21 de Janeiro de 2000:

Mestra Manuela Maria Fernandes Penafria, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal não docente desta Universi-
dade — autorizada a licença sem vencimento pelo período de um
ano, com início em 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5742/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 24 de Fevereiro de 2000:

Doutor António Manuel Alhinho Covas, professor associado —
nomeado professor catedrático, a título definitivo, do quadro de
pessoal docente desta Universidade, considerando-se exonerado do
cargo anterior a partir da data da posse.

Doutor António Manuel Soares Serrano, professor auxiliar contra-
tado — nomeado professor associado, a título provisório, do quadro
de pessoal docente desta Universidade, pelo período de cinco anos,
considerando-se rescindido o contrato da categoria anterior à data
da posse do novo cargo.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

24 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 5743/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 20 de Janeiro de 1999, foi celebrado contrato
de trabalho com Isabel Maria Amaral Costa, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o desenvolvimento de trabalhos práticos, na área de Geologia Geral-
-Biologia, de carácter não permanente, inseridos no âmbito das atri-
buições do Departamento de Geologia desta Faculdade.

Este contrato produz efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2000
e tem a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 5744/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Fevereiro de 2000, pro-
feridos por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Raul Carlos Godinho dos Santos Jorge, assistente esta-
giário — prorrogado o contrato até final do ano escolar, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

Licenciada Maria Teresa Ferreira Ramos Nabais de Oliveira Rebelo,
assistente — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a
partir de 2 de Fevereiro de 2000.

Licenciada Maria Augusta da Gama Antunes, assistente — prorro-
gado o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 29 de Junho
de 2000.

Licenciado Joaquim Guilherme Henrique Dias, assistente — prorro-
gado o contrato até final do ano escolar, com efeitos a partir de
27 de Fevereiro de 2000.
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Doutor João Carlos da Costa Catalão Fernandes, assistente da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — celebrado contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de pro-
fessor auxiliar, por cinco anos, com efeitos a partir de 18 de Setem-
bro de 1999.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 5745/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 16 de Fevereiro de 2000, pro-
feridos por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Metre João Pedro da Silva de Brito Boto, assistente — prorrogado
o contrato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a partir de 18 de Janeiro de 2000.

Mestre Carlos Manuel Ribeiro Albuquerque, assistente — prorrogado
o contrato até à realização das provas de doutoramento, com efeitos
a partir de 28 de Janeiro de 2000.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Rectificação n.o 804/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 3787/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 1997, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a 20 de Abril de 1997» deve ler-se «com efeitos a
20 de Março de 1997». (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 5746/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

António Joaquim Nóbrega, operário principal da carreira de operário
qualificado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa — transita para a categoria de operário
principal da carreira de operário altamente qualificado da mesma
Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezem-
bro [alínea i) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 6.o, n.o 2 do artigo 7.o
e artigo 11.o], considerando-se exonerado do lugar anterior com
efeitos a 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

Maria Fernanda Batista Ferreira Abrantes Cecílio, operária principal
da carreira de operário qualificado da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa — transita
para a categoria de operária principal da carreira de operário alta-
mente qualificado da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro [alínea n) do n.o 1 e n.o 2 do
artigo 6.o, n.o 2 do artigo 7.o e artigo 11.o], considerando-se exo-
nerada do lugar anterior com efeitos a 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Direito

Contrato n.o 781/2000. — Por despacho de 12 de Fevereiro de
2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Dr. Marcos Manuel Guimarães de Sousa Guedes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente estagiário além
do quadro, em regime de tempo integral, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Dezembro de 1999, por um ano. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — A Secretária da Faculdade, Maria
Ângela dos Santos Pires.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 5747/2000 (2.a série). — Concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos abaixo
mencionados, por despachos de 23 de Fevereiro de 2000 do director
da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de competências:

Doutor João Manuel Gonçalves Amaro de Matos, professor auxi-
liar — no período de 28 de Fevereiro a 1 de Março de 2000.

Doutor Avelino Miguel da Mota Pina e Cunha, professor auxiliar — no
período de 28 de Março a 4 de Abril de 2000.

Doutora Maria Eugénia de Almeida Mata, professora associada — no
período de 5 a 21 de Março.

23 de Fevereiro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 4634/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Engenharia Mecânica, edição
de 2000-2002, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, apro-
vado por despacho reitoral de 23 de Fevereiro de 2000:

Perfil de Construções Mecânicas

Disciplinas Horas
Unidades

de
crédito

1.o semestre:

Elasticidade e Plasticidade . . . . . . . . . . . . . . 28 T 2

1.o semi-semestre:

Métodos de Aproximação . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Selecção dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Qualificação e Ensaios de Materiais . . . . . . 28 S 1
Elementos Finitos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semestre:

Seminário de Computação e de Experi-
mentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 S 2

1.o semi-semestre:

Elementos Finitos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

Opções 1 e 2, a escolher de entre as disciplinas:

Tribologia e Mecânica do Contacto;
Estruturas Metálicas;
Dinâmica;
Optimização.

Opções 3, 4 e 5, a escolher de entre as disciplinas:

Mecânica da Fractura;
Materiais Compósitos;
Placas e Cascas;
Termomecânica.
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Notas

1 — Qualquer das disciplinas com 1 unidade de crédito pode ser
substituída pela disciplina de Projecto Especial de Mestrado I, sob
parecer favorável da comissão de coordenação do mestrado.

2 — Qualquer das disciplinas com 2 unidades de crédito pode ser
substituída pela disciplina de Projecto Especial de Mestrado II, sob
parecer favorável da comissão de coordenação do mestrado.

3 — Qualquer das disciplinas pode ser substituída por outra ou
outras disciplinas do elenco do mestrado em Engenharia Mecânica,
de qualquer outro perfil, com o mesmo número total de unidades
de crédito, sob parecer favorável da comissão de coordenação do
mestrado.

4 — Para atribuição do grau de mestre em Engenharia Mecânica,
perfil de Construções Mecânicas, o candidato deverá obter, no mínimo,
8 unidades de crédito do elenco das disciplinas do respectivo perfil.

Perfil de Materiais e Processos Tecnológicos

Disciplinas Horas
Unidades

de
crédito

1.o semestre:

Elasticidade e Plasticidade . . . . . . . . . . . . . . 28 T 2

1.o semi-semestre:

Métodos de Aproximação . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Selecção dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Prototipagem Rápida . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Qualificação e Ensaios de Materiais . . . . . . 28 S 1
Elementos Finitos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semestre:

Seminário de Computação e de Tecnologia 56 S 2
Fabrico Rápido de Ferramentas . . . . . . . . . 28 T 2

1.o semi-semestre:

Simulação de Processos Tecnológicos I . . . . 28 S 1
Processos de Conformação . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Simulação de Processos Tecnológicos II . . . 28 S 1
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

A opção, a escolher de entre as disciplinas:

Construções Soldadas;
Mecânica da Fractura;
Termomecânica;
Materiais Compósitos;
Gestão do Ambiente.

Notas

1 — Qualquer das disciplinas com 1 unidade de crédito pode ser
substituída pela disciplina de Projecto Especial de Mestrado I, sob
parecer favorável da comissão de coordenação do mestrado.

2 — Qualquer das disciplinas com 2 unidades de crédito pode ser
substituída pela disciplina de Projecto Especial de Mestrado II, sob
parecer favorável da comissão de coordenação do mestrado.

3 — Qualquer das disciplinas pode ser substituída por outra ou
outras disciplinas do elenco do mestrado em Engenharia Mecânica,
de qualquer outro perfil, com o mesmo número total de unidades
de crédito, sob parecer favorável da comissão de coordenação do
mestrado.

4 — Para atribuição do grau de mestre em Engenharia Mecânica,
perfil de Materiais e Processos Tecnológicos, o candidato deverá obter,
no mínimo, 8 unidades de crédito do elenco das disciplinas do res-
pectivo perfil.

Perfil de Engenharia Térmica Industrial

Disciplinas Horas
Unidades

de
crédito

1.o semestre:

1.o semi-semestre:

Condução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Mecânica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Métodos de Aproximação . . . . . . . . . . 14 T 1
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Convecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Métodos Numéricos em Condução de

Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Radiação Térmica . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semestre:

1.o semi-semestre:

Métodos Numéricos em Convecção . . . 14 T 1
Técnicas de Medição e Métodos Expe-

rimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 S 1
Gestão de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Gestão do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Permutadores de Calor . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Opção 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

Opções 1 a 4 a escolher de entre as disciplinas:

Refrigeração Industrial;
Combustão;
Secagem;
Ventilação;
Escoamentos Especiais (Gás-Sólido).

Notas

1 — Qualquer das disciplinas com 1 unidade de crédito pode ser
substituída pela disciplina de Projecto Especial de Mestrado I, sob
parecer favorável da comissão de coordenação do mestrado.

2 — Qualquer das disciplinas pode ser substituída por outra ou
outras disciplinas do elenco do mestrado em Engenharia Mecânica,
de qualquer outro perfil, com o mesmo número total de unidades
de crédito, sob parecer favorável da comissão de coordenação do
mestrado.

3 — Para atribuição do grau de mestre em Engenharia Mecânica,
perfil de Engenharia Térmica Industrial, o candidato deverá obter,
no mínimo, 8 unidades de crédito do elenco das disciplinas do res-
pectivo perfil.

Perfil de Engenharia Térmica para Edifícios

Disciplinas Horas
Unidades

de
crédito

1.o semestre:

1.o semi-semestre:

Condução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Mecânica dos Fluidos . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Métodos de Aproximação . . . . . . . . . . 14 T 1
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Convecção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Métodos Numéricos em Condução de

Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Radiação Térmica . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Energia e Conforto em Edifícios . . . . . 14 T 1
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Disciplinas Horas
Unidades

de
crédito

2.o semestre:

1.o semi-semestre:

Métodos Numéricos em Convecção . . . 14 T 1
Ventilação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Técnicas de Medição e Métodos Expe-

rimentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 S 1
Gestão de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1

2.o semi-semestre:

Gestão do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Permutadores de Calor . . . . . . . . . . . . . 14 T 1
Sistemas Energéticos e Controle . . . . . 14 T 1
Simulação Global em Edifícios . . . . . . 28 S 1

Notas

1 — Qualquer das disciplinas com 1 unidade de crédito pode ser
substituída pela disciplina de Projecto Especial de Mestrado I, sob
parecer favorável da comissão de coordenação do mestrado.

2 — Qualquer das disciplinas pode ser substituída por outra ou
outras disciplinas do elenco do mestrado em Engenharia Mecânica,
de qualquer outro perfil, com o mesmo número total de unidades
de crédito, sob parecer favorável da comissão de coordenação do
mestrado.

3 — Para atribuição do grau de mestre em Engenharia Mecânica,
perfil de Engenharia Térmica para Edifícios, o candidato deverá obter,
no mínimo, 8 unidades de crédito do elenco das disciplinas do res-
pectivo perfil.

25 de Fevereiro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Despacho (extracto) n.o 5748/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Gisela Maria Ló Ferreira Araújo dos Santos — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como técnica profissional
de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica)
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 25 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano, reno-
vável por mais um. (Não carece de visto do Tribuinal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5749/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Rui Manuel Santos Rodrigues Leite — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade, com
efeitos a partir de 7 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5750/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sónia Maria Silva Seixas Amaro — contratada, por conveniência
urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como secretária-recepcionista da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de Janeiro
de 2000 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5751/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Sérgio Fernando da Silva Andrade — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da

Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5752/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Almerinda Rocha Pinto, assistente administrativa principal da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade — nomeada defi-
nitivamente assistente administrativa especialista da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5753/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Nascimento Baltazar Torres, assistente estagiário
além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
assistente além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 20 de Setembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5754/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Sandra Cristina da Silva Reis Torres — contratada, por
conveniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como assistente estagiária além do quadro da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade,
com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 1999 e pelo período
de um ano, renovável por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 5755/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Anabela Pereira da Conceição Guimarães, assistente administrativa
principal da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assistente administrativa especia-
lista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Rectificação n.o 805/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 9 de
Fevereiro de 2000, a p. 2775, relativa à equiparação a bolseiro do
Prof. Doutor Eduardo Jorge Seabra Lage, professor catedrático, pelo
que onde se lê «no período de 21 a 26 de Janeiro de 2000» deve
ler-se «no período de 21 a 23 de Janeiro de 2000».

22 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos
e de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 5756/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
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Desporto e de Educação Física de 23 de Fevereiro de 2000, por dele-
gação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Mário Jorge Vaz dos Santos Silva, assistente convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 8 a 11
de Março de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 5757/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 21 de Fevereiro de 2000, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País à doutora Maria Leonor
Martins Soares David, professora associada, no período de 24 a
28 de Fevereiro de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres,

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 5758/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 22 de Fevereiro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre António Manuel Magalhães Evangelista de Sousa, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
de 28 de Fevereiro a 3 de Março de 2000.

25 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

Despacho n.o 5759/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 24 de Fevereiro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Anne Marie Germaine Victorine Fontaine, professora asso-
ciada agregada desta Faculdade — concedida a equiparação a bol-
seiro fora do País de 6 a 9 de Abril, de 13 a 16 de Abril e de
11 a 18 de Maio de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

Despacho n.o 5760/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 23 de Fevereiro de 2000, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Marina Gomes Serra Lemos, professora associada desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
11 a 16 de Maio de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F.
Rocha Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA
Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 5761/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 15 de Fevereiro de 2000:
Nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri da

equivalência ao grau de mestre em Engenharia Electrotécnica e
de Computadores do Instituto Superior Técnico requerida pelo
licenciado Luís Manuel Conde Santos:

Presidente — Doutor José Luís Bento Coelho, professor asso-
ciado (com agregação) do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Vogais:
Doutor Victor Alberto Neves Barroso, professor associado

do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Diamantino Rui da Silva Freitas, professor auxiliar
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

26 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Fernando M. Moreira
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 4635/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada na sede do Instituto Politécnico
de Coimbra a lista de antiguidade do pessoal dos serviços centrais/pre-
sidência do mesmo Instituto.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Coimbra, Carlos César Coelho Viana Ramos.

Aviso n.o 4636/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Fevereiro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 14 e 21 de Maio de 2000, aos docentes:

Mestre Fernando José dos Santos Delgado, professor-adjunto na
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico.

Licenciada Maria Elisabete Pereira Lima Tavares, equiparada a assis-
tente do 1.o triénio na Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
compreendido entre 7 e 14 de Março de 2000, ao docente:

Mestre António Lopes de Campos, professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico.

24 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 4637/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Setem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Nélson Simões Pereira Fernandes, encarregado de trabalhos da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizado o pedido de rescisão
do contrato administrativo de provimento a partir de 15 de Setembro
de 1999.

21 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presi-
dente, Jorge Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 4638/2000 (2.a série):

Anne Claude Danièle Studer — autorizada a renovação do contrato,
regime de pessoal especialmente contratado, nos termos do n.o 1.1
do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, conjugado com
o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 8.o,
n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparada a assistente do 2.o trié-
nio (100 %) para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Educação pelo biénio de 15 de Novembro de 1999 a 15 de
Novembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 4639/2000 (2.a série):

Dawn Angela Grafton — autorizada a renovação do contrato, regime
de pessoal especialmente contratado, nos termos do n.o 1.1 do des-
pacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, conjugado com
o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 8.o,
n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparada a assistente do 2.o triénio
(100 %) para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Educação pelo biénio de 15 de Novembro de 1999 a 15 de
Novembro de 2001. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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Aviso n.o 4640/2000 (2.a série):

David Allway — autorizada a renovação do contrato, regime de pes-
soal especialmente contratado, nos termos do n.o 1.1 do despacho
n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, conjugado com o artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 8.o, n.o 1, do artigo 12.o
e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
como equiparado a assistente do 2.o triénio (100 %) para o exercício
de funções docentes na Escola Superior de Educação no biénio
de 15 de Novembro de 1999 a 15 de Novembro de 2001. (Isento
de visto prévio do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Rectificação n.o 806/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000 o aviso n.o 2221/2000 (2.a série), que corresponde à autorização
de provimento de Lopo Guerreiro Pizarro de Sampaio e Melo, rec-
tifica-se que onde se lê «na Escola Superior de Tecnologia e Gestão»
deve ler-se «na Escola Superior de Educação».

4 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 782/2000:

Maria Helena Salazar da Costa Lima — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
a tempo parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei
geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 e validade até 30 de Setembro de 2001.

18 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 783/2000:

Pedro Miguel Rosas de Almeida Areal — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 784/2000:

Miguel Ângelo Simões de Almeida Ladeira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, por um ano, com efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 785/2000:

Olindina Maria Ferreira Teixeira — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 786/2000:

Carla Maria Dias Aguiar Costa e Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com

efeitos a partir de 15 de Novembro e validade até 31 de Dezembro
de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 787/2000:

António Carvalho de Andrade — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 5 de Novembro e validade
até 31 de Dezembro de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 788/2000:

Paulo Sérgio dos Santos Matos — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, por um
ano, com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1999.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 789/2000:

Maria Goreti Ferreira Sales — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, por um ano, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

22 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 790/2000:

Marina Amélia Amorim de Sousa Ferreira — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 30 de Setembro de 1999 e validade até
29 de Setembro de 2000.

23 de Fevereiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 4641/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
os artigos 5.o, 7.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, o Instituto Politécnico
de Tomar torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso de abertura no
Diário da República, concurso documental para recrutamento de um
professor-adjunto para a área de Construção do Departamento de
Engenharia Civil da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do
Instituto Politécnico de Tomar, sita na Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar.

2 — Podem ser opositores ao concurso mencionado no número
anterior:

2.1 — Os professores-adjuntos da área de Construção de qualquer
instituto politécnico.

2.2 — Os assistentes com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria que tenham obtido diploma de estudos graduados
ou estejam habilitados com o grau de mestre ou equivalente na área
de Construção.

2.3 — Os equiparados a professor-adjunto ou a assistente, de qual-
quer escola superior politécnica, da área de Construção com, pelo
menos, três anos de bom e efectivo serviço e habilitados com o grau
de mestre ou equivalente.

2.4 — Os candidatos que, dispondo de currículo científico, técnico
ou profissional relevante na área, estejam habilitados com o grau
de mestre ou equivalente na área de construção.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação cur-

ricular e entrevista.
5 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação obtida no mestrado;
b) Conhecimentos científicos consentâneos com a progressão na

carreira docente do ensino superior politécnico;
c) Resultado de entrevista, onde se apreciarão as motivações

dos candidatos e a disponibilidade de trabalho com dedicação
plena na região.
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6 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certidão de registo criminal;
c) Atestado médico a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
d) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas, dois exem-
plares das suas publicações e demais documentos que facilitem
a formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos
para o exercício do cargo a concurso;

e) Declaração passada pela instituição em que o candidato
exerce funções, se for caso disso, comprovando que se encon-
tra nas condições previstas no n.o 2 deste aviso.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas, bem como procedam às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência;
g) Número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-

tificação que o emitiu e validade.

8 — As candidaturas deverão ser apresentadas na secretaria da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar ou enviadas por correio
registado com aviso de recepção para a Quinta do Contador, Estrada
da Serra, 2300-313 Tomar, devendo os respectivos requerimentos ser
dirigidos ao director da Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor António José Barreto Tadeu, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

António Manuel Dias Cavalheiro, professor-coordenador da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Carlos Jorge Trindade Silva Rente, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar.

Vogal suplente:

Ana Paula Gerardo Machado, professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia de Tomar.

28 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho n.o 5762/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
por delegação:

João Pedro Frias Freitas — contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, em regime de acumulação
e a tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço,
com início em 24 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do IPT, auferindo a remuneração correspondente a 50 % do esca-
lão 1, índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico. (Contrato isento de fiscalização pré-
via por parte do Tribunal de Contas.)

23 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.
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